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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do

Território — Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 735

Ministério da Cultura

Inspecção-Geral das Actividades Culturais . . . . . . . . . . . . 11 736
Instituto Português de Museus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 736

Ministério da Ciência e da Tecnologia
Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 736
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Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Inspecção-Geral da Administração Pública . . . . . . . . . . . . 11 738
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Ministério da Juventude e do Desporto
Instituto Nacional do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 739

Tribunal da Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 739
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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 86/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alijó.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Castanheira de Pêra.
Câmara Municipal de Castelo de Paiva.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Cuba.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal do Fundão.
Câmara Municipal de Ílhavo.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Matosinhos.
Câmara Municipal de Melgaço.
Câmara Municipal de Mogadouro.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Mora.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Paredes de Coura.
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Câmara Municipal de Penamacor.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Portalegre.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal da Ribeira Grande.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Viana do Castelo.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila de Rei.

Câmara Municipal de Vila Verde.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Arrentela.
Junta de Freguesia de Beja (Salvador).
Junta de Freguesia de Campos.
Junta de Freguesia de Conceição.
Junta de Freguesia da Cruz Quebrada-Dafundo.
Junta de Freguesia de Espinho.
Junta de Freguesia do Pereiro.
Junta de Freguesia de Santo André.
Junta de Freguesia de São Brás dos Matos (Mina do

Bugalho).
Junta de Freguesia da Venteira.
Junta de Freguesia de Ventosa.
Junta de Freguesia de Vila de Punhe.
Serviços Municipalizados de Águas e Transportes de

Portalegre.
Serviços Municipalizados de Saneamento Básico da

Câmara Municipal de Viana do Castelo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Viseu.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 76/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, foi criado o Instituto Nacional de Aviação
Civil, adiante designado por INAC, o qual, como determina o n.o 2
do artigo 1.o, tem por finalidade supervisionar, regulamentar e ins-
peccionar o sector da aviação civil.

Nos termos do artigo 13.o, n.o 1, dos estatutos do INAC, aprovados
em anexo ao Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio, compete ao
Conselho de Ministros nomear os membros do respectivo conselho
de administração.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear vogais do conselho de administração do Instituto

Nacional de Aviação Civil o comandante Osvaldo Orico Santos de
Oliveira, o engenheiro Francisco Manuel da Naia Balacó, em comissão
de serviço, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de
9 de Dezembro, e os licenciados José Tomás Gouveia Enes Baganha,
que para o efeito é requisitado à ANA — Aeroportos de Portugal,
S. A., e Mário José Santos de Matos, que para o efeito é requisitado
à TAP — Air Portugal, S. A., ambos nos termos do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

2 — A presente resolução produz efeitos a partir da data da sua
aprovação.

21 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 14 678/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de Maio, faz-se público que, por
meus despachos de 22 de Maio de 2001, foi reconhecida a repre-
sentatividade como associações de imigrantes e seus descendentes,
para os efeitos previstos na Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, às seguintes
associações, de que se indica o respectivo âmbito:

Casa de Angola — âmbito local;
Associação Amigos do Príncipe — âmbito local;
Clube Filipino — âmbito local;
Associação dos Filhos e Amigos do Concelho de São Miguel

de Cabo Verde — âmbito regional;
Cabás Garandi — âmbito local;
Associação Espaço Jovem — âmbito local;
Liga dos Chineses em Portugal — âmbito local;
SOS, Defesa dos Angolanos — âmbito regional.

22 de Maio de 2001. — O Alto-Comissário, José Leitão.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 14 679/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto da Comunicação Social de 9
de Maio de 2001 e da directora regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo de 17 de Maio de
2001:

Cristina Rodrigues Camões Fernandes, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo — trans-
ferida para o quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001, para a mesma categoria
e carreira, considerando-se exonerada do lugar que ocupa desde
a referida data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 680/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,

exonero a seu pedido, a adjunta do meu Gabinete Dr.a Marta Almeida
Ferreira Gonçalves.

Este despacho produz efeitos reportados a 14 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8985/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro, e tendo presente
o Regulamento do Concurso para Acesso à Categoria de Conselheiro
de Embaixada, aprovado por portaria do Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros de 1 de Junho de 2001, faz-se público que,
por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 1 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso para preen-
chimento de cinco vagas da categoria de conselheiro de embaixada
do quadro de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pelo
prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, ou da data de recepção por
via telegráfica ou por telecópia da informação do Departamento Geral
de Administração daquela publicação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao provimento
das vagas postas a concurso, ou das que venham a verificar-se nos
12 meses subsequentes à sua abertura.

3 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao presente
concurso os secretários de embaixada que satisfaçam os requisitos
enunciados no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de
27 de Fevereiro (secretários de embaixada que tiverem cumprido oito
anos de serviço efectivo na categoria e tiverem exercido funções nos
serviços externos por período não inferior a quatro anos).

4 — Métodos de selecção a utilizar — o concurso compreende, nos
termos do n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27
de Fevereiro, a avaliação curricular com a participação do candidato
e a apresentação pública, seguida de debate, de um tema escolhido
pelo interessado, sujeito a aprovação pelo Conselho Diplomático, que
deve incidir sobre questões de política externa portuguesa ou temas
actuais do âmbito das relações internacionais.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

elaborado em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao Ministro dos Negócios Estrangeiros e entregue
pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o Serviço de Arquivo
e Expediente, Largo do Rilvas, 1354 Lisboa Codex.

5.2 — Os concorrentes em exercício de funções nos serviços exter-
nos deverão formalizar a sua candidatura através de comunicação
telegráfica ou telecópia endereçada ao Departamento de Cifra do
Ministério.

5.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número,
data e local de emissão do bilhete de identidade, residência
e código postal);

b) Indicação da categoria que o candidato detém e serviço ou
posto em que está colocado;

c) Proposta do tema sobre o qual incidirá a apresentação pública
seguida de debate.

6 — A lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso bem
como a lista de classificação final serão afixadas no local próprio
do Ministério dos Negócios Estrangeiros e enviadas por via telegráfica
ou por telecópia aos funcionários em exercício de funções nos serviços
externos.

7 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
constituição:

Presidente — secretário-geral do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, embaixador João Manuel Guerra Salgueiro.

Vogais efectivos:

Embaixador António Nunes de Carvalho Santana Carlos.
Embaixador João de Vallera.

Vogais suplentes:

Embaixador Jorge Alberto Nogueira de Lemos Godinho.
Embaixador José Guilherme de Mendonça Stichini Vilela.

1 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, João Salgueiro.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1202/2001 (2.a série). — Louvo o capitão-de-mar-
-e-guerra EMQ NIM 79368, José Luís Teixeira Pereira Soares, assessor
do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa
Nacional, pela forma excepcionalmente dedicada e competente com
que, ao longo de cerca de 15 meses, desempenhou as suas funções.

No âmbito dessas funções, o domínio que demonstrou possuir dos
mais variados temas permitiu que se distinguisse como um precioso
colaborador na assessoria e acompanhamento, sempre conduzidos
com elevado sentido de responsabilidade e disciplina, em matérias
tão vastas e complexas como as que se relacionam com o processo
de aquisição e financiamento dos submarinos e do navio de apoio
logístico, com a elaboração do projecto de lei da programação militar
e ainda com os processos de reestruturação do Arsenal do Alfeite
e dos estabelecimentos fabris do Exército.

Os seus sólidos conhecimentos técnicos e profissionais, aliados ao
rigor e isenção com que sempre analisou os assuntos que tratou,
atributos bem evidenciados nas propostas que apresentou, em con-
jugação com as suas qualidades intelectuais e o seu elevado sentido
do dever, espírito de obediência e lealdade, tornaram o comandante
Pereira Soares num precioso colaborador do Secretário de Estado
Adjunto nas áreas que lhe foram atribuídas, creditando-o como oficial
de elevada craveira.

Na ocasião em que cessa as referidas funções é, pois, de elementar
justiça salientar as excepcionais qualidades profissionais e de carácter
que evidenciou, que me levam a considerar publicamente os seus
serviços extraordinários, relevantes e distintos, dos quais resultou
honra e lustre para as Forças Armadas e para a Defesa Nacional.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o capitão-de-mar-e-guerra EMQ NIM 79368, José
Luís Teixeira Pereira Soares.

28 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1203/2001 (2.a série). — Por ter terminado as suas
funções como assessor do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional, vai destacar deste Ministério o major Joaquim
José dos Santos Alves, onde ao longo de cerca de dois anos prestou
serviço no Gabinete daquele Secretário de Estado, primeiro como
ajudante-de-campo e posteriormente como seu assessor pessoal.

Oficial extremamente disciplinado, dotado de elevadas qualidades
profissionais, intelectuais e de carácter, soube sempre desempenhar
as suas funções com grande dedicação, sentido de responsabilidade
e bom senso, nunca regateando esforços na utilização dos seus vastos
conhecimentos, muitas vezes à custa de significativos sacrifícios
pessoais.

Enquanto ajudante-de-campo, o major Alves pugnou sempre pelo
tratamento irrepreensível dos variados assuntos relativos aos diversos
actos formais, sessões solenes e visitas oficiais em que as suas funções
eram reclamadas, sabendo antecipar e prever os acontecimentos, com
notável capacidade de decisão, por forma que não houvesse quaisquer
falhas no desenrolar das acções e nos procedimentos protocolares,
missão que conseguiu levar a cabo com particular mestria e eficácia.

Durante todo o tempo em que serviu naquele Gabinete soube sem-
pre o major Alves utilizar da melhor forma os seus elevados conhe-
cimentos técnicos para a análise dos inúmeros e variados assuntos
de que foi encarregado, tendo contribuído de forma particularmente
relevante para a sua eficaz resolução. Saliento em especial o seu valioso
contributo para se levar a cabo com êxito os estudos relativos ao
Instituto de Acção Social das Forças Armadas, às empresas de defesa,
ao Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar em
Regime de Contrato e de Voluntariado, à reestruturação dos esta-
belecimentos fabris do Exército e ao financiamento da Lei de Pro-
gramação Militar.

A acção do major Alves pautou-se sempre por uma análise e estudo
profundo, ponderado e responsável das variadíssimas questões que
lhe foram confiadas, a que aliou um elevado espírito de colaboração,
de lealdade e de bem servir, demonstrando assim ser possuidor de
um elevado conjunto de atributos pessoais, que o creditam como oficial
de elevada craveira.

Sendo ainda possuidor de elevados conhecimentos profissionais,
fruto de uma sólida formação académica, participou activamente e
com oportunidade na discussão de diversos assuntos no âmbito do
meu Gabinete, cultivando sempre um relacionamento pessoal par-
ticularmente afável.

É-me assim particularmente grato reputar o major Alves de exce-
lente oficial, qualificando os seus serviços como extraordinários, rele-
vantes e distintos, de que resultou lustre e honra para as Forças Arma-
das e para a Defesa Nacional.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do n.o 3 do artigo 67.o do
Regulamento da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a medalha de prata
de serviços distintos o major de administração militar NIM 06032381,
Joaquim José dos Santos Alves.

28 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1204/2001 (2.a série). — Louvo o primeiro-sargento
do QAMAN do Exército NIM 18264877, Manuel dos Santos Faustino,
do Batalhão de Adidos, pelo elevado brio, profissionalismo, com-
petência, zelo, lealdade e dedicação que evidenciou no desempenho
das funções de motorista do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional.

A sua esmerada educação, conjugada com uma discrição e lealdade
a todos os níveis irrepreensíveis, cultivando, em permanência, a sen-
satez e correcção no relacionamento humano, promoveu um excelente
ambiente de trabalho, o que lhe granjeou a estima e admiração de
todos quantos com ele tiveram o ensejo de se relacionar.

Militar com excelentes qualidades profissionais e humanas, do qual
dou público testemunho da sua excepcional bondade de carácter, ele-
vada estatura moral, enorme capacidade de sacrifício, grande dedi-
cação e permanente disponibilidade para levar a bom termo as suas
exigentes funções de motorista.

Assim, é o primeiro-sargento Faustino, pela sua conduta e pro-
fissionalismo, digno de ocupar lugares de grande responsabilidade,
devendo os serviços por si prestados a este Gabinete ser considerados
distintos e de muito mérito.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 33.o,

da alínea d) do n.o 2 do artigo 35.o e do artigo 39.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de
4.a classe o primeiro-sargento do QAMAN NIM 18264877, Manuel
dos Santos Faustino, do Exército.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 14 681/2001 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das
forças militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista satisfazer o princípio da interoperabilidade e a
indispensável, se bem que gradual, modernização do armamento e
do equipamento numa perspectiva de rendibilização máxima dos meios
atribuídos:

Determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o STANAG 5066 — Profile for High Fre-

quency (HF) Radio Data Communications (edição 01).
2 — A implementação do referido documento nos três ramos das

Forças Armadas ocorrerá em 2003.
3 — O documento de implementação deverá ser o próprio STA-

NAG.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 492/2001. — Louvo o capitão técnico de manutenção
de material aeronáutico Aires Manuel Tavares Marques pela eficiência
e elevado profissionalismo com que desempenhou funções de meu
ajudante-de-campo.

De salientar, a par da permanente disponibilidade, do zelo e do
empenho que nortearam a sua actuação, a forma meticulosa e cui-
dadosa com que planeou e executou as tarefas de natureza protocolar
inerentes aos actos e deslocações oficiais, onde a sua vontade de
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bem servir sempre contribuiu para o bom desenrolar das actividades
desta Secretaria de Estado.

Os seus sólidos conhecimentos profissionais e experiência dos assun-
tos protocolares, em conjugação com a dedicação empregue na rea-
lização de todas as tarefas que lhe foram atribuídas, aliados a um
alto espírito de obediência e de disciplina, contribuíram de forma
sensível para o Gabinete levar a bom termo a sua missão.

Como responsável pela gestão do pessoal e dos materiais afectos
ao Gabinete, funções que desempenhou de forma exemplar, o capitão
Aires Marques evidenciou também uma elevada formação moral e
militar, aliada a um excelente trato pessoal, o que lhe permitiu granjear
a simpatia de superiores, colegas e subordinados.

Realça-se o elevado espírito de missão e de bem servir que demons-
trou, que me levam a considerar os seus serviços de elevado mérito
e dignos de público louvor.

28 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 493/2001. — Louvo a minha secretária pessoal Maria
Idalina de Sousa Cruz Custódio pela forma cuidadosa, dedicada e
competente com que exerceu as suas funções no meu Gabinete.

Dedicada e dotada de qualidades pessoais e profissionais, aliadas
a uma excelente capacidade e método de trabalho, Idalina Custódio
revelou ser um valioso elemento, contribuindo com a sua acção e
eficiência para o bom funcionamento do meu Gabinete, muitas vezes
à custa do sacrifício das suas horas de lazer.

Pelo exposto, devo reconhecer publicamente as qualidades de Ida-
lina Custódio e a acção que desenvolveu, devendo os serviços por
si prestados ser considerados de elevado mérito e merecedores deste
público louvor.

28 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 494/2001. — Louvo o tenente-coronel ADMAER
014587-E, Fernando Ferreira dos Reis, da Direcção-Geral de Pessoal
e Recrutamento Militar, deste Ministério, pela disponibilidade, zelo
e empenho que nortearam a sua colaboração no âmbito dos trabalhos
que conduziram à aprovação do Regulamento de Incentivos à Pres-
tação de Serviço Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado.

Os seus sólidos conhecimentos e experiência profissionais, aliados
à forma meticulosa e cuidadosa com que colaborou na elaboração
do cálculo dos encargos com o novo regime de serviço militar e da
metodologia para a sua aplicação, contribuíram de forma sensível
para o Gabinete levar a bom termo a sua participação na aprovação
e implementação do Regulamento de Incentivos.

Realça-se ainda a sua disciplina, bem como o elevado espírito de
missão e de bem servir que demonstrou, que me levam a considerar
so seus serviços de elevado mérito e dignos de público louvor.

28 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 495/2001. — Louvo a minha secretária pessoal Maria
Antónia Nunes pelo profissionalismo que possui e pela forma com-
petente e leal como exerceu as suas funções no meu Gabinete.

Eficiente e dedicada, Maria Antónia Nunes revelou ser uma exce-
lente colaboradora, mostrando permanente disponibilidade, sendo
ainda dotada de valiosa capacidade e método de trabalho, para além
de qualidades pessoais e profissionais que muito contribuíram para
o bom funcionamento do meu Gabinete, muitas vezes à custa do
seu sacrifício pessoal.

Pelo exposto, devo reconhecer publicamente as qualidades de Maria
Antónia e a acção por si desenvolvida, devendo os serviços por si
prestados ser considerados de elevado mérito, pelo que muito me
apraz expressar publicamente o meu elevado apreço.

28 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 496/2001. — Louvo o motorista de ligeiros António
Joaquim Fernandes Gonçalves, da Secretaria-Geral deste Ministério,
pela forma extremamente cuidada, competente e dedicada como
desempenhou as funções de motorista do meu chefe de gabinete.

Civil muito íntegro, muito leal e educado, afirmou-se como um
elemento de grande valia, contribuindo com a sua acção e eficiência
para o bom desenrolar dos serviços, tendo aí demonstrado dotes de
carácter, inexcedível zelo e um forte espírito de missão no cumpri-
mento rigoroso das tarefas inerentes ao seu cargo. O motorista Antó-
nio Gonçalves demonstrou elevado profissionalismo, entusiasmo, espí-
rito de iniciativa, aptidão para bem servir e sentido de dever e de
missão.

Pela sua maneira de ser e de estar, aliadas ao excelente tacto
humano e social, e grande camaradagem granjeou a simpatia, o apreço
e a amizade dos restantes elementos do Gabinete.

Pelo que atrás foi referido e ainda pela sua lealdade merece o
motorista Gonçalves ser distinguido com o presente louvor, devendo
os serviços por si prestados ser considerados muito importantes e
de elevado mérito.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 497/2001. — Louvo o motorista de ligeiros João
Manuel Costa Dias, da Secretaria-Geral deste Ministério, pela forma
muito abnegada, idónea e voluntariosa como desempenhou as funções
de motorista do meu Gabinete.

Revelando sempre grande dedicação, permanente disponibilidade,
espírito de missão e excepcionais qualidades profissionais e humanas,
João Dias revelou-se com um motorista de exemplar qualidade, digno
de referência para os outros motoristas.

Detentor de uma educação esmerada e muito leal, demonstrou,
em permanência, um alto sentido do dever, excepcional capacidade
de trabalho, contribuindo de forma meritória para o bom funcio-
namento do serviço a seu cargo.

Os serviços por si prestados e a conduta irrepreensível são mere-
cedores de destaque público, devendo ser considerados de elevado
mérito e merecedores deste louvor público.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 498/2001. — Louvo o licenciado João Alexandre Hen-
riques Robalo Pinheiro pela forma notável e muito dedicada, assim
como pelos excelentes atributos profissionais e pessoais revelados no
decurso do período em que esteve ao meu serviço, na qualidade de
assessor jurídico.

A noção das realidades foi uma mais-valia essencial para o domínio
dos dossiers e processos em que esteve envolvido no meu Gabinete
e aos quais, também mercê dos seus elevados conhecimentos técnicos
de âmbito jurídico, de uma forma geral, contribuiu significativamente
para o êxito da acção governativa.

No exercício das suas funções, distinguiu-se como um indispensável
colaborador no âmbito da minha acção governativa, sobretudo pela
qualidade dos diversos despachos, diplomas, informações e pareceres
que foi incumbido de elaborar, mercê da ponderação, do equilíbrio,
do espírito esclarecido e do sentido de oportunidade que demonstrou
continuamente e, em especial, nas tarefas de responsável pela pre-
paração das agendas das reuniões de secretários de Estado.

Destaco essencialmente, da sua colaboração, o elevado rigor técnico,
onde a consciência do interesse público e o sentido do dever se con-
jugaram, na forma como contribuiu, significativamente, para a defi-
nição das políticas e preparação de diplomas legislativos, com especial
incidência para a Regulamentação dos Critérios Gerais de Alienação
do Património Imobiliário do Estado Afecto ao MDN.

Saliento, igualmente, o seu grande empenhamento e competência
no âmbito da participação em vários grupos de trabalho, nomeada-
mente nos referentes às indústrias de defesa onde a sua experiência
e capacidade de relacionamento fácil, aliadas ao apoio jurídico pres-
tado aos elementos envolvidos, foram cruciais para o êxito de tais
iniciativas.

Como substituto do meu chefe de gabinete soube manter um grande
dinamismo no âmbito da coordenação dos elementos do Gabinete
e sobretudo entre as áreas jurídicas dos vários gabinetes dos membros
do Governo do Ministério da Defesa Nacional, fomentando a cola-
boração alargada e a uniformização de procedimentos técnico-jurí-
dicos, ressaltando desta sua acção o seu grande sentido de entreajuda,
amizade e abnegação pelo serviço.

O seu desempenho e conduta profissional, que são complementados
por um amplo conjunto de qualidades pessoais que caracterizam a
sua faceta humanista e altruísta, captam o apreço, a amizade, a estima
e a admiração de todos os funcionários e dirigentes que com ele
privam e trabalham.

Deste modo, é João Pinheiro credor do meu reconhecimento, sendo
com o maior gosto que lhe testemunho público louvor pelas suas
qualidades pessoais e profissionais.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 499/2001. — Louvo o motorista de pesados José Mar-
celino Pereira Breia, da Secretaria-Geral deste Ministério, pela forma
voluntariosa e idónea como desempenhou as funções de motorista
do meu Gabinete.

Profissional educado e íntegro, é profundamente dedicado nas tare-
fas que lhe são cometidas, as quais cumpre sempre com grande empe-
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nhamento. Graças à sua disponibilidade permanente e elevado pro-
fissionalismo, tem sido possível este Gabinete levar a bom termo todas
as solicitações com que tem sido confrontado.

Civil com excelentes dotes de carácter, dinâmico e determinado,
leal e eficiente, de exemplar relacionamento humano e sã camara-
dagem, soube o motorista José Breia conquistar a consideração, o
respeito e a amizade de quantos com ele privaram, sendo um cola-
borador sempre pronto, disponível e com total empenhamento.

Assim, e ainda pela sua lealdade, merece o motorista Breia ser
distinguido com o presente louvor, devendo os serviços por si prestados
ser considerados de elevado mérito.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 500/2001. — Ao cessar as minhas funções como Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, tenho a
honra de exprimir publicamente um louvor a Alberto Rodrigues Coe-
lho pela forma excepcional como assumiu e desempenhou as exigentes
funções de chefe do meu Gabinete.

Inteligência, zelo, competência, lealdade, dedicação, amizade, soli-
dariedade, são posturas que marcam a recordação do desempenho
de Alberto Rodrigues Coelho.

O louvado demonstrou, pois, ser dotado de intrínsecas virtudes
pessoais, sustentadas por um irrepreensível quadro de valores éticos,
que lhe permitiram estabelecer, desde sempre, um salutar relacio-
namento com todos os membros do Gabinete, constituindo um valor
acrescentado e uma referência na coordenação de esforços, vontades
e competências que caracterizam o nosso trabalho.

Pela criação e manutenção do ambiente de sã convivência, propício
à realização pessoal e profissional de todos os meus colaboradores,
muito agradeço a Alberto Rodrigues Coelho.

Enquanto chefe deste Gabinete foi responsável pelo óptimo rela-
cionamento institucional com as outras entidades igualmente envol-
vidas na acção governativa. Nesta matéria Alberto Rodrigues Coelho
provou possuir elevada competência ao nível da organização e pla-
neamento dos compromissos inerentes às funções que desempenhei.

Em termos técnicos e no âmbito da sua área de intervenção pro-
fissional — assessor jurídico —, a acção do louvado foi indispensável,
porquanto não só demonstrou um domínio seguro sobre todas as
matérias jurídico-administrativas como se revelou um profundo e bri-
lhante conhecedor do direito da defesa nacional e das Forças Armadas.

Excelente jurista, aliou a sua peculiar preparação técnica a uma
não menos invulgar flexibilidade de raciocínio, ambas municiadoras
das melhores propostas de solução em momentos de intensa pressão.

Fruto da sua dinâmica, o Gabinete logrou alcançar importantes
marcos, vertidos em despachos, portarias, decretos-leis e outros pro-
cedimentos legislativos, em áreas tão diversificadas como a progra-
mação militar, as indústrias de defesa, o armamento, as infra-estru-
turas, os recursos humanos e financeiros, do Ministério da Defesa
Nacional.

As suas já evidenciadas qualidades foram permanentemente colo-
cadas à disposição do Gabinete, garantindo que a nossa actuação
se pautasse permanentemente por critérios de rigor, justiça, propor-
cionalidade, imparcialidade, conformadoras da nossa vontade de servir
o interesse público.

Pelo seu desempenho, pelas suas qualidades pessoais e profissionais,
Alberto Rodrigues Coelho é merecedor deste louvor, sendo os serviços
por si prestados, enquanto chefe de gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Defesa Nacional, de relevante mérito e
distinção.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 501/2001. — Louvo o major QTS NIM 03030275, Jorge
Manuel Moura Soares, do QG/GML, pela forma extremamente dedi-
cada a competente como, desde 1998, tem exercido as suas funções
no Gabinete de Comunicação e Relações Públicas do Ministério da
Defesa Nacional, chefiando a área de relações públicas e protocolo,
onde desenvolveu uma extraordinária acção na pesquisa, organização
e actualização do suporte informático para uma base de dados da
sua área.

Dotado de um fácil relacionamento humano, o seu contributo tem
sido fundamental para que o Gabinete de Comunicação e Relações
Públicas, no domínio do protocolo, pudesse ter apoiado os Gabinetes
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Defesa
Nacional nos diversos eventos e cerimónias que envolveram as visitas
de altas entidades.

Também no apoio às direcções-gerais do Ministério da Defesa
Nacional a sua acção e permanente disponibilidade tem tido grande
realce, com particular destaque para o apoio às diversas reuniões
bilaterais da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional.

Oficial com excelentes dotes de carácter, muito sensato, dinâmico
e determinado, leal e eficiente, de exemplar relacionamento humano,
de fino trato e sã camaradagem, soube o major Moura Soares con-
quistar a consideração, o respeito e a amizade de quantos com ele
privaram, sendo um chefe humano, competente e compreensivo e
um colaborador e conselheiro, criticamente positivo, sempre pronto,
disponível e com total empenhamento.

Assim, é o major Moura Soares, pela sua conduta e profissionalismo,
digno de ocupar lugares de grande responsabilidade, devendo os ser-
viços por si prestados ser considerados de elevado mérito.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 502/2001. — Louvo o técnico profissional especialista
António Rodrigues da Costa Lopes pela forma como, no Gabinete
de Comunicação e Relações Públicas do Ministério da Defesa Nacio-
nal, tem sabido assegurar com profissionalismo todas as solicitações
com que este Gabinete tem sido confrontado.

Profissional educado e íntegro, é profundamente dedicado às tarefas
que lhe são cometidas, as quais cumpre sempre com grande empe-
nhamento. Graças à disponibilidade permanente deste técnico tem
sido possível que o Gabinete de Comunicação e Relações Públicas,
no domínio da fotografia, possa ter apoiado sempre o Ministro da
Defesa Nacional, o Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das e os Secretário de Estado da Defesa Nacional nos diversos eventos
e cerimónias que envolvem as visitas de altas entidades.

Também no apoio às direcções-gerais a sua acção e permanente
disponibilidade têm tido grande realce, em particular no que respeita
ao apoio às diversas reuniões e visitas protocolares.

O trabalho desenvolvido já foi de molde a ser reconhecido por
elementos exteriores ao MDN, pelo que me cumpre enaltecer o pro-
fissionalismo e a vontade de bem servir do fotógrafo António Lopes
e qualificar os serviços por si prestados ao Ministério da Defesa Nacio-
nal como de muito mérito.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 503/2001. — Louvo o técnico profissional especialista
Luís Manuel Neto Ferreira da Silva pela forma como, no Gabinete
de Comunicação e Relações Públicas do Ministério da Defesa Nacio-
nal, tem sabido garantir todas as solicitações com que este Gabinete
tem sido confrontado.

Dotado de grande capacidade de trabalho e determinação, sempre
soube entender a importância que as tarefas cometidas ao GCRP
representam não só ao nível do Ministério da Defesa Nacional como
junto das Forças Armadas. Graças à disponibilidade permanente deste
técnico, muitas vezes com prejuízo da sua vida particular, o Ministério
da Defesa Nacional tem conseguido assegurar a cobertura de eventos,
das missões das forças nacionais destacadas e de alguns exercícios
militares, tarefas de grande complexidade e delicadeza, às quais con-
seguiu dar sempre a melhor resposta.

O trabalho desenvolvido pelo fotógrafo Luís Silva tem obtido as
melhores referências vindas do exterior, pelo que é justo reconhecê-lo
publicamente, devendo os seus serviços ser considerados de grande
mérito e um exemplo a seguir por todos.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Louvor n.o 504/2001. — Louvo o técnico profissional de 1.a classe
Vítor Manuel Esteves de Ascenção, realizador de cinema e televisão,
pela forma dedicada e competente como, desde 1988, tem exercido
as suas funções no Gabinete de Comunicação e Relações Públicas
do Ministério da Defesa Nacional.

Dotado de um fácil relacionamento humano, íntegro e possuidor
de elevado espírito de missão, tem contribuído para que o Gabinete
de Comunicação e Relações Públicas, no domínio do vídeo, possa
ter apoiado sempre o Ministério da Defesa Nacional e as Forças
Armadas.

No campo da realização, devido aos seus elevados conhecimentos
técnico-artísticos, aliados à sua capacidade criativa e de manipulação
da imagem, tem vindo a desenvolver um trabalho a todos os níveis
notável, facilmente comprovados pelos excelentes resultados em mos-
tras internacionais de filmes militares e de defesa, nomeadamente
dois prémios no festival «Eserciti e Popoli» realizado anualmente
em Itália.

Na concepção e execução de guiões para os diversos trabalhos de
vídeo realizados tem demonstrado ser um profissional atento às temá-
ticas a desenvolver, bem como à utilização de novas tecnologias e
metodologias que vão surgindo no campo áudio-visual.

Possuidor de dotes de lealdade, carácter e abnegação, é-me par-
ticularmente grato reputar o realizador Vítor Ascenção de excelente
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profissional e qualificar os serviços por si prestados ao Ministério
da Defesa Nacional como de muito mérito.

29 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 505/2001. — Louvo a chefe de repartição Glória Maria
Maia Paulo Catalão pela forma como, durante os últimos três anos,
tem desempenhado o cargo de chefe da Repartição de Administração,
da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, com exemplares competência,
dedicação, empenho, esforço e sacrifício da sua vida pessoal, revelando
qualidades pessoais e profissionais que dignificam o cargo em que
se encontra investida.

Funcionária com sólida formação profissional, preocupada com a
aquisição de novos conhecimentos, e na busca contínua do bem-fazer,
espírito de iniciativa notável e de total abertura à mudança, capacidade
de organização e de análise dos assuntos, pautando o seu procedimento
pela lealdade, frontalidade e firmeza nas suas convicções, qualidades
que tem colocado ao serviço da Direcção-Geral, servindo de exemplo
para quantos sob as suas ordens laboram.

Pelas qualidades indicadas, espírito de colaboração e vontade de
bem servir, é de inteira justiça reconhecer publicamente as excelentes
qualidades pessoais e profissionais de Glória Catalão e apreciar o
excelente empenho e muito mérito dos serviços prestados.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1205/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 9 de Junho de 1999, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 250788,
1MAR CRO Rogério Manuel Diogo Montez, do cargo
«E-6318 — Comms center operator VDU OP» (actualmente
«SJE-6218 — VDU operator»), sendo na mesma data substituído pelo
6314691, 1MAR CRO Rui Pedro Martins de Almeida, no Quartel-
-General Regional Sul do Atlântico.

29 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1206/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

2SAR INF NIM 10579193, Nelso Nunes, do 1BiMec/BMI — abatido
ao efectivo do Exército, nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 171.o do EMFAR, por motivos particulares, devendo ser
considerado nesta situação desde 29 de Maio de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 14 682/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do TGen AGE, proferido no uso de
competência delegada:

Ângelo Dâmaso Vasconcelos de Paiva, técnico superior principal/con-
sultor jurídico — nomeado, por tempo indeterminado, assessor, do
mesmo grupo e carreira, precedendo concurso de acesso. Fica colo-

cado no escalão 2, índice 660. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor Res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 14 683/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do GEN CEME, foi o Fur Mil (DFA) 43392362,
Eugénio Manuel Pereira, autorizado a ingressar no QP na arma de
infantaria, em regime que dispense plena validez, desde 24 de Julho
de 1995 (data em que requereu a qualificação como DFA), ao abrigo
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 210/73, de 9 de Maio, e
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

Foi qualificado «deficiente das Forças Armadas» por despacho de
28 de Maio de 1999 do secretário-geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal, nos termos do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, após
ter-lhe sido confirmada uma desvalorização de 30,3 % pela JHI em
31 de Outubro de 1997, homologada pelo subdirector do Serviço de
Pessoal em 17 de Dezembro de 1997.

Em conformidade com o despacho do GEN CEME foi igualmente
autorizado ao Fur Mil Pereira o ingresso no QP da arma de infantaria
no posto de furriel com a antiguidade de 24 de Julho de 1964, ficando
intercalado na escala de antiguidade da arma de infantaria entre o
Fur Inf 52677011, José Major, e o Fur Inf 32021559, Manuel Francisco
Pires Nunes, que contam respectivamente a antiguidade desde 24
de Julho de 1964 e 7 de Maio de 1965, nos termos da Portaria
n.o 619/73, de 12 de Setembro.

Assim, de acordo com o despacho do GEN CEME o Fur Pereira
ascenderá aos seguintes postos:

2 SAR, com antiguidade de 31 de Maio de 1967;
1 SAR, com antiguidade de 31 de Maio de 1971;
SAJ, com antiguidade de 2 de Agosto de 1986;
SCH, com antiguidade de 1 de Abril de 1992;
SMOR, com antiguidade de 1 de Abril de 1996.

No posto de SMOR fica posicionado na escala de antiguidade do
quadro especial de infantaria à esquerda do SMOR INF 06448063,
Isaac José Silva Gonçalves, e à direita do SMOR INF 34093161, José
Brazio da Costa (LGA 1998). Transita para a situação de reforma
extraordinária em 20 de Agosto de 1997. Tem direitos administrativos
desde 1 de Setembro de 1975, nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

5 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 684/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, com efeitos a
18 de Junho de 2001, Ana Mafalda Antunes Cadão, em regime de
prestação de serviços, para exercer funções de apoio administrativo
ao meu Gabinete, com a remuneração mensal de 89 700$, acrescida
dos subsídios de férias, Natal e refeição, com actualização nos anos
subsquentes de acordo com o aumento percentual estabelecido para
a função pública.

A presente nomeação durará enquanto o Gabinete se mantiver
em funções, sendo revogável a todo o tempo.

Delego no secretário-geral deste Ministério a competência para
outorgar o correspondente contrato de prestação de serviços.

18 de Junho de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Regimento de Cavalaria

Despacho n.o 14 685/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 11
do despacho n.o 22/2001, de 2 de Abril, do tenente-general coman-
dante-geral, subdelego no presidente do conselho administrativo,
tenente-coronel de cavalaria Norberto dos Anjos Santos Teixeira
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Pinto, as competências relativas aos seguintes actos de realização de
despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 7500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

O presente despacho entra imediatamente em vigor.

1 de Junho de 2001. — O Comandante, Carlos Manuel Pires da
Costa, coronel de cavalaria.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 8986/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão ao concurso de formação de agentes da Polícia de Segu-
rança Pública. — 1 — Nos termos do n.o 1 do n.o 3.o da Portaria
n.o 122/2000, de 8 de Março, faz-se público que, autorizado por meu
despacho de 28 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
externo de ingresso para admissão ao curso de formação de agentes
da Polícia de Segurança Pública.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto do Secretário de Estado da
Administração Interna e do Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento de 29 de Maio de 2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001, para o preenchimento
no presente ano de 590 lugares de agentes provisórios, sendo 15 %
do número total de vagas para os militares que tenham prestado
serviço em RC pelo período mínimo de dois anos.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo de
dois anos, para o curso de formação de agentes a ministrar no ano
lectivo de 2001-2002.

Se se verificarem algumas das condições referidas no n.o 4 do n.o 3.o
da Portaria n.o 122/2000, de 8 de Março, o concurso será válido para
admissão de agentes a novo curso.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de
Novembro, Portaria n.o 122/2000, de 8 de Março, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de
Dezembro.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se indivíduos vinculados ou não à função pública, que reúnam,
até ao termo do prazo fixado para entrega de candidaturas, os seguintes
requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Não ter menos de 20 nem ter completado 25 anos de idade

até 1 de Janeiro de 2001;
c) Os militares que tenham prestado serviço em regime de con-

trato pelo período mínimo de dois anos beneficiam de um
acréscimo de dois anos sobre o limite de idade máxima pre-
vista na alínea anterior;

d) Ter, pelo menos, 1,60 m ou 1,65 m de altura, respectivamente
para candidatos femininos e para candidatos masculinos;

e) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis
ao exercício da função policial e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória;

f) Ter como habilitações literárias mínimas o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente;

g) Não ter sido condenado por qualquer crime doloso;
h) Ter bom comportamento moral e civil;
i) Não ter reprovado duas vezes em anterior curso de formação

de agentes;
j) Não estar abrangido pelo estatuto de objector de consciência;
l) Ter cumprido a Lei do Serviço Militar e ter sido considerado

apto na respectiva junta de inspecção, no caso de a esta ter
sido submetido;

m) No caso de ter cumprido ou estar a cumprir o serviço militar,
estar classificado na 1.a ou 2.a classe de comportamento;

n) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

6 — Formalização de candidaturas — a admissão ao concurso é
requerida mediante o preenchimento de formulário próprio, que
poderá ser obtido em qualquer departamento da PSP.

Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os docu-
mentos que os devam acompanhar, podem ser entregues pessoalmente
em qualquer departamento da PSP ou remetidos pelo correio, em
envelope registado com aviso de recepção, dentro do prazo de can-

didaturas, para a Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública,
Largo da Penha de França, 1, 1199-010 Lisboa.

7 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias

ou documento adequado que comprove a equivalência das
mesmas;

c) Documento comprovativo da situação militar, passado pela
unidade onde prestou serviço, especificando:

Registo disciplinar;
Classe de comportamento;
Tempo de serviço efectivo nas Forças Armadas em regime

de voluntariado e ou contrato;

No caso de não ter prestado serviço, nas condições previstas
na alínea j) do n.o 5 deste aviso, deverá remeter documento
comprovativo de ter cumprido a Lei do Serviço Militar, pas-
sado pelo respectivo centro de recrutamento, do qual deve
constar que foi considerado Apto para o serviço sob o ponto
de vista físico e o motivo de não incorporação militar. No
caso de o candidato pertencer à classe de oficial ou sargento,
deverá ainda apresentar documento comprovativo de estar
autorizado a frequentar o curso de formação de agentes,
podendo este documento ser entregue até à organização do
processo de alistamento;

d) Declaração, passada pela entidade militar competente, com-
provativa da dispensa da junta de inspecção, para o candidato
que passou directamente à reserva territorial;

e) Atestado comprovativo da actual aptidão, passada pela auto-
ridade de saúde da área de residência do candidato, caso
tenha sido considerado Inapto e pretenda ilidir a presunção
de inaptidão.

8 — Os requisitos mencionados nas alíneas c) e d) do n.o 5 deste
aviso serão comprovados pela junta médica de inspecção.

9 — Na fase de candidatura, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos referidos nas alíneas g) a j) e
n) do n.o 5, desde que o candidato faça declaração, sob compromisso
de honra, exarada no respectivo impresso de candidatura.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa de factos que possam
relevar para apreciação de elementos que eventualmente suscitem
dúvidas.

11 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Exame psicológico;
c) Provas físicas;
d) Inspecção médica perante uma junta médica;
e) Entrevista.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório,
podendo ser aplicados por fases, igualmente eliminatórias.

É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade em todos
os momentos de aplicação dos métodos de selecção, sob pena de
exclusão.

11.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
reveste a forma escrita e visa avaliar o nível de conhecimentos gerais
correspondentes às habilitações literárias ao nível do 11.o ano.

A prova escrita de conhecimentos, com a duração máxima de duas
horas e a formular pelo método de respostas múltiplas, versará sobre
as seguintes matérias:

a) Língua portuguesa — expressão verbal, compreensão de texto
e composição;

b) Raciocínio lógico;
c) Conhecimentos específicos de geografia física e humana e

história contemporânea.

11.2 — Exame psicológico — o exame psicológico tem por fim apu-
rar as capacidades intelectuais, de avaliação e intervenção, e os aspec-
tos de carácter, de personalidade e de motivação dos candidatos para
o exercício da função policial.

11.3 — Provas físicas — as provas físicas são prestadas todas no
mesmo dia, consistindo nos seguintes exercícios, definidos no anexo I
da Portaria n.o 122/2000:

Corrida de 100 m planos;
Salto em comprimento sem corrida;
Salto de muro, sem apoio;
Salto em elevação, sem corrida;
Flexões de braços na trave;
Flexões de tronco à frente;
Corrida de 1000 m.
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Cada candidato deverá fazer-se acompanhar do material de ginás-
tica necessário para a realização das provas físicas: camisola, calções,
sapatos de ginástica e fato de treino (facultativo).

11.4 — Inspecção médica perante uma junta médica — a inspecção
médica tem por objectivo avaliar o estado de saúde física e mental
dos candidatos, tendo em conta a especificidade da função policial.
A orientação e tabela de inaptidões constam do anexo II da Portaria
n.o 122/2000.

11.5 — Entrevista — a entrevista é conduzida, no mínimo por dois
entrevistadores e destina-se a confirmar os resultados do exame psi-
cológico, bem como avaliar as capacidades de comunicação e socia-
bilidade do candidato.

12 — Local das provas:

a) A prova de conhecimentos e os testes do exame psicológico
serão realizados na Escola Prática de Polícia em Torres Novas
e no Comando de Polícia de Santarém, para os candidatos
residentes no continente, e nos Centros de Selecção do Fun-
chal, Angra do Heroísmo, Horta e Ponta Delgada, para os
residentes nas áreas das correspondentes Regiões Autónomas;

b) As provas físicas, a inspecção médica e a entrevista serão
realizadas nos Centros de Selecção de Lisboa, Porto, Coimbra,
Funchal, Angra do Heroísmo, Horta e Ponta Delgada, de
acordo com os pedidos dos candidatos ou a sua residência.

13 — Os candidatos serão convocados para a realização das provas
por ofício remetido por correio registado.

14 — Todo o candidato que for considerado Inapto em qualquer
dos exercícios que constituem as provas físicas ou na inspecção médica
termina imediatamente a prestação das provas.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

A classificação final resulta da média aritmética dos resultados obti-
dos na prova de conhecimentos, no exame psicológico e na entrevista.

Na determinação de todas as médias aritméticas referidas, a apro-
ximação será levada até às centésimas.

16 — Em caso de igualdade de classificação, são factores de pre-
ferência, pela ordem indicada, os seguintes:

a) Ter prestado um mínimo de 12 meses de serviço militar em
regime de voluntariado;

b) Ter maiores habilitações literárias;
c) Ter menos idade.

17 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do n.o 27.o da Portaria
n.o 122/2000, de 8 de Março.

18 — Os riscos a que os candidatos possam estar sujeitos no decurso
das provas são da responsabilidade dos próprios.

19 — Sem prejuízo da sanção penal que ao caso couber, a falsidade
das declarações prestadas, sob compromisso de honra, no pedido de
admissão determina a exclusão do candidato.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Superintendente-chefe Vítor Martins dos Santos,
director-nacional-adjunto para a área dos recursos humanos.

Vogais efectivos:

Subintendente Nuno Manuel Barata Mendes, subdirector
para a área de ensino da Escola Prática de Polícia, que
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Comissário Ricardo Jorge Van Zeller Abreu de Matos.

Vogais suplentes:

Subintendente António José Teles São Matias.
Licenciado Fernando Manuel Lourenço Passos, chefe da

Divisão de Métodos de Recrutamento e Selecção do
Departamento de Formação da Direcção Nacional da
PSP.

28 de Junho de 2001. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 14 686/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Junho de 2001 foi autorizado o regresso à efec-
tividade de serviço do agente M/137740, Fernando Tomás Ribeiro
da Costa, com destino ao Comando Metropolitano da PSP de Lisboa.

27 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 8987/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Junho
de 2001 do Secretário de Estado da Administração Interna, foi anulado
o concurso para o cargo de chefe da Divisão de Apoio Jurídico do
quadro de pessoal do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Pro-
cesso Eleitoral, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001 (aviso n.o 636/2001).

2 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 14 687/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Junho de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria Fernanda da Silva Nabeiro de Araújo, assistente administrativa
especialista, do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Pro-
tecção Civil de Lisboa do Serviço Nacional de Protecção
Civil — transferida para o quadro de pessoal dos Serviços Centrais
do mesmo Serviço, com efeitos a partir da data da publicação do
referido despacho no Diário da República. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 627/2001. — Tendo o Decreto do Pre-
sidente da República n.o 40/2000, de 3 de Outubro, fixado o dia 14
de Janeiro de 2001 como data da eleição do Presidente da República,
torna-se necessário, de acordo com o disposto no artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, proceder à actualização do montante
das verbas a transferir para os municípios, prevista no Decreto-Lei
n.o 410-B/79.

Nestes termos, e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de
Maio, determina-se:

Para eleição do Presidente da República de 2001 os valores dos
coeficientes das parcelas da soma a que se refere o artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 410-B/79, de 27 de Setembro, são os seguintes, para
cada município:

x=39 500$ — verba por concelho;
y=4$10 — verba por eleitor inscrito;
z=8000$ — verba por freguesia.

28 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 14 688/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do director-geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais:

Rui Miguel do Amaral Ferreira, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Maria — nomeado, na sequência
de concurso, em regime de comissão de serviço extraordinária, para
realização de estágio de ingresso na carreira de técnico de infor-
mática. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.
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Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 1624/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a lista de candidatos admitidos e excluídos referente ao concurso
interno de acesso limitado para as categorias de técnico de admi-
nistração tributária de nível 1 e inspector tributário de nível 1, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de
2001, assim onde se lê:

Albino Alegria Lopes.
Alcindo Moisés Correia Mouteiro.
Ana Paula Folgado Luouro.
Ana Paula Nunes Silva Ferrinho.
António Jesus Costa.
António José Garcia Campos.
Armindo Gomes Pereira.
Arsénio Luís Dias Ramos.
Cidália Rosa Afonso.
Emídio Manuel Almeida Santos.
Emilna Maria Marques Currilha Bezerra.
Francisco Augusto Archez Leire Queirós.
Francisco Silva Amara.
Graça Maria Fernanda Silva Santos Mendes.
Isabel Maria Valvom.
Jacinta Lurdes Fernandes Morais.
João Manuel Sousa.
Joaquim Fernandes Vieira Ramos.
João António Mendes Cunha.
José Henriques Vieira Silva.
José Silveira Santos.
Judice António Silva Salada.
Juliate Graça Silva Cordeiro.
Lulieta Simões Batista Ferreira.
Leonel Martins.
Maria Céu Malhado Barreira Alves.
Maria Conceição Amado Barradas.
Maria Conceição Gomes Rodrigues.
Maria Emília Silva Campoesas Roldão Almeida.
Maria Eya Teixeira Serrão Ferreira.
Maria Fernandes Martins Soares Alves.
Maria Filomena Berra Marques.
Nhira Isabel Paredes Costa.
Maria José Reia Martins Dias.
Maria Laura Pereira Machado Silva Pereira.
Maria Luísa Brites Norais Caldas Alves Longo.
Raul Simões Pereira.
Rui Jorge Magalhães Castro.
Vergínia Maria Vilelas Marques Godinho.

deve ler-se:

Abílio Alegria Lopes.
Alcindo Moisés Correia Monteiro.
Ana Paula Folgado Louro.
Ana Paula Nobre Nunes Silva Ferrinho.
António Jesus Costa Machado.
António João Garcia Campos.
Arcindo Gomes Pereira.
Arménio Luís Dias Ramos.
Cidália Rosa Afonso Pinheiro.
Emídio Maranha Almeida Santos.
Emília Maria Marques Curinha Bezerra.
Francisco Augusto Archer Leite Queirós.
Francisco Silva Amaro.
Graça Maria Fernandes Silva Santos Mendes.
Isabel Maria Valbom.
Jacira Lurdes Fernandes Morais.
João Manuel Sousa Hespanhol.
Joaquim Fernando Vieira Ramos.
José António Mendes Cunha.
José Henrique Vieira Silva.
José Oliveira Santos.
Judice António Alves Salada.
Julieta Graça Silva Cordeiro.
Julieta Simões Batista Ferreira.
Leonel Martins Candeias.
Maria Céu Malhado Barreira.
Maria Conceição Anão Barradas.
Maria Conceição Gomes Melo Rodrigues.
Maria Emília Silva Camoesas Roldão Almeida.
Maria Eva Teixeira Serrão Ferreira.
Maria Fernanda Martins Soares Alves.

Maria Filomena Serra Marques Lopes.
Maria Isabel Paredes Costa.
Maria José Reis Martins Dias.
Maria Laura Pereira Machadinho Silva Pereira.
Maria Luísa Brites Morais Caldas Alves Longo.
Raul Simões Ferreira.
Rui José Magalhães Castro.
Virgínia Maria Vilelas Marques Godinho.

29 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 8988/2001 (2.a série). — Para conhecimento das ins-
tituições possuidoras de certificados de renda perpétua que desejam
determinar o valor real dos mesmos certificados no período que
decorre de 1 de Julho a 31 de Dezembro de 2001, comunica-se o
seguinte:

Para os certificados criados ao abrigo das disposições do artigo 28.o
da Lei n.o 1933, de 13 de Fevereiro de 1936, o valor de 1$ de renda
anual corresponde a 18$ (taxa de 5,69178 %).

Para os certificados criados ao abrigo das disposições do Decre-
to-Lei n.o 34 594, de 28 de Abril de 1945, o valor de renda anual
corresponde a 25$ (taxa de 4 %).

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUVENTUDE
E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 628/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 para
as actividades desportivas de carácter não profissional da Associação
Desportiva Portomosense, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 14 689/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas, que aprovou as plantas
parcelares SA-E-202-13-10b, 11b e 12b, os mapas de áreas relativos
ao sublanço Almada-Fogueteiro, declaro, por delegação do Ministro
do Equipamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001
(2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de
urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais,
aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações
das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço Alma-
da-Fogueteiro, abaixo identificadas, com os elementos constantes da
descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que
sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — Mapa de áreas Concelho do Seixal.

Data: Agosto de 2000. Freguesia de Amora.
A 2 — Auto-Estrada do Sul. Desenho SA-E-202-13-10b Sublanço Almada-Fogueteiro.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo predial Plantas
parcelares

Registo predial Auto-estrada
Rede viária

—
Restabelecimentos

Acessos e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais

61 Artigo 1
Secção AD

1 040 1 040 248 792Marcelino Ilídio Pereira da
Rocha, Rua de D. Constan-
t i n o d e B r a g a n ç a , 2 0 ,
1400 Lisboa (te lefone:
213011349).

Desenho SA-E-202-13-11b

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo predial Plantas
parcelares

Registo predial Auto-estrada
Rede viária

—
Restabelecimentos

Acessos e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais

69 Manuel Rodrigues de Sousa,
Quinta da Herdeira, Foros
de Amora, 2840 Seixal (esta-
leiros JAE).

Artigo 85
Secção AD

14 120 NL 378 390

70 José Holbeche da Conceição
Santos, Estrada Nacional
n.o 10, lote 4, 2840 Seixal
(telefone: 212247479).

Artigo 425
Secção AD

2 710 2 710 136 2 574

71 Alfredo Conceição Sousa,
Vivenda Carlos Alberto,
Quinta da Herdeira, Foros
da Amora, 2840 Seixal (tele-
fone: 212246089).

Artigo 83
Secção AD

6 800 NL 128

72 Úlpio Soares de Sousa, Quinta
da Herdeira , Foros de
Amora, 2840 Seixal (tele-
fone: 212247888).

Artigo 230
Secção AD

67 720 NL 300

72/1 Mateus Rodrigues de Sousa,
Quinta da Herdeira, Foros
de Amora, 2840 Seixal.

Artigo 82
Secção AD

680 680 37 643
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo predial Plantas
parcelares

Registo predial Auto-estrada
Rede viária

—
Restabelecimentos

Acessos e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais

79 Artigo 81
Secção AD

12 640 NL 214Herdeiros de José Alves Piçarra
Machado, Quinta da Lagoa
Seca, Cavadas, Arrentela,
2 8 4 0 S e i x a l ( t e l e f o n e :
212212791).

Desenho SA-E-202-13-12b

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo predial Plantas
parcelares

Registo predial Auto-estrada
Rede viária

—
Restabelecimentos

Acessos e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais

81 FINEMI — Companhia Finan-
ceira de Investimento, S. A.
R. L., Rua da Emenda, 19,
1200 Lisboa.

Artigo 25
Secção AF

NL 940
1) 1 786

2 650

82 GNR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 1
Secção AG

NL 334 315

84 URBETÃO — Sociedade de
Urbanização e Construção,
Rua Nova de São Mamede,
27, 2.o, esquerdo, 1200 Lis-
boa (telefone: 213889067).

Artigo 20
Secção AF

78 240 NL 226
1) 368

85 Câmara Municipal do Seixal . . . 52 440 756Artigo 19
Secção AF
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Despacho n.o 14 690/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 9 de Novembro de 2000 do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas, que aprovou a planta parcelar
P3C4-E-202-13-06E, os mapas de áreas relativos ao sublanço
EN 303-Valença, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento
Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril
de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo
do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela
Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas
de terreno necessárias à construção do sublanço EN 303-Valença,
abaixo identificadas, com os elementos constantes da descrição predial

e da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem
e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — Mapa de áreas Concelho de Valença.

Freguesia de São Pedro da Torre.Data: Agosto de 2000.
Desenho P3C4-E-202-13-06EA3 — auto-estrada Porto-Valença. Sublanço EN 303-Valença.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro Registo

predial

Auto-estrada
Rede viária
e restabele-

cimentos

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação e confrontações
do prédio e confrontações

da parcela a expropriar

303 Fernando Antunes Rodrigues,
Rua da Cumieira, 6, 4820 Fafe.

01051 2275
SPT

(*) 66

304 Armando Augusto Gomes Soares
e outros, lugar do Monte, 22,
freguesia de São Pedro da
Torre, concelho de Valença.

2386 Omisso (*) 23

305 Carlos Alberto Soares Gomes,
lugar de Baixo, freguesia de São
Pedro da Torre, concelho de
Valença.

2387 00109
SPT

(*) 41

306 Júlio Lopes Mota, lugar incerto no
Canadá.

2388 Omisso (*) 36

307 António Gomes Calisto, Rua da
Igreja, 27, freguesia de São
Pedro da Torre, concelho de
Valença.

2389 Omisso (*) 36

308 João Baptista da Cruz Correia,
lugar de Crastos, 239, freguesia
de São Pedro da Torre, conce-
lho de Valença.

2390 00013
SPT

(*) 187

310 Marcílio Soares Sanches e outros,
Rua do General Luís do Rego,
272, 1.o, esquerdo, Viana do
Castelo.

2391 Omisso (*) 96

311 João Alves d’Oliveira e outros,
lugar do Poço, 2, freguesia de
São Pedro da Torre, concelho
de Valença.

2392 Omisso (*) 84

312 A u g u s t o J a n u á r i o G o m e s
Cachiço, Rua da Igreja, 13, fre-
guesia de São Pedro da Torre,
concelho de Valença.

2393 Omisso (*) 66

313 José Pinto Pereira, lugar do
Monte, 3, freguesia de São
Pedro da Torre, concelho de
Valença.

2395 Omisso (*) 105
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro Registo

predial

Auto-estrada
Rede viária
e restabele-

cimentos

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação e confrontações
do prédio e confrontações

da parcela a expropriar

314 Maria Fernanda Rodrigues
Pereira Correia, lugar de
Lagoa, freguesia de São Pedro
da Torre, concelho de Valença.

2416 Omisso (*) 54

315 Armando Raul Gomes Mocozi-
nho, lugar de Crastos, 231, fre-
guesia de São Pedro da Torre,
concelho de Valença.

2417 Omisso (*) 102

316 Maria Alice Rodrigues Pereira
Mota, Rua das Cruzes, 58, fre-
guesia de São Pedro da Torre,
concelho de Valença.

2418 Omisso (*) 60

317 Joaquim Soares Pereira, lugar de
Crastos, 9, freguesia de São
Pedro da Torre, concelho de
Valença.

2419 Omisso (*) 39

318 Joaquim Gomes Soares e outros,
Rua de Baixo, 37, freguesia de
São Pedro da Torre, concelho
de Valença.

2420 Omisso (*) 77

319 Rosa Lopes Veiga, Rua das Cru-
zes, 15, freguesia de São Pedro
da Torre, concelho de Valença.

2421 Omisso (*) 83

320 Joaquim Gomes Soares e outros,
Rua de Baixo, 37, freguesia de
São Pedro da Torre, concelho
de Valença.

2422 Omisso (*) 153

321 Manuel Joaquim Lopes Rodri-
gues, Rua de Chamosinhos, 58,
freguesia de São Pedro da
Torre, concelho de Valença.

2423 Omisso (*) 170

322 2424 00148/
250790

G-3

(*) 119António Lemos Pereira, lugar de
Feital, freguesia de Lila Meã,
concelho de Vila Nova de Cer-
veira.

(*) Aumento de área a expropriar.
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Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 8989/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto e dos Transportes de 5 de Junho de 2001, foi
autorizada a licença sem vencimento por um ano à inspectora supe-
riore principal da ex-DGAC Alda Maria Pinho dos Santos Pato, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro do corrente ano. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Chefe do Departamento de Recursos
Humanos, Fernando Galriça.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 14 691/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na licenciada
Maria Nazaré Rodrigues da Silva Moura, directora de serviços de
Gestão Financeira e Patrimonial, a competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Praticar todos os actos subsquentes à autorização de despesas,
quando esta seja da competência da secretária-geral, ou dele-
gada nesta por despacho de membro do Governo;

b) Assinar folhas de processamento de despesas no âmbito do
orçamento de departamento a remeter ao Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça;

c) Assinar guias de reposição de dinheiros públicos;
d) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por

motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Maio de 2001.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Despacho n.o 14 692/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em aditamento ao
meu despacho n.o 21 161/2000, de 20 de Outubro, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 243, delego no licenciado Mário João
Redondo Serra Pereira, secretário-geral-adjunto, a competência para:

a) Praticar todos os actos subsquentes à autorização de despesas,
quando esta seja da competência da secretária-geral, ou dele-
gada nesta por despacho de membro do Governo;

b) Assinar folhas de processamento de despesas no âmbito do
orçamento de departamento a remeter ao Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça;

c) Assinar folhas de processamento de verbas, na sequência de
despacho prévio que autorize as mesmas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Maio de 2001.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 14 693/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 22 de Junho de 2001:

Ana Lúcia dos Santos Tavares de Pinho Aguiar, segunda-ajudante
do Cartório Notarial de Vale de Cambra — nomeada primeira-
-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Áurea Gonçalves Pereira, segunda-ajudante da Conservatória dos
Registos Civil e Predial da Golegã — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Carlos José Albardeiro Barradas, segundo-ajudante do Cartório Nota-
rial da Baixa da Banheira — nomeado primeiro-ajudante do Car-
tóro Notarial do Montijo (1.o escalão, índice 255), ficando exo-
nerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ema Maria Antunes Osório Filipe, segunda-ajudante do Cartório
Notarial de Almeirim — nomeada primeira-ajudante dos mesmos
serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Francisco José de Almeida Adão Frescata, segundo-ajudante do
22.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeado primeiro-ajudante dos
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mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Luís Leonel Teixeira Salvador, primeiro-ajudante do Cartório Notarial
de Angra do Heroísmo — nomeado ajudante principal dos mesmos
serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Margarida de Fátima Borges de Andrade, primeira-ajudante da Con-
servatória do Registo Civil de Angra do Heroísmo — nomeada aju-
dante principal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Aureolinda Matias das Neves Cortes, ajudante principal do
Cartório Notarial da Moita — nomeada ajudante principal do
2.o Cartório Notarial de Setúbal (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Clara Soares Ferreira Pedro, segunda-ajudante do Cartório
Notarial de Arouca — nomeada primeira-ajudante dos mesmos ser-
viços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Fernanda Banha Charcas Prates, segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Predial de Estremoz — nomeada primeira-
-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Graça Alves Veleda Pires Lousada, primeira-ajudante da
Conservatória do Registo Civil de Bragança — nomeada ajudante
principal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José Reis Paixão Mantas, segunda-ajudante da Conservatória
do Registo Predial de Montemor-o-Novo — nomeada primeira-
-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Luísa da Silva Neto, primeira-ajudante da Conservatória do
Registo Civil de Aveiro — nomeada ajudante principal dos mesmos
serviços (2.o escalão, índice 315), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 14 694/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do director-geral:

Aida Maria Almeida Rodrigues, Alzira Maria Pereira Matias Oliveira,
Ana Filipa Fonseca Carrasqueira, Ana Isabel Dimas Garcia, Ana
Isabel Nunes Sá Pereira, Ana Maria Ferreira Oliveira Nunes, Ana
Maria Robalo Branco, Carlos Alberto Marques Romão, Elisete
Vital Rosa Fernandes, Fátima Cristina Jesus Guerreiro Fachadas
Coutinho, Guida Maria Correia Miguel Abreu, José Augusto Fer-
nandes Pacheco, Maria Amélia Gameiro Pereira Henriques, Maria
Leonor Carneiro Neves, Patrícia Isabel Correia Marques, Patrícia
Maria Rosa Rodrigues, Paulina Rosa Vinha Silva, Teresa Maria
Silva Oliveira e Vítor Ãngelo Santimano Sequeira — contratados,
com efeitos desde 28 de Junho, em regime de contrato a termo
certo, pelo período de seis meses, com direito à remuneração mensal
correspondente ao 1.o escalão do índice relativo à categoria de
assistente administrativo, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 8990/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência de despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de director do Departamento
de Geologia Marinha do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado
pela Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director do Departamento de Geologia Mari-
nha, equivalente a director de serviços, cujas funções são as seguintes:

a) Elaborar a cartografia geológica da área submersa sob juris-
dição nacional;

b) Contribuir para a inventariação e valorização dos recursos
minerais da área submersa sob jurisdição nacional;

c) Efectuar estudos relativos ao impacte ambiental no âmbito
da geologia marinha;

d) Apreciar e dar parecer sobre questões que envolvam o conhe-
cimento geológico da área submersa sob jurisdição nacional
e, sempre que necessário, acompanhar os respectivos tra-
balhos.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Condições preferenciais:

Licenciatura em Geologia;
Formação pós-graduada em área adequada;
Experiência comprovada no exercício de actividade de inves-

tigação.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, Estrada da Portela,
Zambujal, 2721-866 Amadora.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do IGM, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando

o respectivo curriculum vitae;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração em horas,

cursos, estágios, seminários e outros;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

9.2 — Nos termos da alínea b) do número anterior, os requeri-
mentos deverão ser acompanhados de curriculum vitae, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros, a formação académica
e a experiência profissional, bem como a respectiva formação
profissional.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues no Instituto Geo-

lógico e Mineiro, Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional e a formação
profissional. Na apreciação serão valorizadas as características de pro-
dução de novo conhecimento geológico, a experiência em cartografia
geológica e temática da área submersa sob jurisdição nacional e da
faixa costeira, o mérito do currículo científico e a experiência em
gestão de unidades ou projectos de investigação.

11.2 — Na entrevista profissional o júri incidirá na discussão dos
elementos curriculares que possibilitem uma avaliação das caracte-
rísticas referidas no n.o 11.1.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
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sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior ao dos restantes métodos de selecção.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia,
após a realização do sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes membros, todos
do Instituto Geológico e Mineiro:

Presidente — Luís José Rodrigues da Costa, presidente do con-
selho directivo.

Vogais efectivos:

Luís Plácido Martins, director do Departamento de Pros-
pecção de Minérios Metálicos.

José Dias Moreira, director do Departamento de Prospecção
de Rochas e Minerais não Metálicos.

Vogais suplentes:

Mário Rui Machado Leite, director de laboratório.
José Soares Pimentel, director do Centro de Informação

Científica e Técnica.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Luís José Rodrigues
da Costa.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 14 695/2001 (2.a série). — Qualificação de serviço
concelhio de metrologia como organismo de verificação metroló-
gica. — 1 — Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação a José Delfim Freire, empresário
em nome individual, com sede e instalações na Rua do
Dr. Saul Pires Machado, 3100 Pombal, para a execução das
operações de verificação metrológica nos concelhos e nos
domínios e alcances discriminados no anexo ao presente
despacho;

b) O referido serviço concelhio de metrologia colocará, nos ter-
mos da legislação em vigor, a respectiva marca própria, anexa
ao presente despacho, bem como o símbolo da operação de
controlo metrológico, no esquema de selagem dos instrumen-
tos de medição abrangidos por esta qualificação;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente deverá o serviço concelhio de metrologia enviar
ao IPQ uma relação de instrumentos que foram verificados,
assim como efectuar o pagamento dos montantes previstos
no n.o 1 do despacho n.o 5548/98, de 27 de Fevereiro, do
Ministro da Economia, até ao dia 10 do mês seguinte,
mediante cheque endossado ao Instituto Português da Qua-
lidade, remetido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de
António Gião, 2, 2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revista anualmente.

2 — O presente despacho é válido até 31 de Dezembro de 2003.

23 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Nieto de Castro.

ANEXO

Domínio Gama/alcanceClasse
de precisão

Verificação periódica de instrumentos de
pesagem de funcionamento não auto-
mático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III e IV 200 kg

Verificação de massas . . . . . . . . . . . . . . . . . . M1 20 g a 5 kg

Domínio Gama/alcanceClasse
de precisão

Verificação de massas . . . . . . . . . . . . . . . . . . M2 1 g a 5 kg
Verificação periódica de contadores de

tempo, bilhar e ténis de mesa.

Concelhos abrangidos:

Ansião;
Castanheira de Pêra;
Condeixa-a-Nova;
Figueiró dos Vinhos;
Miranda do Corvo;
Montemor-o-Velho;
Pedrógão Grande;
Penela;
Soure.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 8991/2001 (2.a série). — Aviso CCRLVT RAF
n.o 40/2001. — Por despacho de 22 de Junho de 2001 do vice-pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo:

Maria Margarida Nogueira Ferreira Alves Coelho, assistente admi-
nistrativa do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada definitivamente, após
concurso, na categoria de assistente administrativa principal, esca-
lão 1, índice 215.

Maria Cristina Frade Machado, assistente administrativa do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo — nomeada definitivamente, após concurso, na categoria
de assistente administrativa principal, escalão 1, índice 215.

Sandra Cristina Canholas Nunes, telefonista do quadro privativo da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
em regime de comissão de serviço na categoria de assistente admi-
nistrativa — nomeada definitivamente, após período probatório, na
categoria de assistente administrativa, escalão 1, índice 191, no qua-
dro privativo da CCRLVT, com efeitos a 30 de Maio de 2001,
ficando exonerada do lugar que ocupava no quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 8992/2001 (2.a série). — Aviso CCRLVT RAF
n.o 46/2001. — Por despacho de 25 de Junho de 2001 do vice-pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo:

Isabel Alexandra Alves Terras Dias — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, com a categoria equiparada a assistente adminis-
trativa principal, escalão 1, índice 215, com início a 27 de Junho
de 2001, para exercer funções na Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.
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MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 629/2001. — Considerando que, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril — que define a estrutura orgânica relativa à gestão, acompa-
nhamento, avaliação e controlo da execução do QCA III e das inter-
venções comunitárias relativas a Portugal —, os regimes jurídicos de
gestão e financiamento das intervenções operacionais, designada-
mente no âmbito do Fundo Social Europeu (FSE), são aprovados
por decreto regulamentar;

Considerando que, de acordo com o n.o 2 do artigo 8.o Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro — que regula os
apoios a conceder às acções a financiar pelo FSE —, incumbe ao
gestor proceder à elaboração do regulamento específico da respectiva
intervenção operacional;

Considerando que o procedimento de elaboração do regulamento
específico da Intervenção Desconcentrada do Emprego, Formação
e Desenvolvimento Social, medida n.o 3.3 — Promoção da Empre-
gabilidade e do Emprego ao Nível Local — linha de acção
3.3.1 — Qualificação e Inserção Profissional de Desempregados
(acções tipo 3.3.1.1, 3.3.1.2, 3.3.1.3, 3.3.1.4 e 3.3.1.5), do eixo
n.o 3 — Intervenções da Administração Central Regionalmente Des-
concentradas, do Programa Operacional do Centro se encontra devi-
damente concluído, tendo sido ouvidos os parceiros sociais e obtido
o parecer prévio favorável do Instituto de Gestão do Fundo Social
Europeu (IGFSE);

Assim, em conformidade com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se o
seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento Específico da Medida
n.o 3.3 — Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível
Local, linha de acção 3.3.1 — Qualificação e Inserção Profissional
de Desempregados, acções tipo 3.3.1.1, 3.3.1.2, 3.3.1.3, 3.3.1.4 e 3.3.1.5,
da Intervenção Desconcentrada do Emprego, Formação e Desenvol-
vimento Social, do eixo n.o 3 — Intervenções da Administração Central
Regionalmente Desconcentradas, do Programa Operacional do Cen-
tro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da res-
pectiva assinatura.

9 de Maio de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.
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Intervenção Desconcentrada do Emprego, Formação e Desen-
volvimento Social — Princípios orientadores e estrutura orga-
nizativa.
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2 — Destinatários e modalidades de acesso a acções de formação
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3 — Contratos-programa.
4 — Modalidades de acesso ao financiamento:

4.1 — Planos integrados de formação.
4.2 — Planos de formação.
4.3 — Projectos não integrados em plano.

5 — Épocas especiais de abertura de candidaturas.
6 — Formulários de candidatura destinados ao desenvolvimento de

acções de formação.
7 — Critérios para a apreciação de planos de formação e projectos
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9.1 — Prioridades de formação.
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9.3 — Critérios para apreciação dos pedidos.
9.4 — Formalização dos pedidos de financiamento.

9.5 — Forma e prazos de apresentação dos pedidos de finan-
ciamento.

9.6 — Locais de apresentação dos pedidos de financiamento.
9.7 — Montantes máximos de financiamento.
9.8 — Custos elegíveis.
9.9 — Regime de financiamento.
9.10 — Adiantamentos, pedidos de reembolso e pedidos de paga-

mento de saldo final. Condições para o seu processamento.
9.11 — Disposições finais.

10 — Principais motivos de indeferimento e arquivamento.
11 — Notificação da decisão e termo de aceitação dos pedidos para

as acções de formação.
12 — Alterações à decisão de aprovação:

12.1 — Alterações susceptíveis de serem tipificadas em formu-
lário de pedido de alteração (AB).

12.2 — Outras alterações.
12.3 — Indeferimento de um pedido de alterações.

13 — A caducidade da decisão.
14 — Financiamentos. Prazos, formas, requisitos e regime:

14.1 — Prazos, formas e requisitos.
14.2 — Requisitos para o processamento de pagamentos.
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Tipologias de projecto

Intervenção Desconcentrada do Emprego, Formação e Desen-
volvimento Social — Princípios orientadores e estrutura orga-
nizativa.

Introdução

Enquanto instrumento de intervenção orientado para uma actuação
eficaz na reinserção, a curto prazo, dos desempregados, as acções
concretizadas no âmbito desta intervenção regionalmente desconcen-
trada assumem um papel complementar às intervenções orientadas
para a promoção da empregabilidade e do emprego, a desenvolver
no Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento
Social, designadamente no âmbito dos seus eixos n.os 1 e 2.

A contribuição da intervenção desconcentrada para a consecução
de objectivos centrais da intervenção na área do emprego, formação
e desenvolvimento social é igualmente importante nos domínios que
visam explorar as oportunidades de emprego que se geram funda-
mentalmente à escala local, aproveitando necessidades sociais insa-
tisfeitas, valorizando o papel da iniciativa empresarial de escala redu-
zida e promovendo a articulação entre os agentes económicos e sociais
à escala local.

A medida «Promoção da empregabilidade e do emprego ao nível
local» integra uma componente fundamental do esforço nacional da
empregabilidade e do emprego. Neste contexto, propõe-se contemplar
um conjunto de medidas que promovam a melhoria da emprega-
bilidade dos desempregados, particularmente os possuidores de baixas
qualificações e habilitações escolares, e apoiar o desenvolvimento de
instrumentos que estimulem a espírito empresarial, contribuindo,
desta forma, para a criação de postos de trabalho e para o desen-
volvimento local.

Estes objectivos, que constituem prioridades consignadas no Plano
Nacional de Emprego, serão operacionalizados através de um leque
diversificado de intervenções destinadas à população desempregada,
que se estruturam quer em torno de soluções formativas destinadas
fundamentalmente ao reforço das qualificações, quer em modalidades
de apoio à inserção, numa lógica de aproximação das pessoas aos
contextos de trabalho. Serão ainda contemplados apoios à criação
do próprio emprego e de postos de trabalho em pequenas unidades
empresariais e à constituição e funcionamento de redes regionais para
o emprego.

Princípios orientadores

Âmbito de intervenção territorial

As medidas desconcentradas do emprego, formação e desenvol-
vimento social do POR do Centro têm um âmbito de intervenção
que abrange a Região Centro.
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Territorialização e complementaridade das intervenções

O modelo de gestão, acompanhamento, controlo e avaliação do
III QCA encontra-se estabelecido no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de
7 de Abril, no qual se dispõe sobre a arquitectura, a mecânica de
funcionamento e procedimentos associados.

Neste contexto, assumem particular destaque os princípios da ter-
ritorialização, ao nível da concessão de apoios, e o princípio da com-
plementaridade das intervenções operacionais.

No âmbito da vertente FSE, e no que respeita concretamente às
intervenções nos domínios do emprego e formação, evidencia-se a
necessária articulação entre o Programa Operacional Emprego, For-
mação e Desenvolvimento Social (POEFDS) e as intervenções des-
concentradas do emprego, formação e desenvolvimento social
(IDEFDS).

A complementaridade entre o POEFDS e a IDEFDS, em cada
região, traduz-se, nomeadamente, através das diferentes tipologias
de projecto e correspondente incidência nos públicos alvo a abranger.

Neste contexto, os pedidos de financiamento, que suportem planos
integrados de formação, planos de formação ou projectos não inseridos

em planos de formação, serão apresentados ao POEFDS ou à coor-
denação da IDEFDS, em cada região, conforme a população alvo (1)
a abranger e também a tipologia de projectos.

Âmbito de aplicação temporal da Intervenção Desconcentrada
do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social

Os apoios no âmbito da Intervenção (vertente FSE) vigente durante
o III Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006) serão concedidos
a candidaturas apresentadas no período compreendido entre 1 de
Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de 2006.

(1) POEFDS — Activos empregados, candidatos ao 1.o emprego
e DLD em grupos desfavorecidos (enquanto grupo em border line
de exclusão, por incapacidade de inserção social e profissional), e
não DLD, quando enquadrados nas medidas n.os 4.3 — Formação
dos Profissionais das Políticas de Emprego e Formação e 4.4 — Pro-
moção da Igualdade de Oportunidades.

IDEFDS — Activos desempregados e candidatos a novo emprego.

Quadro de referência das tipologias de projecto da Intervenção Desconcentrada do Emprego, Formação
e Desenvolvimento Social do Programa Operacional da Região Centro

Medidas Tipologia de projecto Acções tipo

3.3 — Promoção da Empregabilidade e
Emprego ao Nível Local.

3.3.1 — Qualificação e Inserção Profissional de
Desempregados.

3.3.1.1 — Qualificação Profissional com
Progressão Escolar.

3.3.1.2 — Qualificação e Reconversão Pro-
fissional.

3.3.1.3 — Aperfeiçoamento Profissional.
3.3.1.4 — Especialização Profissional de

Quadros Superiores.
3.3.1.5 — Formação — Emprego.
3.3.1.6 — Estágios Profissionais.

3.3.2 — Apoio à Criação de Emprego em Iniciativas
Locais.

3.3.3 — Redes Regionais para o Emprego . . . . . . . . .

3.4 — Apoio ao Investimento no Desenvol-
vimento Local.

3.4.1 — Apoio ao Investimento em Iniciativas Locais
Criadoras de Emprego.

Normas, procedimentos e prioridades de gestão,
no âmbito do FSE, nos domínios da formação

1 — Quem tem acesso aos financiamentos do FSE

Têm acesso aos financiamentos do FSE, no âmbito destas medidas
do POR do Centro, pessoas singulares ou pessoas colectivas, de direito
privado, com ou sem fins lucrativos, e de direito público, pertencentes
à administração central e local, incluindo institutos públicos.

As pessoas colectivas e pessoas singulares que poderão aceder ao
Programa, com o objectivo de promoverem acções de formação a
favor de si próprios ou de terceiros, poderão classificar-se nas seguintes
categorias:

Pessoas colectivas de direito público ou privado (1):

Entidade formadora;
Entidade beneficiária;
Outros operadores.

Pessoas singulares:

Activos desempregados:

Candidatos ao 1.o emprego (2);
Candidatos a novo emprego:

Desempregados há menos de um ano (não DLD);
Desempregados há mais de um ano (DLD — Desem-

pregados de longa duração).

Consideram-se para este efeito:
No domínio das pessoas colectivas:

Entidade formadora: é o organismo ou serviço público, ou a
entidade dos sectores cooperativos ou privado, com ou sem
fins lucrativos, que encontrando-se obrigatoriamente acredi-
tada nos domínios para os quais se candidata a financiamento,

desenvolva acções de formação dirigidas a pessoas colectivas
ou singulares que lhe são externas;

Entidade beneficiária: é o empregador, dos sectores público, pri-
vado ou cooperativo, com ou sem fins lucrativos que se can-
didate ao financiamento do FSE, para promover acções de
formação, através de centro de formação ou estrutura própria,
acreditados, ou mediante a aquisição de serviços a entidades
formadoras acreditadas, dirigida a desempregados desde que
no âmbito de um processo de recrutamento, apenas quando
garantida a contratação de um número significativo de for-
mandos;

Outros operadores: são aqueles que, acedendo directamente ao
FSE, e não possuindo capacidade formativa própria reconhe-
cida, se candidatam ao financiamento com vista à promoção
de acções no âmbito das suas atribuições ou vocação, nomea-
damente em favor das pessoas que lhe são externas, recorrendo
à aquisição de serviços a entidades formadoras acreditadas,
sempre que se candidatem ao desenvolvimento de actividades
no domínio da formação.

Consideram-se como outros operadores as entidades que
se enquadram nas situações previstas nas alíneas a), b) e c)
do n.o 2 e nas alíneas a) e b) do n.o 4 do artigo 21.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

No domínio das pessoas singulares:

Activos desempregados há menos de um ano: pessoas singulares
que, não possuindo um vínculo jurídico-laboral a uma entidade
empregadora, se encontrem nessa situação há menos de um
ano, sem que tenham exercido qualquer actividade profissional,
pese embora a circunstância de poderem, eventualmente, ter
beneficiado de um qualquer programa de formação ou de inser-
ção. Os indivíduos nesta situação podem aceder à formação,
designadamente por iniciativa individual;

Activos desempregados de longa duração: pessoas singulares que,
não possuindo um vínculo jurídico-laboral a uma entidade
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empregadora, se encontrem nessa situação há mais de um
ano, sem que tenham exercido qualquer actividade profissional,
pese embora a circunstância de poderem, eventualmente, ter
beneficiado de um qualquer programa de formação ou de inser-
ção. Os indivíduos nesta situação podem aceder à formação,
designadamente por iniciativa individual.

Candidatos ao 1.o emprego: pessoas singulares que nunca desen-
volveram uma qualquer actividade profissional qualificada. Os
candidatos ao 1.o emprego são apenas admissíveis na acção
tipo 3.3.1.4, nas regiões e em situações que se considere que
a formação destinada a recém licenciados assuma pertinência
em termos da sua inserção profissional.

(1) Compreendendo, designadamente a título de entidade bene-
ficiária, Empresários a título individual.

(2) Os candidatos ao 1.o emprego são apenas admissíveis na acção
tipo 3.3.1.4, nas regiões e em situações que se considere que a formação
destinada a recém licenciados assuma pertinência em termos da sua
inserção profissional.

2 — Destinatários e modalidades de acesso
a acções de formação profissional

Consideram-se destinatários das acções de formação profissional
as pessoas singulares, na qualidade de formandos (1), isto é, enquanto
participantes em acções de formação.

Conforme a iniciativa da promoção da formação, bem como da
formulação dos pedidos de financiamento, as pessoas singulares
podem ser enquadradas nos seguintes termos:

Activo desempregado:

Para satisfazer as necessidades individuais de formação com
vista a um mais fácil ingresso no mercado de trabalho:

Formação financiada desenvolvida por entidades for-
madoras para o mercado (1);

Formação de iniciativa individual (2);

Para satisfação de necessidades individuais de formação,
no quadro de necessidades de uma entidade beneficiária:

Formação financiada, desenvolvida por entidades bene-
ficiárias, destinadas a activos desempregados,
quando inseridos em processo de recrutamento (3).

No contexto do presente Regulamento, as pessoas singulares ace-
dem à formação por:

(1) Iniciativa individual do activo desempregado — formação
financiada, realizada junto de entidades formadoras acre-
ditadas.

O activo desempregado inscreve-se por sua iniciativa em
acções de formação, cuja titularidade do respectivo pedido
de financiamento cabe às entidades formadoras, as quais deve-
rão estar acreditadas para o efeito, e desenvolverão essas
acções de formação para o mercado, em geral;

(2) Iniciativa individual do activo desempregado — modalidade
de formação de iniciativa individual.

O activo desempregado inscreve-se, por sua iniciativa e res-
ponsabilidade, em acções de formação que lhe confiram um
aumento de qualificação profissional, pagando a sua própria
inscrição, cabendo-lhe a apresentação do respectivo pedido
de financiamento. Essas acções de formação serão desenvol-
vidas por entidades formadoras que não recorram a finan-
ciamento do FSE para o seu desenvolvimento;

(3) Iniciativa da entidade potencialmente empregadora.
A titularidade do pedido de financiamento cabe às enti-

dades beneficiárias, no caso, os potenciais empregadores,
independentemente de utilizarem estrutura de formação pró-
pria acreditada ou recorrerem à aquisição de serviços de for-
mação, junto de entidades formadoras acreditadas, desen-
volvendo-se a formação como uma vertente do processo de
inserção/recrutamento de activos desempregados.

(1) Para o enquadramento regional dos formandos dever-se-á ter
em conta o local de residência dos formandos, sempre que se trate
de desempregados ou candidatos ao 1.o emprego.

3 — Contratos-programa

Nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do
artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro,
onde se consagra o princípio de contratualização, poderão ser asso-
ciadas à gestão técnica, administrativa e financeira, das intervenções

operacionais, entidades públicas com vista à prossecução dos objec-
tivos das políticas de desenvolvimento de recursos humanos, no âmbito
do FSE.

Estas entidades, designadas de entidades outorgantes, celebrarão
um contrato com a autoridade de gestão da Intervenção Descon-
centrada, sujeita a homologação da respectiva tutela e, bem assim,
do membro do Governo responsável pela tutela da Intervenção Regio-
nalmente Desconcentrada do Emprego, Formação e Desenvolvimento
Social.

Através do contrato, as entidades outorgantes ficam associadas à
gestão técnica, administrativa e financeira do Programa Operacional,
desenvolvendo a sua acção em áreas consideradas prioritárias no
âmbito da política nacional de recursos humanos, constituindo-se
como intermediárias, do processo de gestão, junto de terceiras
entidades.

Em termos de conteúdo, um contrato-programa será complemen-
tado por elementos de programação física e financeira que permitam
verificar do enquadramento das acções e dos públicos alvo, eviden-
ciando a coerência entre o conjunto de iniciativas a realizar, no res-
pectivo âmbito.

Serão elementos fundamentais a considerar os seguintes:

Programação física das actividades previstas, organizada por tipo-
logia de projecto/acções tipo, estruturada por região, (NUT II),
incluindo a respectiva quantificação e período de execução;

Programação financeira efectuada por medida ou tipologia de
projecto/acções tipo e estruturada por região, (NUT II), coe-
rente com a programação física, obedecendo aos normativos
legais e regulamentares em aplicação, procedendo-se à apre-
sentação dos custos por ano civil, decompostos por rubrica.

As entidades outorgantes deverão deter a necessária estrutura orga-
nizativa interna, que lhes permita proceder à apresentação dos indi-
cadores de natureza física e financeira, nos termos e para os efeitos
exigidos no âmbito do FSE.

Os financiamentos a conceder no âmbito do contrato-programa,
a terceiras entidades, devem obrigatoriamente obedecer às regras de
elegibilidade que relevem dos textos da Intervenção Desconcentrada
do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social e dos respectivos
complementos de programação, bem como da legislação nacional e
comunitária, nomeadamente em matéria de regime de financiamento
e de publicitação das acções.

Às medidas a cuja gestão técnica, administrativa e financeira é
associada, total ou parcialmente, por via da celebração de um (mais)
contratos-programa, uma entidade pública ou privada, são aplicáveis
as normas nacionais e comunitárias em vigor relativas, por um lado,
aos procedimentos a observar na respectiva gestão em sentido estrito
e, por outro lado, aos requisitos de acesso e às condições materiais
a oferecer às entidades a apoiar no seu contexto.

Tal poderá implicar a dispensa de qualquer regulamentação espe-
cífica adicional para as medidas geridas mediante a outorga de con-
tratos-programa, sempre que o quadro normativo formado pela con-
jugação das normas comunitárias e nacionais pertinentes permitir afe-
rir da elegibilidade dos apoios atribuídos em face do FSE e se oferecer,
além disso, como um referencial estável e transparente para a regu-
lação das relações entre os respectivos outorgantes e terceiros titulares
de pedidos de financiamento.

Duração dos contratos-programa

Os contratos-programa poderão ter uma duração plurianual, não
ultrapassando os quatro anos civis, prazo este que ficará perfeitamente
identificado no contrato a celebrar.

4 — Modalidades de acesso ao financiamento

As candidaturas a apresentar, designadamente no âmbito do FSE,
suportadas em pedidos de financiamento, enquadram-se nas seguintes
modalidades de acesso ao financiamento público:

Planos integrados de formação (PIF);
Planos de formação (PF);
Projectos não integrados em planos;
Projectos de formação de iniciativa individual.

No caso particular dos projectos e respectivos pedidos de finan-
ciamento, inseridos nestas modalidades, e atendendo ao seu elevado
grau de especificidade, encontram tratamento individualizado em capí-
tulo autónomo (9 — Formação de iniciativa individual).

No quadro seguinte indicam-se quais os instrumentos de enqua-
dramento da concessão de financiamentos a que poderão aceder as
diversas entidades, de acordo com a sua tipologia.
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Modalidades de acesso a financiamento público, de acordo com a tipologia da entidade

Tipologia de entidades Instrumentos enquadradores do financiamento, alternativos
para cada tipologia de entidades

1 — Entidades parceiros sociais:
Entidades com assento na Comissão Permanente da Concertação Social ou no Conselho

Económico e Social, neste caso, com dimensão e representatividade adequadas, desde
que apresentem plano integrado de formação.

Plano integrado de formação.

2 — Entidades formadoras acreditadas:
Entidades do sector público, privado ou cooperativo, com ou sem fins lucrativos, que

encontrando-se acreditadas desenvolvem formação destinada a participantes externos
à entidade.

Plano de formação.
Projecto não integrado em plano.

3 — Entidades beneficiárias:
Empregadores do sector público, privado ou cooperativo, com ou sem fins lucrativos,

que desenvolvam formação para desempregados quando inseridos em processos de
recrutamento, para o efeito recorrendo a estruturas ou centros, próprios, de formação
ou por recurso a aquisição de serviços a entidades formadoras acreditadas.

Plano de formação.
Projecto não integrado em plano.

4 — Outros operadores:
Entidades do sector público ou privado, com e sem fins lucrativos, que não possuindo

capacidade formativa reconhecida, se poderão candidatar ao desenvolvimento de
acções diversas, nomeadamente formação, desde que no âmbito das suas atribuições
e vocação, neste caso recorrendo a entidades formadoras acreditadas (1).

Plano de formação.
Projecto não integrado em plano.

5 — Indivíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedidos de formação de iniciativa individual.

(1) Consideram-se outros operadores as seguintes entidades:

a) Entidades públicas, desde que a natureza das acções a desencadear esteja directamente relacionada com as suas atribuições;
b) Entidades sem fins lucrativos que prossigam fins no âmbito do desenvolvimento e da economia social, designadamente actividades no domínio do desenvolvimento local, do

apoio a grupos sociais desfavorecidos relacionados com o seu objecto ou missão social;
c) Associações empresariais, profissionais ou sindicais, quando as acções a desenvolver se dirijam aos seus associados.

4.1 — Planos integrados de formação

Objectivos e conteúdo

Os planos integrados de formação são um instrumento estratégico
para a prossecução dos objectivos do Programa, no quadro da con-
cretização dos objectivos das políticas nacionais no domínio do
emprego e da formação.

Os planos integrados de formação deverão constituir-se num con-
junto estruturado de intervenções de carácter formativo, promovido
e coordenado pelos parceiros sociais, realizado por estes e organi-
zações sectoriais e regionais, suas associadas, com recurso a estruturas
de formação acreditadas.

Podem estes planos integrar acções de índole formativa compreen-
didas em várias medidas e eixos do Programa.

Os promotores de planos integrados de formação deverão assegurar
apoio técnico-pedagógico às entidades suas associadas, que se encon-
trem envolvidas na prossecução do respectivo plano.

Entidades que podem apresentar plano integrado de formação

Poderão apresentar plano integrado de formação as entidades par-
ceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação
Social, bem como entidades que possuam assento no Conselho Eco-
nómico Social, detendo dimensão e representatividade apropriadas.

As entidades titulares de planos integrados de formação poderão,
ainda, neles inserir acções de formação destinadas a colaboradores
ou filiados dos seus associados, os quais serão considerados como
activos externos.

Fundamentação do plano integrado de formação

A fundamentação de um plano integrado de formação deverá evi-
denciar a oportunidade de realização do Plano, para tanto consubs-
tanciando-a num diagnóstico de necessidades de formação, sectorial
e ou regional, com a indicação dos perfis profissionais a abranger,
devendo, ainda, explicitar-se convenientemente os seguintes aspectos:

Objectivos e actividades a apoiar, de forma devidamente deta-
lhada;

Identificação dos recursos humanos, físicos e pedagógicos a
envolver;

Parcerias realizadas ou a desenvolver;
Metodologias de formação e de avaliação dos formandos quanto

aos resultados da formação, os mecanismos de inserção pro-
fissional e os métodos de selecção e recrutamento de forma-
dores e formandos;

Metodologia e indicadores de acompanhamento e de avaliação
da formação financiada e seus resultados globais.

Estrutura de informação física e financeira

A estrutura de informação física e financeira deverá conter os ele-
mentos necessários à verificação da elegibilidade das acções, públicos
alvo, bem como a coerência entre os objectivos do plano integrado
de formação, designadamente no que respeita à:

Programação física das acções enquadradas nas diferentes tipo-
logias de projecto/acções tipo, áreas de formação abrangidas,
quantificação e tipologia do público alvo, duração e estrutura
da formação, com indicação das respectivas componentes;

Programação financeira deverá ser efectuada por tipologia de
projecto e ano civil, com custos decompostos por rubrica e
apresentados os respectivos valores unitários;

A informação que respeita à programação física e financeira
das acções deve ser apresentada de forma desagregada por
cada uma das entidades que integram o plano.

Elementos obrigatórios

Para além da informação que deverá ser apresentada, tal como
se indica nos pontos anteriores, consideram-se elementos informativos,
mínimos obrigatórios, os que constam dos campos de preenchimento
obrigatório dos planos de formação.

Os pedidos de financiamento que constituam um plano integrado
de formação deverão encontrar-se individualizados por tipologia de
projecto/acções tipo.

Local de entrega das candidaturas

As candidaturas a planos integrados de formação deverão ser entre-
gues na estrutura de apoio técnico do coordenador da intervenção.

Os pedidos de financiamento deverão ser elaborados com base
em tipologias de projecto, as quais determinam os públicos alvo a
abranger.

Prazos

Os planos integrados de formação deverão ser apresentados de
1 de Setembro a 15 de Outubro de cada ano, por forma a terem
início no ano seguinte.

No entanto, por decisão do gestor, sob proposta do coordenador
e obtido que seja o parecer favorável da unidade de gestão, poderão
ser alterados os prazos de apresentação de candidaturas definidas
no parágrafo anterior.

A título excepcional e para o ano 2000, o período de recepção
de candidaturas a planos integrados de formação decorrerá de 2 de
Outubro a 15 de Novembro.

O coordenador da Intervenção Desconcentrada procederá à apre-
ciação, a fim de haver lugar a uma decisão por parte do gestor no
prazo máximo de 60 dias.
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Duração dos planos integrados de formação

Os planos integrados de formação poderão ter uma duração anual,
ou plurianual, não ultrapassando neste caso a abrangência de dois
anos civis, à excepção do 1.o processo de candidaturas do QCA III,
que poderão atingir os três anos civis.

Articulação entre planos integrados de formação e respectivos formulários
de pedido de financiamento

Após a notificação de aprovação do respectivo plano, as entidades
deverão apresentar, em conformidade, na estrutura de apoio técnico
ao coordenador da Intervenção Desconcentrada, nos 30 dias subse-
quentes, os formulários de pedido de financiamento, individualizados
por tipologia de projecto/acções.

4.2 — Planos de formação

Objectivos e conteúdo

O plano de formação constitui-se num instrumento estratégico de
prossecução dos objectivos do Programa, devendo consubstanciar-se
num adequado e fundamentado processo de diagnóstico de neces-
sidades, que evidencie carências, designadamente da formação, de
índole sectorial e ou regional, a que importa dar globalmente resposta,
por via de uma intervenção devidamente articulada e estruturada.
Para tanto, um plano de formação deverá observar os seguintes aspec-
tos fundamentais:

Ser constituído por um conjunto de intervenções de carácter
formativo, fundamentado em diagnóstico de necessidades,
podendo compreender acções inseridas em várias medidas,
ou tipologias de projecto/acções tipo;

Ter como objectivo responder de forma estruturada e progra-
mada a necessidades de formação da Região, de áreas pro-
fissionais ou temáticas ou ainda a diversos públicos alvo;

Estimular a consolidação e profissionalização das entidades que
operam no domínio da formação e prossigam as prioridades
nacionais da política de recursos humanos, em acordo com
a sua vocação e experiências específicas, possibilitando-lhes
a organização de uma resposta estruturante, em termos de
desenvolvimento de recursos humanos.

Entidades que podem apresentar planos de formação

a) Podem apresentar plano de formação as entidades do sector
público, privado ou cooperativo, com ou sem fins lucrativos, que desen-
volvam formação, sendo a apresentação do plano obrigatória para
entidades que solicitem apoio financeiro igual ou superior a
100 000 contos, no âmbito da Intervenção Desconcentrada do
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social do POR do Centro.

Fundamentação do plano de formação:

Deverão ser identificados os objectivos e actividades a apoiar,
devidamente detalhados e fundamentados;

Deverá ser devidamente fundamentada a sua oportunidade, atra-
vés de diagnóstico de necessidades, com carácter regional ou
sectorial, indicando os perfis profissionais a abranger;

Recursos humanos, físicos e pedagógicos a envolver;
Parcerias já realizadas ou a desenvolver;
Metodologias de formação e avaliação dos formandos, quanto

aos resultados da formação, mecanismos de inserção profis-
sional e métodos de selecção e recrutamento de formadores
e formandos;

Metodologias e indicadores de avaliação da formação e seus
resultados globais.

Estrutura da informação física e financeira

A estrutura da informação física e financeira deverá conter os ele-
mentos necessários à verificação da elegibilidade das acções, públicos
alvo, bem como à coerência entre os objectivos dos planos de formação
e os pedidos de financiamento em que se suportarão, nomeadamente
no que respeita à:

Programação física, que será efectuada por ano civil, enquadran-
do-se as acções nas diferentes tipologias de projecto/acções
tipo, áreas de formação abrangidas, quantificando o tipo de
público alvo, duração da formação, com indicação das suas
diferentes componentes;

Programação financeira, que deverá ser efectuada por tipologia
de projecto/acções tipo, e por ano civil, com custos decom-
postos por rubrica, apresentando-se os custos unitários.

Elementos obrigatórios

Para além de toda a informação tida como pertinente, tal como
se refere, nos pontos anteriores, são considerados elementos infor-

mativos, mínimos obrigatórios, os que constam dos campos de preen-
chimento dos quadros seguintes, a apresentar, os quais se constituirão
como parte integrante do plano de formação.
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Local de entrega dos planos de formação

As candidaturas a planos de formação deverão ser entregues nas
estruturas de apoio técnico do coordenador da Intervenção.

Prazos

Os planos de formação deverão ser apresentados de 1 de Setembro
e até 30 de Setembro de cada ano, por forma a terem início no
ano seguinte.

No entanto, por decisão do gestor, sob proposta do coordenador
e obtido que seja o parecer favorável da unidade de gestão, poderão
ser alterados os prazos de apresentação de candidaturas definidas
no parágrafo anterior.

A título excepcional, e para o ano 2000, o período de recepção
de candidaturas a planos de formação será de 2 de Outubro a 15
de Novembro.

O coordenador da Intervenção Desconcentrada procederá à apre-
ciação, a fim de haver lugar a uma decisão por parte do gestor no
prazo máximo de 60 dias.

Duração dos planos de formação

Os planos de formação poderão ter uma duração anual ou plu-
rianual não ultrapassando, neste caso, o período de abrangência de
dois anos civis, à excepção do 1.o período de candidaturas do QCA III,
que poderão atingir os três anos civis.

Articulação entre planos de formação e respectivos formulários de pedido
de financiamento

Após a notificação de aprovação do respectivo plano, as entidades
deverão apresentar, em conformidade, nos 30 dias subsequentes, os
formulários de pedido de financiamento, individualizados por tipologia
de projecto/acções tipo.

O local de residência dos formandos, quando se trate de população
desempregada ou candidatos ao 1.o emprego (1), determinará a Região
a considerar, para efeito de apresentação do pedido de financiamento.

As entidades que vejam aprovado um plano de formação, não
podem apresentar, por norma, no mesmo ano, quaisquer projectos
não integrados em plano, destinados a suportar o desenvolvimento
de acções de formação. Admitem-se excepções no caso de abertura
de épocas especiais de candidaturas ou abertura de candidaturas a
medidas não abertas no período normal.

(1) Os candidatos ao 1.o emprego são apenas admissíveis na acção
tipo 3.3.1.4, nas regiões e em situações que se considere que a formação
destinada a recém licenciados assuma pertinência em termos da sua
inserção profissional.

4.3 — Projectos não integrados em planos

Objectivos e conteúdo

Os projectos não integrados em planos incluem um conjunto de
acções integrado numa mesma tipologia de projecto ou acção tipo,
consubstanciando-se em pedidos de financiamento, e visam:

Permitir o acesso ao financiamento de determinadas acções, de
forma simplificada, com vista ao suprimento de necessidades
específicas, nos domínios das políticas de emprego e formação,
contextualizadas nos grandes objectivos do Plano Nacional de
Emprego, permitindo deste modo um mais eficaz ajustamento,
das respostas da Intervenção, a bem determinadas e pontuais
necessidades de formação.

Entidades que poderão apresentar projectos não integrados em planos

Poderão apresentar projectos não integrados em planos, as enti-
dades formadoras, beneficiárias ou outros operadores, desde que o
apoio financeiro solicitado para a formação por si promovida, na
região e no âmbito desta Intervenção Desconcentrada, seja inferior
a 100 000 contos.

Fundamentação de um projecto não integrado em plano

Deverão apresentar memória descritiva identificando, de forma
devidamente detalhada e fundamentada, os itens que se passam a
enunciar:

Fundamentação da necessidade da sua realização, nomeada-
mente através de diagnóstico prévio de necessidades;

Recursos humanos, físicos e pedagógicos a afectar;
Parcerias realizadas ou a desenvolver;
Metodologias de formação e avaliação dos formandos, quanto

aos resultados da formação;
Métodos de selecção e recrutamento de formadores e formandos;
Objectivos e resultados esperados, quantificados, consoante as

situações, designadamente por via da identificação de:

Objectivos ou metas a alcançar, indicando designadamente
as acções formativas, bem como serviços, departamentos
ou secções que serão visados com a realização do projecto,
se for esse o caso;

Perfil(is) funcional(ais) ou profissional(ais) a atingir;
Identificação das novas práticas a introduzir, a partir da

consecução do projecto, distinguindo se necessário o curto
do médio prazo.

No caso dos pedidos de financiamento inseridos na modalidade
de formação de iniciativa individual, possuem, pela sua especificidade,
tratamento em capítulo autónomo — 9 — Formação de iniciativa
individual.

Estrutura de informação física e financeira

A estrutura de informação física e financeira deverá conter os ele-
mentos necessários à verificação da elegibilidade das acções, públicos
alvo, bem como a coerência da programação física das acções enqua-
dradas nas diferentes tipologias de projecto/acções tipo, áreas de for-
mação, quantificação e tipologia do público alvo da formação, com
a indicação das suas diferentes componentes, com a programação
financeira associada, decomposta por rubrica e apresentando os custos
unitários da formação.

Elementos obrigatórios

Para além de toda a informação tida como pertinente, tal como
se refere nos pontos anteriores, são considerados elementos infor-
mativos, mínimos obrigatórios, os que constam dos campos de preen-
chimento dos formulários de candidatura que suportam o projecto
não integrado em plano, os quais deverão ser apresentados por tipo-
logia de projecto/acções tipo e região.

Locais de entrega das candidaturas

Os projectos não integrados em planos serão apresentados por tipo-
logia de projecto/acções tipo na estrutura de apoio técnico do coor-
denador da intervenção.

A região a considerar para efeitos de apresentação de candidatura
deverá ter em conta o local de residência dos formandos, quando
se trate de população desempregada ou candidatos ao 1.o emprego (1).

Prazos

Os projectos não integrados em planos deverão ser apresentados
de 1 a 15 de Outubro, para a formação a desenvolver com início
a partir de 1 de Janeiro do ano seguinte.

No entanto, por decisão do gestor, sob proposta do coordenador
e obtido que seja o parecer favorável da unidade de gestão, poderão
ser alterados os prazos de apresentação de candidaturas definidas
no parágrafo anterior.

A título excepcional e para o ano 2000, o período de recepção
de candidaturas será de 2 de Outubro a 15 de Novembro.
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Duração dos projectos não integrados em planos

Os projectos não integrados em planos poderão ter uma duração
anual ou plurianual, neste caso não ultrapassando o período de abran-
gência de dois anos civis.

(1) Os candidatos ao 1.o emprego são apenas admissíveis na acção
tipo 3.3.1.4, nas regiões e em situações que se considere que a formação
destinada a recém licenciados assuma pertinência em termos da sua
inserção profissional.

5 — Épocas especiais de abertura de candidaturas

Para além dos períodos normais de recepção de candidaturas,
poderá o coordenador da Intervenção, sempre que se justifique, con-
sultada a unidade de gestão do Programa, proceder à abertura de
períodos excepcionais de recepção de candidaturas, no âmbito das
diversas tipologias de projecto/acções tipo, nomeadamente no domínio
da formação.

As entidades cujos pedidos de financiamento tenham sido objecto
de reprogramação de natureza física e financeira, reflectidas em deci-
sões rectificativas, nomeadamente por impossibilidade de execução
da formação que inicialmente viram aprovada, não poderão beneficiar
dos períodos excepcionais para a apresentação de candidaturas que
possam ocorrer durante o período de execução do respectivo projecto.

6 — Formulários de candidatura destinados
ao desenvolvimento de acções de formação

Formulário A — Identificação da entidade:
Este formulário é comum a todas as candidaturas enquadráveis

nas diversas tipologias de projecto do Programa.
Formulário B — Pedido(s) de financiamento:

Anexo I ao formulário B — a identificação do local de realização
da formação;

Anexo II ao formulário B — o referencial de curso [a preencher
em acordo com o disposto na(s) ficha(s) técnica(s) da(s) res-
pectiva(s) tipologia de projecto];

Anexo ao formulário B — cursos de EFA — Educação e For-
mação de Adultos.

Este anexo ao formulário de candidatura (B) destina-se uni-
camente a ser preenchido pelas entidades que se candidatem
ao desenvolvimento de formação da natureza em referência.

A entidade pode formalizar o pedido em reproduções por si rea-
lizadas a partir de suporte informático, desde que seja rigorosamente
respeitada a estrutura de informação constante dos formulários ofi-
ciais, ou utilizando suporte informatizado ou outros, a disponibilizar
pelos serviços do coordenador.

Nas reproduções, as páginas do formulário deverão ser devidamente
numeradas e rubricadas pela(s) pessoa(s) identificada(s) no termo
de responsabilidade.

Qualquer cópia não fiel à forma dos formulários oficiais implicará
a inadmissibilidade do pedido.

7 — Critérios para a apreciação de planos de formação
e projectos não integrados em plano

Na apreciação das candidaturas serão considerados, nomeada-
mente, os seguintes critérios gerais de apreciação:

a) Relevância estratégica da formação, ou seja, uma avaliação
da medida em que os dinheiros públicos afectos à acção tra-
duzem a real necessidade de investimento em termos nacio-
nais, sectoriais ou regionais;

b) Coerência das acções propostas com o diagnóstico ou a fun-
damentação das necessidades de formação;

c) Qualidade técnico-pedagógica das acções propostas, nomea-
damente quanto à coerência entre o perfil dos formandos,
os conteúdos, metodologias e duração da formação bem como
aos métodos de avaliação dos formandos e dos resultados
da acção;

d) Tecnologias de informação e comunicação. Contributo para
o desenvolvimento das competências profissionais em domí-
nios da sociedade da informação;

e) Empregabilidade dos formandos, nomeadamente avaliada
pelo tipo de relacionamento da entidade com o meio sócio-
-económico, designadamente as empresas, bem como os meca-
nismos de inserção profissional que sejam propostos adoptar;

f) Possibilidade de certificação dos processos de formação, no
domínio profissional e ou escolar, em particular quando se
pretenda atingir a população activa com mais baixos níveis

de escolaridade e qualificações, possibilitando obter resul-
tados em matéria de progressão escolar, bem como na
carreira;

g) Relação entre o número de homens e mulheres tendo em
conta a promoção da igualdade de oportunidades entre os
géneros;

h) Efeito de demonstração de boas práticas e de soluções
inovadoras;

i) Eficiência esperada através da relação entre os custos e os
resultados esperados;

j) Ajustamento da proposta formativa com a especialização da
actividade da entidade formadora;

k) Sensibilização ambiental, evidenciada pela existência de módu-
los que promovam a educação ambiental ou, em que, pelo
menos esta matéria seja abordada ao longo dos conteúdos
formativos de uma forma transversal, num quadro de mains-
treaming;

l) Articulação com outras dinâmicas de desenvolvimento local
e regional;

m) Contributo para o desenvolvimento económico e social de
uma determinada comunidade;

n) Inserção em zonas rurais empobrecidas e ou despovoadas.

8 — Análise e decisão dos planos integrados de formação,
planos de formação e dos projectos não integrados em planos

Uma vez recebidas as candidaturas serão verificados os respectivos
requisitos formais, sendo que, no caso do cumprimento dos mesmos,
se procederá a uma análise técnica e financeira, de acordo com os
critérios e prioridades referidos.

O processo de decisão sobre planos de formação, planos integrados
de formação e projectos não integrados em planos, será desencadeado
pelo coordenador da intervenção ao remeter as respectivas propostas
ao gestor do Programa para posterior decisão, após parecer da unidade
de gestão do Programa. A proposta do coordenador, fundamentada
pela estrutura de apoio técnico, deverá possibilitar a hierarquização
das candidaturas, com base numa análise multicritérios, identificando
aquelas que melhor garantam a prossecução das prioridades da política
nacional e regional, designadamente no domínio da formação, e em
acordo com a matriz identificada nas páginas seguintes.
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9 — Formação de iniciativa individual

As especificidades próprias das modalidades de financiamento em
referência determinam o seu tratamento de forma autonomizada, elen-
cando-se seguidamente a priorização a observar no que respeita a
público alvo a abranger e tipos de formação.

9.1 — Prioridades de formação

9.1.1 — Ao nível dos públicos alvo:
Podem ter acesso às modalidades de financiamento da formação,

no âmbito da formação de iniciativa individual, os desempregados
em pedidos de financiamento por si titulados.

Consideram-se como prioritários os seguintes públicos alvo:

a) Trabalhadores em risco de desemprego, designadamente os
inseridos em empresas em fase de reestruturação ou recu-
peração;

b) Trabalhadores objecto de despedimento colectivo, em acções
que visem a sua reconversão ou adaptabilidade profissional;

c) Mulheres desempregadas.

O público referenciado na alínea a) do número anterior deverá
comprovar a sua situação de risco de desemprego, designadamente
pela prova de precaridade do vínculo contratual, do incumprimento
de compromissos contratuais por parte da entidade patronal.

9.1.2 — Ao nível das modalidades de formação:
Serão consideradas como prioritárias, no âmbito da formação de

iniciativa individual, as seguintes modalidades de formação:

a) Formação qualificante ou de reconversão;
b) Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à

implementação de novas tecnologias e a novos processos de
organização do trabalho, desde que geradoras ou estabili-
zadoras de emprego;

c) Formação avançada, de índole tecnológica, na área da gestão
empresarial e na área da formação técnica e pedagógica de
profissionais ligados à implementação das políticas de
emprego e formação;

d) Formação que prossiga os objectivos da política para a igual-
dade de oportunidades, nomeadamente promovendo o acesso
das mulheres a um primeiro emprego e a áreas profissionais
não tradicionais e ainda a sua reentrada na vida profissional
e o acesso a postos de responsabilidade.

9.1.3 — Por despacho do membro do Governo que tutela esta Inter-
venção e, bem assim, do membro do Governo responsável da Inter-
venção da Administração Central Regionalmente Desconcentrada do
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social, poderão ser estabe-
lecidas prioridades de financiamento no que respeita a públicos alvo,
sectores de actividade económica, áreas e perfis de formação.

9.2 — Elegibilidade da formação

9.2.1 — Serão elegíveis as acções de duração igual ou superior a
duzentas e cinquenta horas, até ao limite de mil e duzentas horas,
não financiadas através do FSE e realizadas por entidades formadoras
nacionais, acreditadas, ou no estrangeiro.

9.2.2 — Não são passíveis de financiamento as acções que confiram
qualquer grau académico reconhecido.

9.3 — Critérios para apreciação dos pedidos

Critérios gerais

Serão considerados os seguintes critérios gerais de apreciação dos
pedidos de financiamento:

A circunstância de a formação a frequentar ser passível de cer-
tificação reconhecida;

A qualidade técnico-pedagógica da acção proposta, designada-
mente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e dura-
ção da formação;

A coerência entre o conteúdo da formação pretendida, as com-
petências e experiências profissionais detidas e a trajectória
profissional;

A relação entre os custos e os resultados esperados;
A relevância estratégica e o potencial de efeito multiplicador,

quando a formação se realize no estrangeiro;
A inexistência de formação equivalente ou de capacidade for-

mativa disponível, apoiada por fundos públicos no distrito,
ou na região metropolitana, quando a formação decorra no
País;

A inexistência de formação equivalente, ao nível nacional, quando
esta decorra no estrangeiro.

Serão ainda considerados os seguintes critérios de apreciação de
candidaturas:

Critérios específicos

No caso da formação de iniciativa individual à formação:

A comprovação da oportunidade e a necessidade da formação
para o aumento da qualificação e o desenvolvimento pro-
fissional.

9.3.1 — Análise e decisão de candidaturas no âmbito da formação
de iniciativa individual:

Uma vez recepcionadas as candidaturas, serão verificados os res-
pectivos requisitos formais, sendo que, no caso do cumprimento dos
mesmos, se procederá a uma análise técnica e financeira de acordo
com os critérios e prioridades mencionados.

A decisão sobre estas candidaturas cabe ao gestor, ouvida a unidade
de gestão, sob proposta do coordenador, fundamentada pela respectiva
estrutura de apoio técnico, a qual deverá possibilitar a hierarquização
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dos projectos candidatos, identificando os mais pertinentes do ponto
de vista da qualidade intrínseca da formação a financiar, bem como
a sua adequabilidade ao contexto de competências manifestado pelo
titular do pedido de financiamento, em acordo com a matriz de análise
que seguidamente se apresenta.

9.4 — Formalização dos pedidos de financiamento

9.4.1 — Formação de iniciativa individual:
O pedido de financiamento, que deverá ser feito por acção de

formação, será instruído com os seguintes elementos:

a) Formulário próprio, do qual conste compromisso de honra
do titular do pedido relativo à não apresentação de pedido
de financiamento, para a mesma acção, a outro gestor, bem
como demonstrar que possui a situação regularizada em ter-
mos de reembolsos no âmbito dos programas relativos aos
apoios à formação profissional e emprego, bem como perante
a Fazenda Pública e a segurança social, no caso dos empre-
gados por conta própria;

b) Identificação da entidade formadora, acompanhado da decla-
ração desta, sob compromisso de honra, em como a acção

não é apoiada por fundos públicos, designadamente pelo
Fundo Social Europeu;

c) Curriculum vitae do titular do pedido, acompanhado do res-
pectivo certificado de habilitações;

d) Referencial da acção, comprovativo dos seus objectivos, con-
teúdo programático, duração, cargas horárias e respectivo cro-
nograma, bem como indicação da certificação conferida, se
aplicável.

Poderão igualmente constar do pedido de financiamento os seguin-
tes elementos facultativos, que serão ponderados no processo de deci-
são do coordenador da Intervenção:

a) Declaração de entidade representativa do sector ou grupo
profissional relativa ao interesse da acção, nos termos expres-
sos dos critérios específicos;

b) Relatório ou outro documento comprovativo de um processo
de avaliação de diagnóstico, de orientação profissional ou
de balanço de competências.

O elemento constante da alínea b) anterior é obrigatório no caso
da formação de reconversão.

9.5 — Forma e prazos de apresentação das candidaturas

As candidaturas acompanhadas dos respectivos pedidos de finan-
ciamento, no âmbito da formação de iniciativa individual, são apre-
sentados em formulário próprio.

Na formação de iniciativa individual, apenas poderá ser objecto
de aprovação um pedido de financiamento por ano civil, e por
candidato.

As candidaturas no âmbito da modalidade da formação de iniciativa
individual serão apresentadas:

Antes da formação, em dois períodos de apresentação de can-
didaturas, o primeiro de 2 a 31 de Janeiro e o segundo de
1 a 30 de Junho.

9.6 — Locais de apresentação das candidaturas e dos pedidos
de financiamento

Os pedidos de financiamento, nas modalidades da formação de
iniciativa individual, deverão ser entregues junto das estruturas de
apoio técnico ao coordenador da Intervenção.

9.7 — Custos elegíveis

São elegíveis os custos relativos à inscrição, matrícula e propinas
na acção de formação em causa.

No caso da formação de iniciativa individual e dos formandos
desempregados, serão igualmente considerados elegíveis os encargos
relativos aos subsídios de alimentação e alojamento, nos termos pre-
vistos no artigo 10.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20
de Setembro.

São ainda elegíveis as despesas com o acolhimento de crianças
e dependentes a cargo e as despesas acrescidas de transporte, nos
termos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, desde que as mesmas decorram
directamente da frequência das acções de formação.

Quando a formação decorra no estrangeiro, serão consideradas
elegíveis as despesas relativas a deslocações e ajudas de custo, nos
termos do n.o 4 do artigo 11.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000.

9.8 — Regime de financiamento

O regime de financiamento a aplicar, consoante se trate de pedidos
de financiamento de carácter anual ou plurianual, respeitará o con-
junto de normas e procedimentos, tal como se encontram explicitados
no n.o 14.3 — Regime de financiamento a entidades.

9.9 — Adiantamentos, pedidos de reembolso e pedidos
de pagamento do saldo final. Condições para o seu processamento

Para que sejam processados os pagamentos em referência deverão
verificar-se os seguintes requisitos:

1) Adiantamento:
Para o processamento deste pagamento é necessária a declaração

passada pela entidade formadora que comprove o início da frequência
da acção, processando-se um 1.o adiantamento de 15 % do montante
aprovado, ou do montante aprovado para o ano, no caso dos pedidos
plurianuais.

2) Reembolsos (Fml G):
Para o processamento dos pedidos de reembolso, torna-se neces-

sário apresentar:

Pedidos de reembolso em formulário próprio (Fml G);
Originais das facturas recibo emitidas pela entidade formadora;
Listagem de despesas pagas, quando a natureza e dimensão das

despesas efectuadas o justifique.
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O reembolso integral das despesas efectuadas e pagas será realizado
com a periodicidade mínima bimestral, desde que se demonstre através
de formulários de pedido de reembolso, que o somatório do(s) adian-
tamento(s) com reembolso(s) já efectuados não ultrapassa 85 % do
valor total aprovado.

3) Reembolsos intermédios (Fml GI):
No caso dos pedidos de financiamento com carácter plurianual,

os pedidos de reembolso intercalar (Fml GI) deverão ser imprete-
rivelmente apresentados até 16 de Fevereiro de cada ano, reportando
a despesa realizada até 31 de Dezembro do ano anterior, e deles
deverão constar os seguintes elementos:

Pedido de reembolso intermédio em formulário próprio (Fml
GI);

Listagem de despesas pagas;
Originais das facturas recibo emitidas pela entidade formadora,

caso hajam sido emitidas desde o último reembolso;
Documento emitido pela entidade formadora, relativo à assi-

duidade dos participantes na formação.

Com a aprovação do pedido de reembolso intermédio, em pedidos
plurianuais, será emitida ordem de pagamento pela diferença entre
o montante aprovado em reembolso intermédio e o somatório dos
adiantamento(s) e reembolso(s) já efectuados, desde que a totalidade
dos pagamentos efectuados não ultrapasse 85 % do valor total
aprovado.

4) Reembolso final (Fml C):
Os pedidos de pagamento do saldo final previstos deverão ser apre-

sentados nos 45 dias subsequentes à conclusão da acção.
Do pedido de pagamento de saldo final deverão constar dos seguin-

tes documentos:

a) Pedido de pagamento de saldo final em formulário próprio
(Fml C);

b) Originais das facturas e recibos, os quais deverão identificar
claramente o serviço a que se referem e o período durante
o qual se realizou a acção;

c) Original ou fotocópia autenticada do certificado de frequência
e ou aprovação, este último quando existir, dos quais deverão
constar obrigatoriamente a duração da formação e os módu-
los/disciplinas frequentados pelo formando e ou em que este
obteve aprovação.

Os documentos constantes da alínea b) do item anterior poderão
ser devolvidos ao titular do pedido, devendo, nesse caso, o coor-
denador neles registar a indicação de ter sido financiado pelo Fundo
Social Europeu.

Neste contexto será processado um reembolso final, sendo emitida
ordem de pagamento pela diferença entre o montante total aprovado
no pedido de pagamento do saldo final e o somatório dos adian-
tamentos e reembolsos efectuados, ao longo da execução do pedido
e até ao montante de 15 % do valor total aprovado.

9.10 — Disposições finais

Nas matérias em que este capítulo seja omisso aplicam-se, com
as necessárias adaptações, as disposições constantes deste Regula-
mento de Gestão, bem como do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro,
e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

10 — Principais motivos de indeferimento e arquivamento

Arquivamento

Serão objecto de arquivamento as candidaturas que não reúnam
as condições necessárias para serem financiadas no âmbito do FSE,
designadamente por falta de apresentação dos elementos obrigatórios
à formalização dessa candidatura, os quais, desde logo, condicionam
o processo de análise técnico-financeira.

Não se tenha verificado a devolução do termo de aceitação dentro
do prazo legalmente estabelecido.

Falta de dotação financeira na medida.
Por adiamento do início da formação por prazo superior a 90 dias.
Comunicação de desistência da realização da acção antes de efec-

tuado o 1.o adiantamento.
Não cumprimento do prazo para apresentação de candidaturas

financiadas pelo FSE.
Entidade que não reúna os demais requisitos previstos no artigo 23.o

do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Indeferimento

Serão objecto de indeferimento as candidaturas cuja qualidade,
aferida em sede de análise técnica, não se revele suficiente para garan-
tir a cabal consecução dos objectivos do Programa, designadamente
por:

Incoerência das acções propostas com a fundamentação das
necessidades da formação;

Falta de enquadramento nas respectivas tipologias de pro-
jecto/acções tipo relativamente aos beneficiários da formação;

Falta de enquadramento nas respectivas tipologias de pro-
jecto/acções tipo relativamente à duração dos cursos;

Candidaturas que ao nível dos conteúdos programáticos, das
metodologias e formas de organização não apresentam qua-
lidade técnica;

Candidaturas apresentadas por entidade sem estrutura própria
de formação acreditada e que para o efeito não recorra aos
serviços de formação de uma entidade formadora acreditada;

Candidaturas de novas empresas, cujo financiamento do projecto
de investimento não se encontre assegurado ou não identifique
as categorias profissionais e respectivos postos de trabalho
a criar;

Candidaturas de entidades beneficiárias visando um público alvo
de desempregados relativamente ao qual não seja garantido,
de forma evidente, o compromisso do seu recrutamento após
formação.

11 — Notificação da decisão e termo de aceitação dos pedidos
para as acções de formação

O termo de aceitação consiste num acto jurídico unilateral de mani-
festação de vontade a praticar pela entidade titular do pedido de
financiamento, mediante o qual a mesma aceita a decisão de aprovação
do pedido de financiamento proposto, nos precisos termos em que
o mesmo foi decidido e dentro do prazo legalmente fixado.

Assim, uma vez aprovado o pedido de financiamento, será a enti-
dade notificada para declarar expressamente a aceitação de todo o
conteúdo da decisão de aprovação bem como das respectivas obri-
gações ou deveres formais e substantivos que daí decorrem.

Nos termos estatuídos no n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, é fixado em 15 dias o prazo para envio do termo
de aceitação contados a partir do dia imediatamente a seguir à recep-
ção da decisão de aprovação, sob pena de não ser dado seguimento
ao procedimento e o pedido ser arquivado.

A notificação da decisão de aprovação bem como o termo de acei-
tação no âmbito dos financiamentos às acções de formação profissional
obedecerão às seguintes redacções (sem prejuízo de ulteriores alte-
rações que possam ocorrer sobre os textos normativos):

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, e que a mesma é aceite
nos seus precisos termos, obrigando-se, por esta via, ao seu integral
cumprimento.

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para realização do pedido, nos termos do artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob pena
de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
disposições legislativas, regulamentares, comunitárias e nacio-
nais, aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre o trabalho de menores
e a discriminação no trabalho e no emprego, nomeadamente
em função do sexo, é inibidora do acesso ao financiamento
do FSE;

c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilísticos e téc-
nico-pedagógico previstos respectivamente nos n.os 17.o e 18.o
da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento de que, sendo entidade
formadora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para realização da formação,
e apenas quando o seu perfil de acreditação seja manifes-
tamente insuficiente para a realização integral do pedido de
financiamento;
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e) Que se tem perfeito conhecimento que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos termos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

g) Que se assume o compromisso de fornecer ao coordenador
da Intervenção informação sobre a execução física e financeira
do projecto, com a periodicidade pelo mesmo definida;

h) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá ser apresentado, até ao dia 16 de Fevereiro
de cada ano, pedido de reembolso intercalar relativo ao ano
anterior, sob pena de ser revogada a decisão de concessão
do financiamento, conforme determinado na alínea c) do n.o 1
do n.o 23.o da portaria;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas iniciar
nesse ano, mas em relação às quais, até aquela data, não
se tenha verificado o seu arranque, nos termos do n.o 10
do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro, e da alínea e) do n.o 21.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que a prestação final
de contas ao coordenador da Intervenção e o correspondente
pedido de pagamento do saldo final deverão ser imprete-
rivelmente apresentados até 45 dias após conclusão da for-
mação, sob pena de ser revogada a decisão de concessão
do financiamento, conforme se estabelece na alínea c) do
n.o 1 do n.o 23.o da citada portaria;

k) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados por um técnico oficial de contas e, no
caso de pedidos aprovados com dimensão igual ou superior
a 100 mil contos, é, ainda, obrigatória a certificação por um
revisor oficial de contas das despesas que integram o res-
pectivo pedido de pagamento do saldo final;

l) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de verbas, designadamente quanto
aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE, e ao paga-
mento, em caso de incumprimento, de juros de mora, como
se prevê no n.o 3 do artigo 35.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento independentemente da respectiva
causa, se obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos
de juros calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do
artigo 35.o do mesmo decreto regulamentar;

n) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
n.o 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, a
decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da execução da
mesma, com fundamento, nomeadamente, em auditoria
contabilístico-financeira;

o) Que nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através do FSE deverão ser afixados car-
tazes contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo
Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão cons-
tar, também, em todos os formulários e documentos neces-
sários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente,
em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos
publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobrá-
veis e outras publicações para divulgação das actividades
financiadas, ser referenciado o co-financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União
Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

p) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE, por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do n.o 23.o da portaria citada;

q) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta

no Banco . . . , NIB . . . , titulada por esta entidade, e afecta
exclusivamente a este efeito.
Data: . . .
Os responsáveis (4) (5): . . .

(4) Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a entidade
promotora, reconhecida(s) nessa qualidade e com poderes para o
acto.

Quando se trate de organismos da Administração Pública, deverá
ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo
ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

(5) Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento, incluindo
anexos.

Decisão de aprovação

De acordo com o disposto nos n.os 1 e 2 do n.o 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, notificam-se V. Ex.as que, por
decisão do gestor de . . . / . . . / . . . , tomada ao abrigo das competências
que lhes foram conferidas por despacho do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade de 16 de Março de 2001, e após parecer da unidade
de gestão de . . . / . . . / . . . , foi aprovada, ao abrigo dos artigos 5.o e
7.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, a
vossa candidatura apresentada no âmbito da tipologia de pro-
jecto/acção tipo. . . , nos termos abaixo indicados.

Para cumprimento do estabelecido no n.o 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, deverá ser devolvido a estes ser-
viços o duplicado do presente documento, devidamente assinado e
autenticado, no prazo de 15 dias contados a partir da data da assinatura
do aviso de recepção da correspondente notificação, sob pena de
ser arquivado o vosso pedido.

Informa-se, ainda, de que, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 411/91, de 17 de Outubro, e do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 236/95,
de 13 de Setembro, conjugado com o disposto no n.o 10.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o 1.o adiantamento só poderá
ser pago mediante a apresentação de certidões comprovativas da situa-
ção regularizada perante a segurança social e a Fazenda Pública e
informação a estes serviços, por escrito, de que a formação corres-
pondente ao pedido já teve início.

Elementos referentes à decisão (síntese):

Pedido de financiamento n.o . . .
Período de realização: . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . .
Número de cursos: . . .
Número de acções: . . .
Número de formandos: . . .
Volume de formação: . . .

Estrutura de custos (escudos):

1 — Formandos:

Bolsas de formação;
Bolsas de estágio de formação;
Encargos salariais de activos;
Outros encargos.

2 — Formadores:

Remuneração de formadores;
Outros encargos com formadores.

3 — Pessoal não docente.
4 — Preparação, desenvolvimento e acompanhamento.
5 — Rendas, alugueres, amortizações.
6 — Avaliação.
7 — Aquisição de formação ao exterior.
8 — Aquisição de participações na formação.

FSE OSS

Financiamento
Ano Montante Ano Montante

Montantes aprovados
(escudos) . . . . . . . . .

Total . . . . .

Montante global (FSE+OSS): . . .
Data: . . .

O Coordenador da Intervenção, . . .
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12 — Alterações à decisão de aprovação

As alterações à decisão de aprovação dos pedidos de financiamento
devem ser previamente apresentadas na estrutura de apoio técnico
ao coordenador da Intervenção onde deu entrada o pedido de finan-
ciamento — formulário (B).

Um pedido de alteração à decisão de aprovação formaliza-se
mediante a apresentação do formulário (AB) — pedido de alteração
ou através de carta, conforme se explicita nos pontos seguintes.

Nota relevante. — No âmbito de pedidos de financiamento com
carácter plurianual, não é permitido o adiamento do início de acções
de formação, que, encontrando-se previsto para um determinado ano,
se pretenda alterar para ano(s) seguinte(s).

Neste contexto, até 10 de Dezembro de cada ano civil é obrigatória
a apresentação por parte das entidades de um pedido de alterações
(Fml AB), suprimindo as acções de formação previstas iniciar nesse
ano, mas que até aquela data ainda não se tenha verificado o seu
arranque.

12.1 — Alterações susceptíveis de serem tipificadas
em formulário de pedido de Alteração (AB)

As alterações admissíveis tipificam-se do seguinte modo:

Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas;

Alterações de local de realização das acções de formação apro-
vadas, tendo, no entanto, em atenção que o público alvo da
Intervenção não pode ser alterado, isto é, têm que ser pessoas
oriundas desta Região;

Eliminação de cursos e ou acções de formação;
Substituição de cursos e ou acções de formação;
Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
Alteração da estrutura de custos.

a) Carecem de prévia autorização do gestor da Intervenção as
seguintes alterações:

Datas de realização das acções, sempre que implique alteração
da data de términos do projecto;

Alterações de ano civil nos pedidos anuais;
Alteração da estrutura de custos aprovada;
Eliminação de acções de formação;
Alterações em acções de formação, que alterem o número de

formandos, sempre que as mesmas ultrapassem 25 % do
número de formandos inicialmente aprovado no pedido;

Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando se
tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter juntamente
com o formulário de alteração um novo anexo II — Referencial
do curso, referente à(s) nova(s) acção(ões) de formação.

Se a entidade titular do pedido de alteração não for notificada
da decisão, no prazo de 30 dias, pode considerar-se o pedido taci-
tamente deferido, exceptuando-se as situações que determinem qual-
quer alteração à programação financeira anual, à estrutura de custos
ou envolvam a substituição de acções de formação.

b) Não carecem de prévia autorização os pedidos de alteração à
decisão de aprovação, que a seguir se explicitam, sendo, no entanto,
obrigatório o envio do respectivo formulário de pedido de alteração
(Fml AB):

Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde que
não impliquem alteração na data de términos do projecto;

Locais de realização da formação, desde que não haja mudança
de região (NUTS II);

Reduções do número de formandos, sempre que as mesmas não
ultrapassem 25 % do número inicialmente aprovado no pedido.

12.2 — Outras alterações

Para as restantes alterações à decisão de aprovação, que não se
encontrem tipificadas no n.o 12.1, a respectiva autorização deverá
ser previamente solicitada ao coordenador da Intervenção e acom-
panhada de adequada fundamentação.

12.3 — Indeferimento de um pedido de alterações

O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se pela
impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações de progra-
mação propostas para a globalidade do período de execução. Tal
circunstância determinará que apenas se efectuem alterações da pro-
gramação física, desde que estas não ponham em causa os objectivos
da formação inicialmente aprovada, nem ultrapassem os plafonds
financeiros anuais.

O indeferimento de um pedido de alterações pode também veri-
ficar-se por motivos de ordem técnica relacionados com as acções
de formação que a entidade pretenda que venham a substituir as
inicialmente aprovadas (o que poderá implicar a supressão destas).

O indeferimento de um pedido de alteração ocorrerá, igualmente,
sempre que o motivo seja a transição do início de acções de formação
para o ano seguinte, não podendo a entidade candidatar essas acções
no período extraordinário de apresentação de candidaturas sub-
sequente.

13 — A caducidade da decisão

A decisão de aprovação dos financiamentos caduca caso se verifique
alguma das seguintes situações:

O adiamento do início da formação por período superior a 90
dias em relação à data prevista para o início da sua realização
ou à data de conhecimento da decisão de aprovação, salvo
se aquele tiver sido previamente aprovado pelo gestor;

Não apresentação, em sede de pagamento do 1.o adiantamento,
das certidões actualizadas comprovativas da situação regula-
rizada, ou em acordo de regularização, perante a Fazenda
Pública e a segurança social;

Se não se verificar o envio do termo de aceitação tal como dis-
posto no n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

14 — Financiamentos. Prazos, formas, requisitos e regime

14.1 — Prazos, formas e requisitos

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos
pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso
suportados por formulários próprios.

Os formulários que suportam os pagamentos no decurso dos pro-
jectos são os seguintes:

Formulário G — Reembolso de despesas incorridas e pagas:
Um pedido de reembolso deve ser devidamente identificado, de

forma sequencial dentro do ano, tendo uma periodicidade de apre-
sentação, mensal ou bimestral, devendo ser apresentado dentro do
ano civil a que reporta, acompanhado da respectiva listagem de des-
pesas efectuadas e pagas, de acordo com modelo próprio, sendo a
sua elaboração da responsabilidade de um técnico oficial de contas
(TOC), nos termos do n.o 4 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Formulário GI — reembolso intermédio:
Este formulário serve para a prestação de contas anual relativa-

mente aos pedidos de financiamento com carácter plurianual.
A sua entrega é obrigatória e efectuar-se-á até ao dia 16 de Fevereiro

de cada ano, reportando-se à execução física e financeira verificada
a 31 de Dezembro do ano anterior.

Este pedido de reembolso que será acompanhado da respectiva
listagem de despesas efectuadas e pagas, de acordo com modelo pró-
prio, será elaborado sob a responsabilidade de um técnico oficial
de contas (TOC), nos termos do n.o 4 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Para montantes de financiamento aprovados, superiores a 100 000
contos, é obrigatória a certificação de contas por parte de revisor
oficial (ROC), nos termos do n.o 8 do artigo 27.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Formulário C — pedido de pagamento de saldo:
Este formulário serve para a prestação final e global das contas

de um determinado pedido de financiamento e deve ser apresentado
até 45 dias após a data de conclusão do projecto, e será elaborado
sob a responsabilidade de um técnico oficial de contas (TOC), nos
termos do n.o 4 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

Para montantes de financiamento aprovados, superiores a 100 000
contos, é obrigatória a certificação de contas por parte de revisor
oficial (ROC), nos termos do n.o 8 do artigo 27.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

14.2 — Requisitos para o processamento dos pagamentos

Para que sejam processados os pagamentos, a entidade promotora
deverá:

Remeter, caso estejam em falta ou não se encontrem válidas,
as certidões actualizadas da situação regularizada perante:

A Fazenda Pública;
A segurança social;

No caso do 1.o adiantamento, informar, por qualquer meio
escrito, de que a formação aprovada se iniciou.

No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, o(s) adian-
tamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão) após decla-
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ração de reinício de actividade, o qual permitirá o processamento
de um adiantamento de 15 % sobre o montante aprovado para o
ano em causa, após aceitação da decisão de aprovação de repro-
gramação física e financeira, que eventualmente haja ocorrido, pela
apresentação do formulário pedido de alterações (Fml AB), tal como
disposto no n.o 12 — Alterações da decisão de aprovação.

14.3 — Regime de financiamento às entidades

O regime de financiamento às entidades refere-se a pedidos de
financiamento que suportam projectos de formação não inseridos em
planos, planos de formação e planos integrados de formação, bem
como candidaturas no âmbito da formação de iniciativa individual.

A) Pedidos de financiamento com carácter anual

A aceitação da decisão de aprovação, por parte das entidades, con-
fere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização
das respectivas acções.

As entidades têm direito à percepção de:

1) Adiantamento — logo que a formação se inicie, a entidade
tem direito a um adiantamento de 15 % do valor aprovado
para o ano;

2) Reembolsos (FML G) — a entidade tem direito ao reembolso
integral das despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade
mensal ou bimestral, desde que demonstre, através de for-
mulário de pedido de reembolso (Fml G), que o somatório
do adiantamento com os primeiros reembolsos não ultrapassa
85 % do montante aprovado para o ano;

3) Reembolso final (FML C) — a entidade tem direito ao rece-
bimento da diferença entre o montante aprovado em pedido
de pagamento do saldo final e o somatório do adiantamento
e reembolsos já efectuados.

B) Pedidos de financiamento com carácter plurianual

Tal como no caso anterior, a aceitação da decisão de aprovação,
por parte das entidades, confere-lhes o direito à percepção de finan-
ciamento para a realização das respectivas acções.

As entidades têm direito à percepção de:

1) 1.o adiantamento (adiantamento referente ao 1.o ano civil) —
logo que a formação se inicie, a entidade tem direito a um
adiantamento de 15 % do valor aprovado para o 1.o ano civil;

2) Reembolsos (durante o 1.o ano civil) (FML G) — a entidade
tem direito ao reembolso integral das despesas efectuadas
e pagas, com a periodicidade mínima bimestral, desde que
demonstre, através de formulários de pedido de reembolso
(Fml G), que o somatório do 1.o adiantamento com os reem-
bolsos não ultrapassa 85 % do valor total aprovado;

3) 2.o adiantamento (adiantamento do 2.o ano civil, o qual se
processará em moldes idênticos para anos subsequentes) —
nos pedidos de financiamento com carácter plurianual, logo
que as entidades comuniquem ao coordenador da Intervenção
o reinício da formação, terão direito à percepção de um adian-
tamento que será de 15 % do montante aprovado para esse
ano, considerando-se o valor inicialmente aprovado em can-
didatura ou aquele que decorrer da última reprogramação
física e financeira autorizada pelo coordenador da Intervenção
(cf. 14.2 — Requisitos para o processamento de pagamentos).

A soma deste adiantamento, com os adiantamentos e reem-
bolsos anteriormente processados, não poderá, em nenhum
momento, ultrapassar o valor correspondente a 85 % do valor
total aprovado;

4) Reembolso intermédio (acerto de contas referente ao 1.o ano)
(FML GI) — a entidade terá direito ao reembolso integral
das despesas efectuadas e pagas, desde que demonstre, através
do pedido de reembolso intermédio (Fml GI), que o somatório
do adiantamento realizado com os reembolsos efectuados não
ultrapassa 85 % do valor total aprovado;

5) Reembolsos durante o 2.o ano civil (o processamento é idên-
tico para reembolsos em anos seguintes) (FML G) — a enti-
dade terá direito ao reembolso integral das despesas efec-
tuadas e pagas, com a periodicidade mínima bimestral desde
que demonstre, através de formulários de pedido de reem-
bolso (Fml G), que o somatório do(s) adiantamento(s) rea-
lizado(s), bem como reembolsos efectuados não ultrapassa
85 % do valor total aprovado;

6) Reembolso final (FML C) — será emitida ordem de paga-
mento pela diferença entre o montante total aprovado em
pedido de pagamento de saldo final e o somatório dos adian-
tamentos e reembolsos já efectuados, ao longo dos anos civis
em que se realizou a formação, não podendo a totalidade
dos pagamentos efectuados ter ultrapassado 85 % do valor
total aprovado.

15 — Deveres das entidades

A) Constituem deveres das entidades titulares de pedidos de
financiamento:

1) Sujeitar-se a acções de verificação, auditoria e avaliação por
parte das entidades de controlo no âmbito do FSE, fornecendo
todos os elementos relacionados directa ou indirectamente
com o desenvolvimento das acções financiadas;

2) No caso das actividades a desenvolver serem de formação,
colocar à disposição dos formandos o dossier de candidatura
e a decisão de aprovação;

3) Pautar a realização das despesas por exigentes critérios de
razoabilidade, tendo em conta os preços de mercado, a relação
custo/benefício e o respeito pelos princípios e conceitos con-
tabilísticos, critérios de valorimetria e métodos de custeio defi-
nidos no Plano Oficial de Contabilidade, ou outro Plano Ofi-
cial de Contas, como é o caso do POCP aplicado à Admi-
nistração Pública;

4) Abrir e manter conta bancária específica, através da qual
sejam efectuados, exclusivamente, os movimentos financeiros
referentes aos projectos financiados no âmbito do FSE;

5) Sempre que uma entidade contrate a realização de formação
ou outro tipo de serviços com ela relacionados deverá ser
celebrado contrato de prestação de serviços, nos termos do
artigo 33.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro;

6) A aquisição de bens e serviços apenas pode ser justificada,
através de facturas e recibos ou documento equivalente de
quitação fiscalmente aceite, podendo, no caso das vendas a
dinheiro, estes substituírem as facturas.

As facturas ou documentos equivalentes, bem como os
documentos de suporte à imputação de custos internos, devem
identificar claramente o respectivo bem ou serviço e a fórmula
de cálculo do valor imputado ao pedido;

7) Utilizar um centro de custos por curso que permita a indi-
vidualização das rubricas de custos de acordo com as rubricas
do pedido de saldo.

No caso de custos comuns, identificar a chave de imputação
ao centro de custos.

A contabilidade específica da formação não pode, em caso
algum, ter um atraso superior a 45 dias.

B) Constituem deveres das entidades contratadas por entidades
titulares de pedidos de financiamento para a realização da Formação
ou outro tipo de serviços:

Manter a organização documental contabilística nos termos esta-
belecidos para o acesso ao FSE;

Manter a organização documental técnico-pedagógica, nos ter-
mos estabelecidos para o acesso ao FSE, apenas nos casos
de contratação para a realização da formação;

Sujeitar-se a acções de verificação, auditoria e avaliação por parte
das entidades de controlo no âmbito do FSE;

Fornecer o processo técnico-pedagógico à entidade titular do
pedido de financiamento no final da formação.

16 — Suspensões, restituição e revogação

A revogação da decisão de aprovação, suspensão de pagamentos
ou restituições verificam-se nos termos do disposto nos n.os 22.o e
23.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, e no artigo 35.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

17 — Reduções de financiamento

As reduções de financiamento a efectuar sobre pedidos aprovados
são da competência do gestor da Intervenção, nos termos do n.o 21.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Neste contexto, e nos termos conjugados da alínea e) do n.o 21.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, com o n.o 10 do
artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/96, de 15 de Setembro,
poderão ser determinadas reduções, pela não execução integral do
pedido de financiamento aprovado para cada ano civil, no caso de
projectos plurianuais.

Nos pedidos de financiamento destinados, nomeadamente, a supor-
tar acções de formação de carácter plurianual as reduções a verificar
pela sua não execução integral terão necessariamente em conta a
taxa de realização aferida a 10 de Dezembro. Isto porque o arranque
das acções inseridas em pedidos aprovados, com início programado
para data anterior a 10 de Dezembro, não poderão transitar para
o ano seguinte.
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18 — Informação e publicidade

Com vista a garantir a publicação bem como a adequada informação
e divulgação do co-financiamento FSE, dever-se-ão respeitar as seguin-
tes imposições legais:

Acções de formação:
As entidades titulares de pedidos de financiamento que promovam

as acções através do FSE, estão obrigadas a:

Divulgar, convenientemente, a todos os formandos, o regime de
direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legis-
lação aplicável;

Afixar cartazes permanentes e visíveis, nos locais onde decorrem
as acções, contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União
Europeia e da República Portuguesa;

Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Por-
tuguês, com a respectiva insígnia da União Europeia e a desig-
nação do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, em todos
os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados
na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras
publicações para divulgação das actividades financiadas;

Incluir a referência do co-financiamento pela União Europeia
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias em todos
os documentos necessários ao processamento dos pedidos de
pagamento.

Modelos das insígnias do Estado Português e da União Europeia:
Insígnias — exemplo:

A insígnia da UE é constituída por 12 estrelas, devendo, sempre
que possível, recorrer-se à sua coloração com utilização do
azul (pantone reflex blue) e do amarelo (pantone yellow);

As estrelas da insígnia devem estar orientadas de acordo com
o desenho reproduzido;

A impressão da insígnia em documentos poderá ser aposta num
dos quatro cantos da folha de papel;

A insígnia do Estado Português é representada pela bandeira
nacional, nos termos da legislação em vigor;

Cor oficial do símbolo;
A especificação para impressão corresponde ao palett 141, que

em quadricomia tem as seguintes percentagens:

Cyan — Grun 5 C 22 (cor do verde);
Rot 3 C 83 (cor do vermelho);
Gelb 2 C 12 (cor do amarelo);
Magenta — Grun 5 C 22 (cor do verde);
Rot 3 C 63 (cor do vermelho);
Gelb 2 C 13 (cor do amarelo).

19 — Garantias bancárias

A entidade titular de uma candidatura deve apresentar garantia
bancária quando:

Contra a entidade tenha sido deduzida a acusação em processo
crime por factos envolvendo disponibilidades financeiras dos
fundo estruturais;

Contra a entidade existam indícios graves de irregularidades
financeiras, contabilísticas ou organizativas verificadas em pro-
cessos de controlo ou auditoria;

Detenha processos em que se verifiquem situações de suspensão
de pagamentos de pedidos em curso, os quais resultem de
superveniente dedução da acusação por prática de crime rela-
tivo a fundos estruturais ou verificação em sede de controlo
ou auditoria de graves irregularidades financeiras, contabilís-
ticas e organizativas.

As garantias bancárias deverão ser efectuadas a favor de IGFSE,
nos montantes correspondentes aos valores a pagar.

Todos os pedidos com garantia bancária serão sujeitos a controlo,
nomeadamente após apresentação do respectivo pedido de pagamento
de saldo final.

O momento de libertação das garantias verificar-se-á quando da
decisão de aprovação do pedido de saldo final.

20 — Elegibilidade de custos e receitas

Constituem despesas elegíveis:
a) Encargos com formandos (R1):

Despesas elegíveis com formandos desempregados e outros
grupos:

Bolsas de formação — tratando-se de formandos desempre-
gados que frequentem acções de formação a tempo com-
pleto, pessoas em risco de exclusão social, em risco de

desemprego, em risco de inserção precoce no mercado
de trabalho ou de pessoas deficientes, o valor máximo
elegível da bolsa de formação não poderá ultrapassar o
valor da remuneração mínima mensal garantida por lei,
nos seguintes termos:

O valor máximo da remuneração mínima mensal garan-
tida por lei, quando se trate de desempregados;

O valor de 25 % da remuneração mínima mensal garan-
tida por lei, quando se trate de candidatos ao
1.o emprego.

Para efeitos da atribuição das bolsas de formação, as
acções de formação deverão ter como duração mínima
total duzentas e cinquenta horas e ser realizadas a tempo
completo, sendo para tal considerado como necessário,
que possuam uma duração mínima semanal de trinta
horas de formação.

A bolsa a atribuir é aferida às componentes teóricas:
formação sócio-cultural, científico-tecnológica e prática
simulada, bem como em relação à prática em contexto
real de trabalho;

Bolsas de estágio pós-formação — no caso de desempre-
gados que frequentem estágios pós-formação o valor
máximo da bolsa será determinado em função da remu-
neração mínima mensal (RMM), de acordo com a
seguinte tabela:

Nível de formação Valor mensal da bolsa

4 e 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 × RMM
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 × RMM
1 e 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 × RMM

Bolsas no período de férias — considera-se elegível o paga-
mento de bolsa aos formandos desempregados referente
ao período de férias, no máximo de 22 dias úteis, por
cada ano completo de formação, entendendo-se como
tal uma duração mínima de mil e duzentas horas;

Subsídio de refeição — de montante igual ao atribuído aos
funcionários e agentes da Administração Pública, nos dias
em que o período de formação seja igual ou superior
a duas horas;

Subsídio de alojamento — quando a localidade onde
decorre a formação distar 50 km ou mais da localidade
da residência do formando ou quando não existir trans-
porte colectivo compatível com a formação, poderá ser
atribuído a este, independentemente de se encontrar ou
não a auferir bolsa de formação, um subsídio de alo-
jamento correspondente a 30 % da remuneração mínima
mensal garantida por lei.

Outras despesas elegíveis:

Despesas de acolhimento — as despesas com o acolhimento
de crianças, filhos de formandos e, ainda, de adultos
dependentes a cargo, até ao limite de 50 % da remu-
neração mínima mensal garantida por lei, quando os for-
mandos provem necessitar de os confiar a terceiros por
motivos de frequência da formação;

Despesas de transporte — as despesas de transporte cor-
respondentes ao custo das viagens realizadas em trans-
portes colectivos por motivos de frequência das acções
de formação ou, no caso de não ser possível a aplicação
desta modalidade de apoio, o pagamento de um subsídio
de transporte até ao limite máximo mensal de 12,5 %
da remuneração mínima mensal garantida por lei, e sem-
pre que o formando não aufira de subsídio de alojamento.
Nas situações em que o formando aufira de subsídio de
alojamento, poderão ainda considerar-se elegíveis des-
pesas com viagens em transporte colectivo no início e
final de cada período consecutivo de formação, desde
que este não possua periodicidade inferior a uma semana.

Importante:
Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem ser efec-

tuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo permitida,
em caso algum, a existência de dívidas a formandos.

A concessão de bolsas ou outra forma de compensação aos for-
mandos previstas manter-se-ão durante as faltas, se estas forem jus-
tificadas, todavia, só poderão ser aceites, para efeitos de financia-
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mento, as faltas que se consideram naquelas condições, até 5 % do
número de horas total de formação.

b) Encargos com formadores (R2):
Formadores externos:
O valor elegível do custo horário para os formadores externos será

determinado de acordo com os seguintes parâmetros:
Em acções de formação, os montantes totais elegíveis a título de

remunerações a formadores externos, em média, por hora de moni-
toria, não pode ultrapassar os valores seguintes:

Para acções de formação de níveis 4 e 5, o valor hora/formador
é de 8700$;

Para acções de formação de nível 1, 2 e 3, o valor hora/formador
é de 5800$;

calculados nos seguintes termos:

T1

T2
em que:

T1=total de remunerações pagas a formadores externos numa
acção de formação;

T2=total de horas de formação ministradas nessa acção por esses
formadores.

Para efeitos de elegibilidade, o valor hora a considerar para cada
formador não poderá exceder em 50 % os valores estabelecidos.

Aos custos com formadores externos acresce o IVA, sempre que
seja devido, e não dedutível.

Para os formadores externos responsáveis pela componente prática
em contexto real de trabalho, os valores a considerar não poderão
exceder 70 % dos valores hora/formador estabelecidos para o res-
pectivo nível.

Os valores referidos nos números anteriores são aferidos à estrutura
dos níveis de formação estabelecidos na Decisão n.o 85/368/CEE, do
Conselho das Comunidades, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades, de 31 de Julho de 1985.

Formadores internos permanentes:
O valor máximo elegível da remuneração horária dos formadores

internos permanentes não pode exceder a remuneração a que esses
formadores tenham direito por força da sua relação laboral com a
entidade empregadora, calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm × 14

48 × n
em que:

Rbm=remuneração base mensal, acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal;

n=número máximo de horas semanais lectivas, compreendidas
no período normal de trabalho semanal, definidas pela enti-
dade empregadora.

O valor do custo horário das horas de formação, como estabelecido
nos termos do artigo 17.o do Decreto Normativo n.o 42-B/2000, de
20 de Setembro, não poderá ultrapassar o valor padrão estabelecido
nos termos do n.o 4 do artigo 16.o do mesmo despacho normativo.

Formadores internos eventuais:
O valor máximo elegível da remuneração dos formadores internos

eventuais não pode exceder, para além da remuneração a que esses
formadores tenham direito por força da sua relação laboral com a
entidade empregadora, 50 % do valor padrão fixado na tabela dos
formadores externos, acrescidos dos descontos sociais obrigatórios.

O valor máximo elegível de remuneração horária dos formadores
internos eventuais, que decorre da relação laboral com a entidade
empregadora, é calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm × 14

48 × n
em que:

Rbm=remuneração base mensal, acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal, decorrentes da lei e dos ins-
trumentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal;

n=número de horas semanais do período normal de trabalho.

O valor máximo elegível da remuneração de formadores internos
eventuais que acompanham a formação prática em contexto de tra-
balho não pode exceder, para além da remuneração a que esses for-
madores tenham direito por força da sua relação laboral com a enti-

dade empregadora, 20 % do valor fixado na tabela dos formadores
externos.

O número de horas de formação, teórica e prática simulada, que
poderão ser financiadas, relativamente a cada formador interno even-
tual, não pode ultrapassar as quatrocentas horas por ano civil.

O número de horas de formação prática em contexto real de tra-
balho, passíveis de financiamento, relativamente a cada formador
interno eventual, não pode ultrapassar as quinhentas horas por ano
civil.

Nos custos máximos respeitante aos formadores consideram-se
abrangidos os encargos com a preparação das sessões de formação
e com a preparação, correcção e a análise dos instrumentos de ava-
liação dos formandos.

São elegíveis os encargos com alojamento, alimentação e transporte,
sendo que nesta situação, as despesas a considerar não deverão ultra-
passar o montante de 25 % do valor aprovado, a título de remunerações
com formadores.

c) Encargos com pessoal não docente (R3):
As despesas elegíveis a considerar, a título desta rubrica, com-

preendem:

Os encargos com as remunerações do pessoal dirigente, técnico,
administrativo e outro vinculado, ou em regime de prestação
de serviços envolvido nas fases de preparação, desenvolvimento
e acompanhamento da acção, bem como os encargos com o
pessoal dirigente, técnico, administrativo e outro, debitados
por entidades no âmbito dum contrato de prestação de serviços
com a entidade titular do pedido de financiamento, deverão
observar os limites máximos que decorrem das remunerações
brutas a que esses profissionais tenham direito por força de
relação contratual que detenham com a respectiva entidade
empregadora, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Despacho
Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

São elegíveis as despesas de alojamento e alimentação, de acordo
com as regras e montantes da Administração Pública
(índice 405), nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o do Des-
pacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

São ainda elegíveis as despesas de transporte, nos termos do
n.o 3 do artigo 21.o daquele despacho normativo;

Em projectos que abranjam domínios ligados à investigação, a
remuneração a considerar para investigadores deverá ser a
máxima correspondente à remuneração mensal fixada para
o escalão retributivo e categoria correspondente da carreira
de investigação científica, no âmbito do regime retributivo da
função pública.

Em projectos onde existam custos associados a consultores será
considerado:

Como valor máximo do custo horário para um consultor, 13 500$,
sendo que a sua remuneração mensal não poderá exceder os
810 000$;

Como número máximo de horas mensais de consultoria, a realizar
por um consultor, durante a sua intervenção num determinado
projecto, oitenta horas.

Não é permitida a acumulação de funções no âmbito do mesmo
projecto salvo quando devidamente identificadas e quantificadas em
sede de candidatura e como tal autorizadas pelo gestor.

d) Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento das acções (R4):

No âmbito desta rubrica são elegíveis despesas relacionadas com
a concepção, preparação, desenvolvimento e acompanhamento das
acções, à excepção das previstas na rubrica 3, nomeadamente as des-
pesas com a elaboração de diagnóstico de necessidades de formação,
divulgação das acções, selecção de formandos e formadores, consultas
jurídicas e emolumentos notariais, peritagens técnicas e financeiras,
aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos e, ainda,
as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis, bens
não duradouros, aquisição de livros e documentação, energia, água
e comunicações, despesas gerais de manutenção e deslocações rea-
lizadas pelo grupo em formação no âmbito da respectiva acção.

e) Rendas, alugueres e amortizações (R5):
O aluguer e a amortização de equipamentos estritamente ligados

ao projecto, a renda ou a amortização das instalações onde o projecto
decorre.

f) Despesas de avaliação (R6):
Inclui as despesas decorrentes da aquisição de serviços técnicos

especializados, contratados a empresas acreditadas, relacionados com
a avaliação das acções e dos seus resultados globais.

g) Aquisição de formação ao exterior (R7):
Integra as despesas realizadas no âmbito de um contrato de pres-

tação de serviços que não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas
consideradas nas alíneas anteriores.

h) Participações na formação (R8):
Inclui as despesas enquadradas na modalidade de aquisição de par-

ticipações na formação. Saliente-se que, no âmbito desta Intervenção,
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esta rubrica não é utilizada, uma vez que a formação de iniciativa
individual beneficiará de formulário próprio.

21 — Custos não elegíveis

São custos não elegíveis aqueles que, podendo decorrer da execução
de uma determinada candidatura, e nos termos do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, não reúnem con-
dições, em face da legislação nacional e comunitária, para serem finan-
ciados no âmbito do FSE.

Neste contexto destacam-se:

IVA, quando a titular do pedido for uma entidade pública ou
privada passível de ser ressarcida deste imposto. O documento
de despesa que constitui o justificativo do pedido de finan-
ciamento deve ser expurgado do valor total ou parcial do IVA,
no caso de entidades em regime de pro-rata, salvo se for efectiva
e definitivamente suportado pela entidade titular da candi-
datura, só neste caso a despesa justificativa do financiamento
comunitário poderá incluir parte do IVA;

Outros impostos, contribuições e taxas, salvo se forem efectiva
e definitivamente suportados pelo titular do financiamento;

Encargos financeiros (juros devedores, ágios, despesas de câmbio
e outras despesas financeiras);

Os prémios, as multas, as sanções financeiras e encargos com
processos judiciais.

22 — Gestão articulada entre programas operacionais

No âmbito da aplicação da Intervenção Desconcentrada do
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social (IDEFDS), que é
objecto do presente Regulamento Específico, sublinham-se duas
dimensões principais da necessária articulação entre níveis de gestão.

A primeira traduz-se na complementaridade desta Intervenção Des-
concentrada com o âmbito do Programa Operacional Emprego, For-
mação e Desenvolvimento Social, tendo subjacente um quadro comum
de referência estabelecido pela estratégia europeia de emprego e pelo
plano Nacional de Emprego. Nesta dimensão é particularmente rele-
vante a dependência da gestão da Intervenção Desconcentrada
(IDEFDS), em termos estratégicos e operacionais, face a prioridades
estabelecidas pelas autoridades nacionais com responsabilidade sec-
torial nos domínios do emprego, formação e desenvolvimento social.

A segunda dimensão a sublinhar respeita à articulação interna ao
Programa Operacional Regional, no qual a Intervenção Desconcen-
trada do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social se integra
e que incorpora a complementaridade com as restantes intervenções
desconcentradas de natureza sectorial, numa perspectiva de concer-
tação estratégica de base territorial.

Tipologias de projecto

Medida n.o 3.3 — Promoção da Empregabilidade
e do Emprego ao Nível Local

Tipologia de projecto: 3.3.1 — Qualificação
e Inserção Profissional de Desempregados

Acção tipo: 3.3.1.1 — Qualificação Profissional
com Progressão Escolar

Enquadramento

De acordo com o Decreto-Lei n.o 387/99, que cria a Agência Nacio-
nal de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), o desenvolvi-
mento da educação e formação de adultos ao longo da vida, enquanto
condição para a plena participação na sociedade, assenta num conceito
definido como um conjunto de processos de aprendizagem, formais
e não formais, através dos quais os adultos desenvolvem as suas capa-

cidades, enriquecem os seus conhecimentos, aperfeiçoam qualificações
técnicas e profissionais e se orientam para satisfazer, simultaneamente,
as suas próprias necessidades e as das suas sociedades (UNESCO —
Declaração de Hamburgo).

O Plano Nacional de Emprego aponta para o incentivo a uma
abordagem de parceria, baseada na conjugação de esforços e pos-
sibilidades de reforço da educação e da formação ao longo da vida,
preferencialmente ao nível dos desempregados com baixas quali-
ficações.

Os cursos de Educação e Formação de Adultos — cursos EFA —
no âmbito da ANEFA, constituem uma resposta articulada dos Minis-
térios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, visando a ele-
vação dos níveis de habilitação escolar e de qualificação dos adultos
que deles mais carecem e, ainda, a certificação dos saberes e com-
petências que tenham adquirido ao longo da vida.

Enquadram-se neste âmbito as formações dirigidas ao mesmo
público alvo, certificadas pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional (IEFP).

Objectivos gerais

Os cursos de Educação e Formação de Adultos visam:

Proporcionar uma oferta integrada de educação e formação des-
tinada a públicos adultos pouco escolarizados e qualificados;

Contribuir para a redução do défice de qualificações da popu-
lação portuguesa, potenciando as suas condições de empre-
gabilidade;

Contribuir para a redução do défice de certificação da população
portuguesa face às competências e aos saberes adquiridos ao
longo da vida.

Destinatários

No âmbito desta acção tipo, os cursos EFA destinam-se a activos
desempregados com idades não inferiores a 18 anos, sem qualificação
profissional, tendo em vista especialmente:

Numa 1.a fase, os que não possuem a escolaridade básica de
4, 6 ou 9 anos;

Numa 2.a fase, os que não possuam o 12.o ano de escolaridade.

Âmbito de aplicação:

Os cursos EFA (1.a fase) são estruturados em função dos saberes
e competências previamente adquiridos pelos adultos, organizando-se
em torno de duas componentes articuladas:

Formação de base nas áreas de competência chave de Cidadania
e Empregabilidade, Comunicação e Linguagem, Matemática
para a Vida e Tecnologias de Informação e Comunicação;

Formação profissionalizante designadamente nas áreas de:

Administração/Gestão, Agricultura e Pesca, Agro-Indús-
trias, Arte e Tecnologias Artísticas, Ciências Humanas,
Exactas e da Vida, Comércio, Construção Civil e Obras
Públicas, Electricidade, Electrónica e Telecomunicações,
Energia, Frio e Climatização, Hotelaria, Restauração e
Turismo, Indústrias Gráficas e Papel, Informática, Madei-
ras, Cortiça e Mobiliário, Mecânica e Manutenção, Meta-
lurgia e Metalomecânica, Serviços Pessoais e à Comu-
nidade, Têxtil e Vestuário.

Organização da formação

A concepção curricular dos cursos é flexível, respeitando um sistema
modular (unidades ou módulos organizados por competências, com
coerência interna), numa perspectiva de individualização e diferen-
ciação de trajectos formativos, que incluem componentes integradas
de formação profissionalizante e de formação de base, que permitam
a obtenção de uma dupla certificação escolar e profissional.

Referencial dos cursos de educação e formação dos adultos
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B1 B2 B3
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Formação
profissionalizante

Unidades capitalizáveis
(deve incluir formação prática
em contexto real de trabalho)

Unidades capitalizáveis
(deve incluir formação prática
em contexto real de trabalho)

Unidades capitalizáveis
+ formação prática

em contexto real de trabalho)

A organização modular da formação de base é constituída por três
níveis de desenvolvimento (B1, B2 e B3) nas áreas de competên-
cia-chave (base para a construção do currículo de cada curso); a for-
mação profissionalizante orienta-se pelos referenciais de formação
específicos do IEFP, organizados em unidades capitalizáveis; os per-
cursos formativos são complementados com formação prática em con-
texto real de trabalho.

A estrutura curricular das formações enquadráveis nesta acção tipo,
dirigidas ao mesmo público alvo, pode revestir configurações dife-
renciadas quando são organizadas e certificadas no âmbito do IEFP.

Tipos de intervenção:

A organização dos cursos EFA abrange diferentes tipos de inter-
venção:

A partir do processo de reconhecimento e validação das com-
petências prévias dos formandos, independentemente dos
níveis de certificação já possuídos;

Em função dos níveis de saída visados, em termos de escolaridade
e de qualificação profissional.

Tipificação dos percursos formativos

Tipo de intervenção

Reconhecimento
e validação

de competências
(horas)

Formação
de base
(horas)

Formação
profissionalizante

(horas)

Total
(horas) Certificação escolar e profissional

B1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 a 40 140 a 440 220 a 300 385 a 780 1.o ciclo e nível 1 de qualificação.
B2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 a 40 140 a 440 220 a 300 385 a 780 2.o ciclo e nível 1 de qualificação.
B1+2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 a 40 140 a 840 220 a 300 385 a 1 180 2.o ciclo e nível 1 de qualificação.
B3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 a 40 140 a 840 940 1 105 a 1 820 3.o ciclo e nível 2 de qualificação.

Acesso

Podem ser promotores dos cursos EFA entidades formadoras acre-
ditadas, entidades beneficiárias, quando a formação se inserir em pro-
cesso de recrutamento, e outros operadores, quando pretendam desen-
volver formação no âmbito das suas atribuições ou da sua vocação,
desde que candidatem referenciais formativos que tenham merecido
reconhecimento pela ANEFA.

Prioridades

Tendo em vista potenciar as condições de empregabilidade e a
adaptação às transformações do mercado de emprego, serão con-
sideradas prioritárias as acções que:

Proporcionem maiores garantias de colocação dos formandos;
Privilegiem públicos com baixos níveis de escolarização e de qua-

lificação profissional;
Contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade

considerados estratégicos, no plano sócio-económico;
Sejam realizadas em zonas com carências manifestas, ao nível

do mercado de trabalho;
Prossigam os objectivos da política de igualdade de oportu-

nidades;
Sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso

a meios didácticos inovadores, designadamente as organizações
de tipo modular, apoiadas em suportes multimedia.

Acção Tipo: 3.3.1.2 — Qualificação e Reconversão Profissional

Enquadramento

No quadro de uma economia em reconversão, importa garantir
as condições para a (re)integração sócio-profissional de pessoas em
situação de desemprego, na sequência de transformações dos pro-
cessos produtivos, no plano tecnológico e organizacional, resultantes
da aceleração da actividade económica.

No âmbito dos objectivos do Plano Nacional de Emprego, é atri-
buída uma especial relevância a um conjunto integrado de linhas de
actuação precoce de resposta aos problemas de emprego, com a fina-
lidade de minimizar o risco de desemprego de longa duração, através
do reforço da empregabilidade dos jovens e adultos desempregados.

São privilegiadas as formações de natureza flexível, orientadas para
a aquisição de competências técnicas e transversais, potenciadoras
do desenvolvimento das capacidades de autonomia, auto-aprendiza-
gem e adaptabilidade dos desempregados não qualificados ou sem
qualificações adequadas para uma fácil inserção no mercado de
trabalho.

Objectivos gerais

Estes cursos de formação profissional contínua centram-se no
desenvolvimento de competências técnicas, sociais e relacionais, tendo
em vista adquirir ou completar uma qualificação profissional de nível 2
ou 3, sendo os percursos formativos delineados em função dos inte-
resses e necessidades dos participantes, com base num processo de
reconhecimento e validação de competências previamente adquiridas.

Os percursos formativos, de preferência flexíveis e modulares, são
delineados em função dos interesses e necessidades dos participantes,
com base em mecanismos de reconhecimento e validação de com-
petências previamente adquiridas.

Sempre que possível, as formações organizadas para participantes
que, independentemente do grau de escolaridade a que estão obri-
gados, não tenham concluído o 3.o ciclo do ensino básico, são estru-
turadas por forma a favorecer o reforço das competências de tipo
académico, possibilitando a progressão escolar, a partir dos respectivos
perfis de ingresso.

Destinatários

São destinatários destas formações os desempregados, não qua-
lificados ou com baixos níveis de qualificação profissional, que tenham
completado a escolaridade obrigatória.

No quadro dos tipos de intervenção definidos, os participantes
podem adquirir ou completar uma qualificação dentro da sua área
de actividade, bem como obter uma nova qualificação, através de
processos sistemáticos de creditação de competências a que corres-
ponderá um aumento dos seus graus de empregabilidade.

As formações podem seguir itinerários de qualificação completos
ou outros percursos formativos, traçados a partir dos perfis individuais
dos participantes, em função dos respectivos projectos pessoais, numa
lógica de identificação/valorização das competências previamente
adquiridas ao longo da vida, por via da experiência ou da formação.

Âmbito de aplicação

Os percursos formativos são desenvolvidos, designadamente no qua-
dro das seguintes áreas de formação:

Administração/Gestão; Agricultura e Pesca; Agro-Indústrias;
Artes e Tecnologias Artísticas; Cerâmica e Vidro; Ciências
Exactas, Humanas e da Vida; Comércio; Construção Civil e
Obras Públicas; Electricidade, Electrónica e Telecomunica-
ções; Energia, Frio e Climatização; Hotelaria, Restauração
e Turismo; Indústrias Gráficas e Papel; Informação, Comu-
nicação e Documentação; Informática; Madeiras, Cortiça e
Mobiliário; Mecânica e Manutenção; Metalurgia e Metalo-
mecânica; Qualidade; Serviços Pessoais e à Comunidade; Têxtil
e Vestuário.
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Organização da formação

Os percursos formativos baseiam-se em modelos flexíveis, orga-
nizados preferencialmente em módulos ou unidades de formação, cor-
respondentes a competências creditáveis para efeitos de aquisição
ou conclusão de uma qualificação profissional, dimensionados em fun-
ção dos perfis de ingresso dos participantes e dos seus próprios pro-
jectos pessoais.

Estas unidades ou módulos de formação incidem, geralmente, em
domínios específicos das seguintes componentes:

A formação sócio-cultural abrange questões ligadas ao exercício
da cidadania, ao desenvolvimento pessoal, social e relacional,
à utilização das tecnologias da informação e comunicação, às
línguas estrangeiras, à qualidade, e à higiene e segurança no
trabalho, entre outros, tendo em vista uma melhor integração
sócio-profissional dos indivíduos;

A componente de formação científico-tecnológica reúne os domí-
nios orientados para a aquisição/aprofundamento dos conhe-
cimentos necessários ao domínio das técnicas e das tecnologias
específicas de cada área profissional, bem como ao desen-
volvimento de actividades práticas e de ensaio ou experiência
com novos equipamentos e ainda à resolução de problemas
inerentes à introdução de outros métodos de organização do
trabalho;

A componente de formação prática realizada em contexto de
trabalho, sob orientação de um tutor, visa consolidar os conhe-
cimentos e as competências adquiridas através, nomeada-
mente, da realização das actividades inerentes ao exercício
profissional, facilitando a (re)aproximação ao mundo do tra-
balho e da empresa, de forma a potenciar a futura inserção
profissional dos formandos.

Duração de referência
(horas)

Componentes de formação

Nível 2 Nível 3

Comunicação Oral e Escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Línguas Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Saúde, Ambiente, Higiene e Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
O Cidadão do Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .Sócio-cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 140Desenvolvimento de Competências Pessoais e Sociais . . . . . . . . . . .
Promoção da Auto-Estima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnicas de Procura de Emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Desenvolvimento Cultural e Desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ciências Básicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Científico-tecnológica . . . . . . . . . . . . . . Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 1 000

Tecnologias Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Prática em contexto de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 360

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 1 500

Tipos de intervenção

A estrutura e duração dos percursos formativos depende dos objectivos visados e do perfil de ingresso dos participantes, bem como dos
contextos específicos associados às modalidades em que é organizada a formação.

Designação Escolaridade mínima de acesso Certificação da formação
(níveis UE)

Itinerários de qualificação de nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o ciclo do ensino básico (6.o ano de escolaridade) Nível 2
Itinerários de qualificação de nível 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o ano de escolaridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nível 3

Acesso

Podem aceder a esta tipologia de projecto entidades formadoras
acreditadas, entidades beneficiárias, quando a formação se inserir em
processo de recrutamento, bem como outros operadores, quando pre-
tendam desenvolver formação no âmbito das suas atribuições ou da
sua vocação.

Prioridades

Tendo em vista potenciar o aumento de empregabilidade e a adap-
tação às transformações tecnológicas e organizacionais, bem como
às necessidades do tecido económico regional, serão consideradas prio-
ritárias as acções de formação potenciadoras do desenvolvimento local
que:

Proporcionem o aumento das qualificações profissionais dos
formandos;

Abranjam profissões em carência imediata ou em expansão
previsível;

Prossigam os objectivos da política de igualdade de oportu-
nidades;

Contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade
considerados estratégicos a nível regional ou local, no plano
sócio-económico, particularmente no que se refere a profissões
em carência imediata ou em expansão previsível, ao nível das
empresas e da Região;

Sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso
a meios didácticos inovadores, designadamente as organizações
de tipo modular, apoiadas em suportes multimedia.

Acção tipo: 3.3.1.3 — Aperfeiçoamento profissional

Enquadramento

No quadro de uma economia em reconversão, importa garantir
as condições para a (re)integração sócio-profissional de pessoas em
situação de desemprego, na sequência de transformações dos pro-
cessos produtivos, no plano tecnológico e organizacional, resultantes
da aceleração da actividade económica.

No âmbito dos objectivos do Plano Nacional de Emprego, é atri-
buída uma especial relevância a um conjunto integrado de linhas de
actuação precoce de resposta aos problemas de emprego, com a fina-
lidade de minimizar o risco de desemprego de longa duração, através
do reforço da empregabilidade dos jovens e adultos desempregados.

São privilegiadas as formações de natureza flexível, orientadas para
a aquisição de competências técnicas e transversais, potenciadoras
do desenvolvimento das capacidades de autonomia, auto-aprendiza-
gem e adaptabilidade dos desempregados não qualificados ou sem
qualificações adequadas para uma fácil inserção no mercado de
trabalho.
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Objectivos gerais

Estes cursos de formação profissional contínua visam a reciclagem,
a actualização ou o aperfeiçoamento dos activos desempregados, atra-
vés do desenvolvimento/aprofundamento das suas competências téc-
nicas, sociais e relacionais, numa lógica de permanente adequação
às exigências das organizações, num quadro de acentuada compe-
titividade intra e inter-sectorial.

Os percursos formativos, de preferência flexíveis e modulares, são
delineados em função dos interesses e necessidades dos participantes,
com base em mecanismos de reconhecimento e validação de com-
petências previamente adquiridas.

Sempre que possível, as formações são estruturadas por forma a
possibilitar a progressão escolar, a partir dos perfis de ingresso dos
participantes, por via do reforço das competências sociais ou do reco-
nhecimento e valorização, em termos académicos, dos saberes adqui-
ridos antes ou ao longo do processo formativo.

Destinatários

São destinatários destas formações os desempregados que careçam
de reciclagem ou actualização das suas competências, face à iminente
obsolescência dos conhecimentos, bem como os que necessitem de
um aprofundamento dessas competências, numa perspectiva de ino-
vação organizacional ou de adaptação a novos equipamentos, métodos
ou contextos de trabalho inerentes ao desenvolvimento empresarial.

No quadro dos tipos de intervenção definidos, os participantes
podem adquirir ou completar uma qualificação dentro da sua área
de actividade, bem como obter uma nova qualificação, através de
processos sistemáticos de creditação de competências a que corres-
ponderá um aumento dos seus graus de empregabilidade.

Âmbito de aplicação

Os percursos formativos podem incidir separada ou conjuntamente
em duas vertentes:

Transversal — orientada para o desenvolvimento pessoal, social
e relacional, numa óptica de mobilidade social e de qualidade
de vida, como as tecnologias da informação e comunicação,
o ambiente, as línguas estrangeiras, a cidadania europeia, a
higiene e segurança no trabalho, o desenvolvimento de ini-
ciativas empresariais ou o teletrabalho;

Técnica — direccionada para a aquisição de competências pro-
fissionais, potenciadoras do aumento de empregabilidade,
designadamente nas seguintes áreas de formação:

Administração/Gestão; Agricultura e Pesca; Comércio;
Construção Civil e Obras Públicas; Electricidade, Elec-

trónica e Telecomunicações; Energia, Frio e Climatiza-
ção; Hotelaria, Restauração e Turismo; Indústrias Grá-
ficas e Papel; Informação, Comunicação e Documenta-
ção; Informática; Madeiras, Cortiça e Mobiliário; Mecâ-
nica e Manutenção; Metalurgia e Metalomecânica; Ser-
viços Pessoais e à Comunidade; Têxtil e Vestuário.

Organização da formação

Os percursos formativos baseiam-se em modelos flexíveis, estru-
turados preferencialmente com base em referenciais de formação
assentes em unidades ou módulos de formação, correspondentes a
competências creditáveis para efeitos de certificação, numa lógica de
formação ao longo da vida, dimensionados em função dos perfis de
ingresso dos participantes, à medida da própria situação de cada
organização.

Estas unidades ou módulos de formação contínua incidem, geral-
mente, em domínios específicos das seguintes componentes:

A formação sócio-cultural abrange questões ligadas ao exercício
da cidadania, ao desenvolvimento pessoal, social e relacional,
à utilização das tecnologias da informação e comunicação, às
línguas estrangeiras, à qualidade, e à higiene e segurança no
trabalho, entre outros, tendo em vista uma melhor integração
dos indivíduos no ambiente de trabalho;

A componente de formação científico-tecnológica reúne os domí-
nios orientados para a aquisição/aprofundamento dos conhe-
cimentos necessários ao domínio das técnicas e das tecnologias
específicas de cada área profissional, bem como ao desen-
volvimento de actividades práticas e de ensaio ou experiência
com novos equipamentos e ainda à resolução de problemas
inerentes à introdução de outros métodos de organização do
trabalho.

Tipos de intervenção

A estrutura e duração dos percursos formativos depende dos objec-
tivos visados e do perfil de ingresso dos participantes, bem como
dos contextos específicos associados às modalidades em que é orga-
nizada a formação.

O quadro seguinte apresenta, na generalidade, as modalidades de
formação contínua, e respectivas especificações, bem como a respec-
tiva duração de referência para percursos completos, ou seja, para
o conjunto das unidades/módulos que os compõem:

Modalidade de formação contínua Reciclagem Actualização Aperfeiçoamento

Especificação . . . . . . . . . . . . . . Percursos formativos que visam
colmatar o défice de conheci-
mentos e competências decor-
rentes das mutações tecnológi-
cas e organizacionais.

Percursos formativos que visam
actualizar os conhecimentos e
competências face à introdução
de novos equipamentos, tecno-
logias e métodos de organização
do trabalho.

Percursos formativos que visam
aprofundar os conhecimentos e
competências face à inovação
organizacional introduzida nos
processos de desenvolvimento
empresarial.

Duração de referência (horas) 30-400

Em termos gerais, a carga horária reservada às tecnologias de infor-
mação e comunicação não deverá ser inferior a 10 % da duração
total de percursos formativos, com duração não inferior a duzentas
horas.

Acesso

Podem aceder a esta tipologia de projecto entidades formadoras
acreditadas, entidades beneficiárias, quando a formação se inserir em
processo de recrutamento, bem como outros operadores, quando pre-
tendam desenvolver formação no âmbito das suas atribuições ou da
sua vocação.

Prioridades

Tendo em vista potenciar as condições de empregabilidade e a
adaptação às transformações do mercado de emprego, serão con-
sideradas prioritárias as acções que:

Proporcionem maiores garantias de colocação dos formandos;
Privilegiem públicos com baixos níveis de escolarização e de qua-

lificação profissional;
Contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade

considerados estratégicos, no plano sócio-económico;

Sejam realizadas em zonas com carências manifestas, ao nível
do mercado de trabalho;

Prossigam os objectivos da política de igualdade de oportu-
nidades;

Sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso
a meios didácticos inovadores, designadamente as organizações
de tipo modular, apoiadas em suportes multimedia.

Acção tipo: 3.3.1.4 — Especialização Profissional
de Quadros Superiores

Enquadramento

No quadro de uma economia em reconversão, importa garantir
as condições para a (re)integração profissional de pessoas em situação
de desemprego, na sequência de transformações dos processos pro-
dutivos, no plano tecnológico e organizacional, resultantes da ace-
leração da actividade económica.

No âmbito do Plano Nacional de Emprego, é atribuída grande
relevância a linhas de actuação precoce de resposta aos problemas
de emprego, nomeadamente no que se refere ao aprofundamento
de competências transversais ou ao complemento de qualificações
técnicas de jovens e adultos desempregados com habilitações de nível
superior, contribuindo assim para o reforço da sua empregabilidade.
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São privilegiadas formações de natureza flexível, que permitam uma
capitalização de saberes ao longo da vida, numa lógica de adaptação
aos processos de modernização e inovação organizacional, bem como
de consolidação de competências em domínios potenciadores de uma
(re)inserção no mercado de emprego.

Objectivos gerais

Estas formações centram-se no aprofundamento de competências
transversais e técnicas, por via de processos sistemáticos de creditação
de saberes, numa dupla perspectiva de valorização individual e de
adequação às exigências das organizações, num quadro de acentuada
competitividade intra e inter-sectorial.

Os percursos formativos, de preferência flexíveis e modulares, são
estruturados à medida das características e dos interesses dos par-
ticipantes, tendo em conta os seus projectos pessoais e as necessidades
das organizações.

Destinatários

São destinatários destas formações os jovens e adultos desempre-
gados, portadores de habilitações de nível superior, que careçam de
actualização das suas competências, bem como os que necessitem
de um aprofundamento de conhecimentos, numa perspectiva de ino-
vação organizacional ou de adaptação a novos equipamentos e tec-
nologias, métodos de produção ou contextos de trabalho, por forma
a melhorar os seus graus de empregabilidade.

Os percursos formativos são traçados a partir dos perfis individuais
dos participantes, em função dos respectivos projectos pessoais, numa
lógica de identificação/valorização das competências previamente
adquiridas ao longo da vida, por via da experiência ou da formação.

Âmbito de aplicação

Os percursos formativos são traçados à medida das necessidades
e interesses de cada participante, tendo em conta os contextos espe-
cíficos das organizações em que potencialmente se integrará, podendo
incidir, designadamente, em domínios:

De suporte à introdução de novos equipamentos e tecnologias,
com vista à modernização das empresas, particularmente as
PME;

Relacionados com a concepção, organização, gestão, desenvol-
vimento, acompanhamento e avaliação da formação;

Dinamizadores do desenvolvimento de iniciativas empresariais;
Facilitadores da experimentação e implementação de novos

métodos de produção e formas de organização do trabalho,
designadamente o teletrabalho;

Geradores de redes interinstitucionais, interempresariais e inter-
sectoriais, no plano nacional e internacional, como o marketing,
ou os circuitos de distribuição;

Potenciadores da inovação organizacional, da mobilidade social
no espaço europeu e da qualidade de vida, como as tecnologias
da informação e comunicação, as línguas estrangeiras, o
ambiente, a higiene e segurança no trabalho, a cidadania euro-
peia ou os serviços de proximidade.

Organização da formação

Os percursos formativos baseiam-se em modelos flexíveis, orga-
nizados preferencialmente em módulos ou unidades de formação, em
função dos perfis de ingresso dos participantes e dos seus próprios
projectos de vida, por forma a facilitar uma creditação de competências
ao longo da vida.

Estas unidades ou módulos de formação incidem, geralmente, em
domínios específicos das seguintes componentes:

A formação sócio-cultural abrange questões ligadas ao desen-
volvimento pessoal, social e relacional, orientadas para o
reforço de competências de comunicação e de relação inter-
pessoal, em diferentes idiomas e com a utilização das tec-
nologias da informação, bem como o desenvolvimento de capa-
cidades de autonomia, iniciativa, auto-aprendizagem, trabalho
em equipa, negociação e resolução de problemas, entre outros,
tendo em vista facilitar a (re)inserção dos indivíduos no mer-
cado de trabalho;

A componente de formação científico-tecnológica reúne os domí-
nios orientados para a aquisição/aprofundamento dos conhe-
cimentos necessários ao desenvolvimento de actividades prá-
ticas e de ensaio ou experiência com novos equipamentos e
ainda à resolução de problemas inerentes à introdução de
métodos de organização do trabalho e de qualidade dos pro-
dutos e serviços;

A componente de formação prática realizada em contexto de
trabalho, sob orientação de um tutor, visa consolidar os conhe-
cimentos e as competências adquiridas, facilitando a (re)apro-
ximação ao mundo do trabalho e da empresa, de forma a
potenciar a futura inserção profissional dos formandos.

Tipos de intervenção

A estrutura e duração dos percursos formativos depende dos objec-
tivos visados e do perfil de ingresso dos participantes, bem como
dos contextos específicos associados às modalidades em que é orga-
nizada a formação.

O quadro seguinte apresenta, na generalidade, as modalidades de
formação contínua, e respectivas especificações, bem como as res-
pectivas durações de referência para percursos completos, ou seja,
para o conjunto das unidades/módulos que os compõem:

Modalidade de formação Actualização Aperfeiçoamento Especialização

Especificação . . . . . . . . . . . . . . Percursos formativos que visam
actualizar os conhecimentos e
competências face à introdução
de novos equipamentos, tecno-
logias e métodos de organização
do trabalho.

Percursos formativos que visam
reforçar/aprofundar competên-
cias transversais e técnicas
potenciadoras da inovação orga-
nizacional nos processos de pro-
dução de bens e serviços.

Percursos formativos que visam con-
solidar as capacidades, conheci-
mentos e competências em áreas
transversais e específicas de
suporte à inovação organizacio-
nal.

Duração de referência (horas) 30-400 30-400 60-800

Acesso

Podem aceder a esta tipologia de projecto entidades formadoras
acreditadas, entidades beneficiárias, quando a formação se inserir em
processo de recrutamento, bem como outros operadores, quando pre-
tendam desenvolver formação no âmbito das suas atribuições ou da
sua vocação.

Prioridades

Tendo em vista potenciar o aumento de empregabilidade e a adap-
tação às transformações tecnológicas e organizacionais, bem como
às necessidades do tecido económico regional, serão consideradas prio-
ritárias as acções de formação potenciadoras do desenvolvimento local
que:

Proporcionem o aumento das qualificações profissionais dos
formandos;

Abranjam profissões em carência imediata ou em expansão
previsível;

Privilegiem os objectivos da igualdade de oportunidades;

Sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso
a meios didácticos inovadores, designadamente as organizações
de tipo modular, apoiadas em suportes multimedia.

Acção Tipo: 3.3.1.5 — Formação-Emprego

Enquadramento

O plano Nacional de Emprego identifica o Programa Forma-
ção/Emprego (PFE), criado através da Portaria n.o 763/99, de 27 de
Agosto, como um dos instrumentos de reforço das políticas activas
de combate ao desemprego.

O PFE, dinamizado pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, dirige-se aos desempregados com duas características
comuns:

Baixos níveis de escolaridade;
Sem qualificação profissional reconhecida, ou com qualificações

profissionais desajustadas às necessidades do mercado de
trabalho.



N.o 161 — 13 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 721

Assim, o Programa Formação/Emprego tem como finalidade melho-
rar as condições de empregabilidade dos segmentos da população
com dificuldades acrescidas de acesso ao emprego através do desen-
volvimento de acções de formação destinadas a preparar os desti-
natários, técnica e socialmente, para os integrar num posto de trabalho
já existente e caracterizado, inserido numa organização previamente
identificada.

Neste sentido, as acções de formação desenvolvidas no âmbito do
PFE são organizadas de acordo com os seguintes requisitos:

Flexibilidade quanto à duração e estrutura curricular;
Valorização da componente de formação prática em contexto

real de trabalho;
Conciliação dos objectivos de inserção com os da qualificação,

mediante a instituição de mecanismos de acompanhamento
e avaliação da formação que garantam a coerência, o carácter
integrado e qualidade das acções.

Objectivos gerais
Os cursos de Formação-Emprego prosseguem os seguintes objec-

tivos:
Promover a reinserção profissional de desempregados, privile-

giando a formação em contexto real de trabalho;
Apoiar as entidades empregadoras no recrutamento e selecção

de recursos humanos qualificados e adaptados às suas neces-
sidades.

Aos formandos aprovados nos cursos de Formação-Emprego é con-
ferido um certificado de formação profissional com qualificação de
nível II.

Destinatários
Os cursos de Formação-Emprego têm como destinatários:

Os activos desempregados, com idade igual ou superior a 16
anos, que possuam a escolaridade obrigatória, de acordo com
a idade, ou equivalente.

Podem, ainda, ser admitidos formandos que, não possuindo
a referida escolaridade, comprovem, no acto de candidatura,
estarem inscritos em acção do ensino recorrente ou medida
que lhes permita concluí-la.

Neste caso, a atribuição do certificado de formação pro-
fissional qualificante é condicionada à comprovação da con-
clusão, com aproveitamento, da escolaridade obrigatória ou
equivalente;

As entidades empregadoras, públicas ou privadas, que demons-
trem interesse na formação e recrutamento de trabalhadores
e que apresentem condições técnico-pedagógicas para receber
os formandos nas suas instalações, facultando-lhes um período
de formação prática em contexto real de trabalho.

Âmbito de aplicação

Os cursos de Formação-Emprego organizam-se, designadamente,
no âmbito das seguintes áreas de formação:

Administração/Gestão, Agricultura e Pesca, Comércio, Constru-
ção Civil e Obras Públicas, Electricidade, Electrónica e Tele-
comunicações, Energia, Frio e Climatização, Hotelaria, Res-
tauração e Turismo, Indústrias Gráficas e Papel, Informática,
Madeiras, Cortiça e Mobiliário, Mecânica e Manutenção,
Metalurgia e Metalomecânica, Serviços Pessoais e à Comu-
nidade, Têxtil e Vestuário.

Organização da formação

Os cursos de Formação-Emprego integram três componentes de
formação, sócio-cultural, científico-tecnológica e prática em contexto
real de trabalho, cuja duração varia entre os seguintes limites:

Duração
(horas)

Componentes da formação

Mínima Máxima Máxima conjunta

Sócio-cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 150
540

Científico-tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 450

Prática em contexto real de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 200

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 1 540 e 1 740

A componente de formação sócio-cultural é constituída pelos domí-
nios que visam proporcionar aos formandos a aquisição de compe-
tências transversais, quer no que se refere aos conhecimentos aca-
démicos quer no que respeita ao desenvolvimento de atitudes poten-
ciadoras do desenvolvimento pessoal e relacional que facilitem o exer-
cício profissional e o desempenho de diversos papéis sociais, adaptados
aos vários contextos da vida, em particular, o do trabalho, por forma
a promover a melhoria do seu nível de empregabilidade, na dimensão
comportamental.

A componente de formação científico-tecnológica é constituída pelo
conjunto dos domínios orientados para a aquisição dos conhecimentos
necessários ao domínio das técnicas específicas e das tecnologias de
informação, bem como ao desenvolvimento de actividades práticas
e de ensaio ou experiência em contexto de formação e ainda à reso-
lução de problemas inerentes ao exercício profissional.

A componente de formação prática em contexto real de trabalho,
realizada sob a orientação de um tutor técnico, dando sequência aos
conteúdos das outras componentes, designadamente a científico-tec-
nológica, deve proporcionar aos formandos o contacto com as tarefas
e as exigências do posto de trabalho, consolidando e ampliando os
conhecimentos adquiridos e facilitando a sua inserção ao nível técnico,
comportamental e organizacional.

A articulação entre as três componentes de formação e entre os
diversos intervenientes no processo formativo é assegurado por um
coordenador da formação.

Tipos de intervenção

A estrutura curricular, conteúdos programáticos e duração das com-
ponentes de formação são estabelecidos, para cada curso de For-
mação-Emprego, de acordo com os seguintes factores:

Perfil pessoal dos formandos integrados no curso, em especial
no que se refere ao nível de formação académica de base;

Os postos de trabalho a ocupar durante a componente de for-
mação prática em contexto real de trabalho, nomeadamente
o nível de complexidade e exigência dos mesmos, numa lógica
de polivalência e de mobilidade funcional, o que implica a
recolha de informação sobre os conhecimentos e competências
requeridos para o desempenho das funções específicas em
causa, bem como das características das entidades emprega-
doras que vão acolher os formandos.

Acesso

Tipologia de projecto da responsabilidade do IEFP à qual podem
aceder, para o desenvolvimento da componente formativa prática em
contexto real de trabalho, empregadores dos sectores público, privado
e cooperativo. A formalização das candidaturas efectua-se junto dos
serviços locais de emprego do IEFP.

Prioridades

Por forma a promover a empregabilidade e a favorecer a adaptação
às transformações tecnológicas e organizacionais, bem como às neces-
sidades do tecido económico, são consideradas, genericamente, como
prioritárias as acções de formação que:

Privilegiem públicos com dificuldades acrescidas de inserção no
mercado de trabalho;

Contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade
considerados estratégicos, no plano sócio-económico;

Sejam dinamizadas a partir de modelos flexíveis, com recurso
a meios didácticos inovadores.
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Especificamente, são considerados os seguintes critérios de prio-
ridade na avaliação das entidades empregadoras que se propõem facul-
tar os períodos de formação prática em contexto real de trabalho:

As condições técnicas proporcionadas para exercício das acti-
vidades a desenvolver;

Potencial de criação líquida de postos de trabalho;
Os recursos humanos disponibilizados para o acompanhamento

e monitorização dos formandos;
As condições de higiene, salubridade e segurança em que se

desenvolvem as actividades nas instalações das entidades
empregadoras.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 696/2001 (2.a série). — Pela Portaria
n.o 1093/2000, de 16 de Novembro, foi aprovado o regulamento de
aplicação da «Acção n.o 3.6: Promoção de Novos Mercados e Qua-
lificação de Produtos Florestais» do Programa Agro. Importa, agora,
definir as situações em que, nos termos daquele regulamento, há lugar
à atribuição de majorações às ajudas nele estabelecidas.

Assim, determino:
A majoração de 10 % a que se refere o n.o 2 do artigo 10.o do

regulamento aprovado pela Portaria n.o 1093/2000, de 16 de Novem-
bro, é concedida às organizações interprofissionais florestais, às orga-
nizações de produtores florestais e aos órgãos de administração de
baldios.

29 de Junho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 14 697/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2001 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

António Manuel Soares Martins Ravasco e Carlos Alberto Marques
Pereira Gomes, técnicos especialistas da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — pro-
movidos, em consequência de concurso, a técnicos superiores de
1.a classe da carreira técnica superior, ficando exonerados dos ante-
riores lugares após aceitação da nomeação na nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 14 698/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho do director-geral de Protecção das Culturas:

Maria Manuela Charrua Graça, assessora da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Cul-
turas — nomeada assessora principal da mesma carreira, em lugar
criado pela portaria n.o 590/2001 (2.a série), de 23 de Fevereiro,
a extinguir quando vagar, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 65, de 17 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Torres Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Rectificação n.o 1625/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Junho
de 2001, o aviso n.o 8306/2001 (2.a série), relativo à abertura de um
concurso para chefe da Divisão de Estudos do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, rec-
tifica-se que, no n.o 7 do aviso, onde se lê «A sede desta Divisão
situa-se no concelho do Porto» deve ler-se «A sede desta Divisão
situa-se em Senhora da Hora, Matosinhos».

29 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 14 699/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Edgar António Pinto Rafael, Berta Maria da Rocha Monteiro Rosa,
Maria Dolores Martins Costa, Manuel Afonso Ruano Castro,
Adolfo da Costa Lamas, João Manuel Rodrigues Mendes Duarte,
Cristina Helena dos Santos Guerra, José Manuel Fidalgo Roque,
Maria Fernanda Moreira Girão Magalhães, Maria Beatriz Lopes
Vilar de Figueiredo, João António Preto Gomes Pereira, Maria
Alzira dos Santos Ferreira Maldonado, Jorge Humberto Henriques
Correia, José Pereira de Oliveira, António Santos Paulino Esteves,
Domingos Fernando Jordão Costa, Maria Suzel Ribeiro de Maga-
lhães Monteiro, Maria do Rosário Ferreira Lobão do Nascimento,
Aurélia da Graça Basílio Lucas, Maria Filomena Paiva da Silva
Ramos, Maria do Céu Baptista Pereira, Emília Rosa Neves Vaz,
José Carlos Pinto Cardoso Bernardo, Maria Helena Cardoso Rodri-
gues da Costa, Anabela Ribeiro Gomes Martins, João Carlos Coelho
Dias, Isabel dos Anjos Flores Marrão Pires, Maria das Dores Guerra
Feliciano, Maria da Conceição Moura Tavares, Maria Teresa de
Jesus Vicente, Fernanda Maria Caseiro Pinto, Leonel José de Oli-
veira, Fernanda Benedita Pires, Ana Maria da Silva Gomes, Maria
da Conceição Esteves Simão Vaz, Luís Miguel Teixeira Mesquita
Azevedo, Carminda Paiva de Moura, Graça Maria Pereira Pinto
Martins, Herculano José Durão, Maria Nazaré Coelho Dias, Maria
Odete da Cunha Rodrigues Lisboa, Maria José da Cruz Veloso
Lopes Fraga, Maria de Lourdes Duarte Costante, Maria Fernanda
Alves Matias, Afonso Henrique de Sousa Nunes, Fernanda Maria
Mota, Maria Lopes Almeida, Maria da Piedade Teixeira Lopes,
Amílcar Luciano Bom, Luís Gaspar da Silva, Ana Margarida Pereira
Liberato Nunes, Maria Isabel da Silva Fernandes Nunes, Maria
Rosa Amaral Tenreiro, Vitalina Longo Sá Costa, Cecília Guilher-
mina da Costa Coelho, Constança Trindade do Nascimento P. de
Sousa, Alzira de Jesus Correia Machado, Maria Júlia Cordeiro Alves
H. de Castro e Deolinda Fernandes Alves, assistentes administra-
tivos da carreira de assistente administrativo do quadro desta Direc-
ção Regional — promovidos, mediante concurso, a assistentes admi-
nistrativos principais da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerados das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Manuel Alcides Cardoso, Maria Beatriz Rebelo, Armindo Joaquim
Ferreira dos Santos, Amândio Gonçalves, Carlos Alberto Paradela
Ferreira, Maria Rosa Camelo Bonifácio Alves, António Júlio
Aguiar, João Augusto Gonçalves Alves e José António Ribeiro
da Costa, técnicos profissionais especialistas da carreira de técnico
profissional de pecuário do quadro desta Direcção Regional — pro-
movidos, mediante concurso, a técnicos profissionais especialistas
principais da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados
das anteriores funções a partir da data da aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Director Regional, (Assinatura
ilegível.)

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 14 700/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Julho de 2001:

Maria de Lurdes Quirino Pereira Dias, assistente administrativa da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Escola
de Pesca e da Marinha de Comércio — nomeada definitivamente,
mediante concurso, assistente administrativa principal da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerada da categoria anterior
com efeitos reportados à data do presente despacho. A este acto
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Director, Rogério António Pinto.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Nogueira da Maia

Louvor n.o 506/2001. — No momento em que o chefe de serviços
de Administração Escolar José Manuel Benito de Paiva vai deixar
de exercer funções, por razões de aposentação, apraz-me louvar as
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suas qualidades profissionais e pessoais demonstradas durante o tempo
dedicado a esta Escola.

A sua dedicação permanente, disponibilidade, iniciativa, aperfei-
çoamento constante e sentido de responsabilidade, aliados a uma
excepcional capacidade de trabalho, são qualidades que evidenciam
uma postura que dignifica e prestigia o Ministério da Educação e
o tornam credor do público louvor que lhe confiro neste momento.

31 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Alzira
Maria Pontes Borges Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1626/2001. — Tendo-se verificado que o mapa
anexo ao despacho n.o 12 890/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, que identifica
os estabelecimentos e especialidades carenciados a que se refere a
alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24
de Abril, não contempla, na especialidade de ginecologia/obstetrícia,
o número de vagas no Hospital de Garcia de Orta, importa proceder
à correspondente rectificação. Assim no mapa anexo ao despacho
n.o 12 890/2001 (2.a série), na coluna «Aplicação da alínea b) do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril», relativamente
ao Hospital de Garcia de Orta, na especialidade de ginecologia/obste-
trícia onde se lê «. . .» deve ler-se «1».

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 8993/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao esta-
belecido no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, publica-se a lista dos candidatos admitidos ao concurso
externo geral de ingresso de reservas de recrutamento para seis lugares
de enfermeiro, nível 1, conforme o aviso n.o 6183/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril
de 2001:

Candidatos admitidos:

Andrés Peláez Flores.
António Rufino Balsera Trejo.
Carla Maria dos Santos Costa.
Clara Maria Diaz Galan.
Cláudia Olho Azul Martins.
Dolores Maria Ballesteros Bruña.
Eva Maria Galindo Gutiérrez.
Fernanda Susana Zeferino dos Anjos.
Filipe Alexandre Gomes Sebastião.
Francisco Javier Garcia Muñoz.
Hugo Filipe Coelho Santos.
Juan Carlos Gallego Sánchez.
Luís Filipe Gomes Ferreira.
Manuela González Marquez.
Márcia Maria Godinho dos Reis.
Maria da Conceição Pinto Gomes Ferreira.
Maria de Lourdes Alves de Oliveira.
Maria Guadalupe Sanchéz Fernández.
Maria Isabel Marin Gonzalez.
Maria Luísa Ribeiro Maia de Loureiro.
Mónica Ramirez Candon.
Paula Luísa Ribeiro Ferreira.
Sandra Cristina Moreira Amaral Pereira.
Sara Barreiros Rocha Fernandes.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 8994/2001 (2.a série). — Concurso n.o 33/2000. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de medicina interna, aberto, neste Centro
Hospitalar, por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4,

de 5 de Janeiro de 2001, homologada por deliberação do conselho
de administração de 21 de Junho de 2001, após audiência escrita
dos interessados, nos termos do artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo:

Candidatos aprovados:

1.o Margarida Maria Gomes Mota Carvalho — 16,72 valores.
2.o Maria Manuela Pinto da Costa Sequeira — 15,86 valores.
3.o Luís Filipe Portugal Moura Relvas — 12,53 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro,
sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia,
ou enviados pelo correio em carta registada com aviso de recepção.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Joaquim Sousa e Silva.

Aviso n.o 8995/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/01. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de cirurgia geral, aberto, neste Centro Hos-
pitalar, por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34,
de 9 de Fevereiro de 2001, homologada por deliberação do conselho
de administração de 21 de Junho de 2001, após audiência escrita
dos interessados nos termos do artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo:

Candidatos aprovados:

1.o Jorge Manuel Martins Ferreira dos Santos — 19 valores.
2.o José Alberto Rogeiro Roseta Duarte — 17,7 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro,
sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia,
ou enviados pelo correio em carta registada com aviso de recepção.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 8996/2001 (2.a série). — Ciclo de estudos especiais de
Neonatologia. — 1 — Nos termos da Portaria n.o 1223-A/82, de 28
de Dezembro, e do despacho do Secretário de Estado Adjunto do
Ministério da Saúde de 27 de Junho de 1990, torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de D. Este-
fânia de 20 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso para
duas vagas do ciclo de estudos especiais de Neonatologia, a funcionar
neste Hospital a partir do dia 1 de Outubro de 2001 e durante 12 meses,
nos seguintes termos:

2 — Condições de admissão — ter o grau de especialista de pedia-
tria.

3 — Prazo de apresentação da candidatura — 20 dias a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, 2.a série.

4 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de D. Estefânia, entregue directamente
na Repartição de Pessoal deste Hospital até ao último dia do prazo
estipulado, ou enviado pelo correio, sob registo com aviso de recepção,
para a Repartição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia, Rua de
Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, com data de registo não inferior
a vinte e quatro horas antes de terminar o prazo.

5 — Requerimento — do requerimento devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nas-
cimento, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à série, à data e à página do Diário da República onde se
encontra publicado e o respectivo número do aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento.
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6 — Outros documentos — o requerimento deverá ser acompa-
nhado de:

a) Documento comprovativo das habilitações de carreira que
possui;

b) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir;

c) Três exemplares do currículo profissional.

7 — Método de selecção — a selecção dos candidatos a admitir será
feita mediante avaliação curricular por um júri constituído pela
Dr.a Micaela do Rosário Marques Serelha Azevedo de Carvalho, pela
Dr.a Maria das Neves Correia Tavares Martins e pelo Dr. Frederico
Jorge Jardim de Gouveia Leal.

8 — Frequência do ciclo — o regime de trabalho e horário será
o mesmo que os candidatos já possuem, sendo garantida aos médicos
com vínculo à função pública a frequência em comissão gratuita de
serviço. Para cumprimento do horário a que estão sujeitos, os can-
didatos admitidos serão integrados nas equipas de urgência interna
de neonatologia em escala semanal de doze ou vinte e quatro horas.

9 — Estruturação do ciclo — os candidatos admitidos serão colo-
cados na unidade de cuidados intensivos neonatais (UCIN) do Hos-
pital de D. Estefânia. Para além da actividade exercida na UCIN
deverão ainda frequentar a sala de partos, a consulta de neonatologia,
a consulta de alto risco e a consulta de genética do Hospital.

10 — Actividades de ciclo — para além das mencionadas, abran-
gerão as actividades do serviço e da unidade, incluindo a participação
em trabalhos de natureza teórico-prática e, eventualmente, em tra-
balhos de investigação. Para cumprimento do programa teórico do
ciclo, haverá um conjunto de temas relacionados com a medicina
perinatal.

11 — Avaliação — será feita em termos de avaliação contínua, com
base na assiduidade, participação nas actividades, interesse demons-
trado, bem como ainda na aquisição de conhecimentos teóricos e
actuação prática. Até 15 dias antes da conclusão do ciclo deverá ser
apresentado um relatório, que, juntamente com a avaliação contínua,
será determinante para a informação, expressa em termos de Aprovado
ou Não aprovado. O mesmo deverá ser discutido entre o autor e
o corpo docente, representado por três elementos para o efeito
designados.

12 — Resultado final — ficará registado em acta, a homologar supe-
riormente, para posterior publicação no Diário da República.

13 — Coordenação do ciclo — serão responsáveis pela coordenação
deste ciclo o Dr. António Garcia de Almeida Clington Júnior e a
Dr.a Maria da Graça Ferreira Henriques e Sousa Santos.

3 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, Teresa
Sustelo.

Aviso n.o 8997/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar de medicina
física e de reabilitação, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 253, de 4 de Novembro de 1991. — Na sequência
do provimento do recurso hierárquico que foi interposto do concurso
acima identificado, e por deliberação deste conselho de administração
de 14 de Fevereiro de 2001, faz-se público que o júri do enunciado
concurso passará a ter, nos termos previstos no n.o 6.1 da Portaria
n.o 833/91, de 14 de Agosto, a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Rosa Maria da Silva Machado de Barros,
adjunta do director clínico.

Vogais efectivos:

Dr. Maria Teresa Janeiro Lucena Gaia, chefe de serviço
de medicina física e de reabilitação do Hospital de Garcia
de Orta.

Dr.a Maria Glória de Jesus Tavares Nunes Dias, chefe de
serviço de medicina física e de reabilitação do Centro
Hospitalar de Cascais — Hospital Condes de Castro
Guimarães.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Luzia Alves, chefe de serviço de medicina física
e de reabilitação do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia.

Dr.a Maria Helena Manso Ribeiro, chefe de serviço de medi-
cina física e de reabilitação do Hospital Torres Novas.

5 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 8998/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/2001 — con-
curso interno geral para a categoria de assistente de pediatria
médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração de 5 de Junho de
2001 e pelo ofício n.o 3069, de 4 de Abril de 2001 da ARS, se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de dois lugares de
assistente de pediatria do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 1109/94, com a alteração introduzida pela Portaria
n.o 205/2001, de 14 de Março.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admissão ao
concurso, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento dos lugares
constantes do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso, de acordo

com o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de pediatria ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
de Pessoal do mesmo Hospital, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, ou pessoalmente, dentro das horas nor-
mais de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pediatria médica ou de equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.
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8.1 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Martins Palminha, direc-
tor do serviço de pediatria do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Vítor Wolfango Silva Ataíde Teive de Noro-
nha, chefe de serviço de pediatria do Hospital de São
Francisco Xavier.

Dr.a Isabel Maria Batista Oliveira Barbosa, assistente gra-
duada de pediatria médica do Hospital de São Francisco
Xavier.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuel Martins Vilhena, assistente graduada
de pediatria médica do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr.a Maria Gorete Fernandes Vale, assistente graduada de
pediatria médica do Hospital de São Francisco Xavier.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Junho de 2001. — O Director Clínico, Fernando Jorge Men-
donça Lima.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 8999/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para o preenchimento de três lugares de assistente de medicina
interna, do quadro de pessoal do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães. — Após ter sido dado cumprimento ao Código do Proce-
dimento Administrativo, a seguir se indica a lista de classificação final,
homologada em 21 de Junho de 2001 pelo conselho de administração,
dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março
de 2001:

Classificação
final

(valores)

1.o Maria Elisa Barroso Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
2.o Lindora dos Anjos Afonso Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
3.o José Paulo Araújo de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
4.o Maria Celeste Costa Guedes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 18
5.oAna Paula Santos de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
6.o Rosa Maria Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
7.o Maria João Tavares da Costa Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
8.o Maria Ivone de Figueiredo Barracha . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8

Da presente lista cabe recurso, nos termos dos n.os 35 e 35.1 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

25 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Aviso n.o 9000/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso de provimento para preenchimento de 45 lugares na categoria
de enfermeiro (nível 1), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 117, de 21 de Maio de 2001. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se indica
a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

Ana Cláudia de Oliveira Martins.
Ana Crisália da Silva Fernandes.
Ana Maria Magalhães Morais.
Artur Jorge Câmara Pacheco.
Célia Adelaide Abreu Pimenta da Silva.
Célia Augusta Moura dos Santos.
Cristina Maria Marques da Silva.
Fernando Manuel Gonçalves.

Irene Estefânia Mendes Miranda.
Isabel da Costa R. Almeida Machado.
Isabel Maria da Costa Ribeiro.
Isabel Maria Gil André de Vila.
João Manuel da Silva e Sousa.
Jorge Manuel Pacheco Guimarães.
José Carlos Ferreira Arcipreste.
Liliana Maria Mendes Freitas.
Lisete Mendes Veiga.
Lucinda Augusta Neto Camelo Moreira.
Maria Clara Correia F. Costa Lopes.
Maria Eduarda Marques Pereira Rocha.
Maria Madalena Fernandes Alves.
Maria Manuela Ribeiro Cunha.
Maria Sameiro Fonseca S. Barros Freire.
Nélson Hernâni da Silva Ribeiro.
Ricardo Jorge Nunes Pinto.
Rosária Maria Amaro Teixeira.
Sandra Cristina Ferreira Cardoso.
Sandra Cristina Pereira da Silva Reis.
Sandra Daniela Araújo Pereira.
Sandra Maria Freitas da Fonseca.
Sílvia Maria Ferreira de Oliveira.
Susana Isabel Batista de Sousa Lobo.
Susana Isabel Ferreira Lopes.

25 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 9001/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Pessoal deste Hospital a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso n.o 31/2000 (concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal do Hospital de Sousa Martins, Guarda), cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de
Novembro de 2000.

A acta a que se refere a presente lista foi homologada por deli-
beração de 21 de Junho de 2001 do conselho de administração do
Hospital de Sousa Martins, Guarda, depois de cumpridos os preceitos
constantes dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para interposição de recurso
hierárquico para o membro do Governo competente.

29 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 9002/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 21 de Junho de 2001,
torna-se público que, nos termos dos artigos 37.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, conjugados com a Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a partir da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para a carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
categoria de técnico especialista de 1.a classe de análises clínicas e
saúde pública, para o preenchimento de duas vagas actualmente exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 294/90, de 21 de Setembro.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e para as que
vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da data de publicação
da lista de classificação final após o qual se extingue.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo).

4 — O local de trabalho é no Instituto Português do Sangue.
5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação

do mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no

n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisito especial — ser técnico especialista de análises clí-
nicas e saúde pública com três anos na categoria e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
(AC) e provas públicas de discussão de uma monografia elaborada
para o efeito, de acordo com o n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos avaliados de
acordo com os critérios estabelecidos no anexo III da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e da aplicação das seguintes fórmulas:

CF=DM+AC
2

AC=HA+NC+3 FP+2 AR
7

sendo DM discussão de monografia, elaborada nos termos previstos
no n.o 5.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue, e entregue directamente no Serviço de Pessoal
deste, sito no Parque da Saúde de Lisboa, Avenida do Brasil, 53,
1749-005 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo
correio em carta registada e com aviso de recepção, considerando-se,
neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptível de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo da qualidade de funcionário

nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
9.2.1.2 — Documento comprovativo da posse de três anos de exer-

cício na categoria de técnico especialista de análises clínicas e saúde
pública;

9.2.1.3 — Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
9.2.1.4 — Documento comprovativo das habilitações literárias;
9.2.1.5 — Documento comprovativo das habilitações profissionais;
9.2.1.6 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente

assinados;
9.2.1.7 — Quatro exemplares da monografia elaborada nos termos

previstos no n.o 5.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.
9.3 — Os funcionários do Instituto Português do Sangue estão dis-

pensados da apresentação dos documentos exigidos nos n.os 9.2.1.1
a 9.2.1.5 desde que estes constem do processo individual.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Instituto Português do Sangue e comunicadas por carta
registada.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Fernanda Pedrosa Nunes Nozes Pires, técnica
directora de ACSP do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

1.o Elisa da Conceição Durão Machado Caria, técnica espe-
cialista de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública
da ESTS.

2.o Maria Liseta Costa Alpendre Santos Marques, técnica
especialista de 1.a classe de análises clínicas e saúde
pública do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Lemos Silva Ferreira, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas e saúde pública do Instituto
Português de Oncologia.

2.o Maria Margarida Inácia Aires Valentim Taborda, técnica
especialista de 1.a classe de análises clínicas e saúde
pública do Instituto Português de Oncologia.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

26 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 9003/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
estagiário, da carreira técnica superior de regime geral, do quadro de
pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência,
Direcção Regional do Norte. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se faz público
que, por despacho de 29 de Dezembro de 2000 do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência (SPTT), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para admissão a estágio com vista
ao provimento de um lugar na categoria de técnico superior de
2.a classe estagiário de regime geral do quadro de pessoal do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional
do Norte, concurso que é realizado na sequência da atribuição de
uma quota de descongelamento das concedidas para pessoal da car-
reira técnica superior de regime geral, relativamente ao ano 2000,
para o SPTT e por força do despacho conjunto n.o 1047/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro
de 2000, e em conformidade com a distribuição feita por despacho
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência de 10
de Novembro de 2000.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a quota atribuída
a esta Direcção Regional e para as que eventualmente vierem a ser
atribuídas a esta Direcção Regional até ao número de lugares vagos
no quadro para o ano em curso no prazo de validade do concurso.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, pelo despacho da Ministra da Saúde de
18 de Novembro de 1996, que aprovou o regime de estágio para
ingresso na carreira superior do SPTT, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1996, e ainda pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no exercício de funções na área da formação e planeamento,
no âmbito das atribuições dos serviços que integram o SPTT.

6 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços do SPTT,
Direcção Regional do Norte.

7 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 310, para
os lugares a prover de técnico superior de 2.a classe estagiário, da
carreira técnica superior de regime geral, constantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais:
a) Licenciatura em Sociologia ou seu equivalente legal;
b) É condição preferencial ter experiência profissional na área

da toxicodependência.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri assim o entender.
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10.1 — Na avaliação curricular, de carácter eliminatório, o júri terá
em conta os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional com maior relevância na área da

toxicodependência.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório, tem a forma oral e duração máxima de uma hora, incidirá
sobre a matéria do programa aprovado nos termos do disposto nos
n.os 2 e 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e ainda no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.3 — Na prova de conhecimentos gerais os temas a abordar são
escolhidos de entre os seguintes, conforme o anexo do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

b) Regime de férias, faltas e licenças;
c) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Deontologia do serviço público;
f) Atribuições e competências próprias do SPTT.

10.3.1 — Na prova de conhecimentos específicos, nos termos do
n.o 1.1.1.2 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, serão versados
os seguintes temas:

a) Os indicadores de gestão e sua pertinência para o estudo
e planeamento nos serviços de saúde;

b) O planeamento como instrumento de gestão e organização
nos serviços de saúde;

c) Métodos de investigação e sua pertinência no âmbito da
toxicodependência;

d) A interdisciplinaridade no âmbito das ciências sociais e huma-
nas, sua oportunidade no âmbito da formação.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização das provas de
conhecimentos e da entrevista profissional de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação dos três métodos
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Avenida da
Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob
registo com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, referenciando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Experiência profissional;
e) Indicação da categoria que possui, estabelecimento ou serviço

a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar para melhor apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento comprovativo do serviço militar ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade sanitária da área de residência;

e) Certificado de registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir;

g) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

14 — É dispensável, inicialmente, a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas c), d) e e) n.o 13.3 do presente aviso desde
que os candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

15 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

18 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Alberto Manuel Ferreira Pimentel, vogal da Direc-
ção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Albina da Silva e Sousa, assessora da carreira de regime
geral do quadro da Direcção Regional do Norte do SPTT,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria da Costa Amado de Moura e Sá, técnica
superior principal de regime geral do quadro da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Liliana Fuertes de La Llave Braco Catarino, técnica superior
principal de regime geral do quadro da Direcção Regional
do Norte do SPTT.

Maria Helena Lopes da Silva Ferreira, técnica superior de
2.a classe de regime geral do quadro da Direcção Regional
do Norte do SPTT.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 9004/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 15 de Junho de 2001, torna-se público que o
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar na cate-
goria de operador de sistema de 2.a classe da carreira de operador
de sistema do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lis-
boa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 5642/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de
2001, foi considerado sem efeito, em virtude da entrada em vigor
do diploma que veio estabelecer o novo estatuto das carreiras, cate-
gorias e funções do pessoal informático (Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março).

22 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 9005/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe de divisão do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional do
Algarve. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, fazendo-se público que, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
por despacho do Secretário de Estado da Saúde de 23 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para preenchimento do cargo de chefe de divisão
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT),
Direcção Regional do Algarve.
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2 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas no mapa n.o 1 constante do anexo da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabem, designadamente, ao chefe de divisão as funções
previstas no n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 67/95, diploma
que deu nova redacção ao Decreto-Lei n.o 34/94, de 17 de Fevereiro,
que aprova a Lei Orgânica do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 e
no n.o 6 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se adequada ao exercício das funções come-
tidas do cargo a prover a licenciatura em Psicologia Clínica ou Enfer-
magem de Saúde Mental e Psiquiátrica ou de Saúde Mental e
Comunitária.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
26 de Abril de 2001, nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Presidente — Maria da Luz Vaz Patto, presidente da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, cargo equiparado a subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Maria Bernarda Bom Rodrigues da Silva, chefe de divi-
são da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

2.o Maria Luísa Dias Agostinho Rodrigues, chefe de divisão
da Direcção Regional do Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Laurinda Conceição Pereira, vogal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, cargo equiparado a
director de serviços.

2.o Isabel Maria Cantante Mendes Pimentel, vogal da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, cargo
equiparado a director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados
com a alínea b) do n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, pode ser entregue
pessoalmente na Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 4.o,
1070 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para a entrega de candidaturas.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta de declaração referida na alínea b) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando a fotocópia dos res-
pectivos certificados.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais
legislação complementar.

22 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 9006/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
1 de Junho de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e nos
termos do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, publica-se a lista de classificação final da candidata clas-
sificada no concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar de enfermeiro especialista da área de saúde comunitária, da
carreira de enfermagem, do quadro do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9
de Fevereiro de 2001:

Maria Emília Geirinhas Torres Pereira Falcão — 18,29 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 39.o do citado diploma.

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 630/2001. — Ao abrigo e nos termos
do n.o 1 do artigo 5.o do anexo II dos Estatutos da Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 322/91, de
26 de Agosto, ouvida a provedora da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado administrador-delegado do Departamento de
Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa o licenciado António
Amaro Guerreiro da Costa.

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

6 de Junho de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

ANEXO

Curriculum vitae

António Amaro Guerreiro da Costa é licenciado em Direito pela
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Iniciou a sua carreira
na função pública em 1969, ano em que foi admitido no Instituto
Nacional de Estatística. Em 1981, é admitido na Inspecção-Geral da
Saúde, na categoria de inspector de 2.a classe, funções que manteve
até 1984, momento em que transitou para a Inspecção-Geral de Jogos
como inspector de 1.a classe. A partir de então progrediu, suces-
sivamente, através de concurso, para as categorias de inspector prin-
cipal (1986), inspector assessor (1988) e inspector superior principal,
a partir de 1994.

Desde Abril de 1997 até à presente data, desempenha funções diri-
gentes na Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, como auditor interno
(director-coordenador do Gabinete de Auditoria Interna, equiparado
a director-geral da função pública), funções que, a partir de 10 de
Dezembro de 1997, passa a acumular, sem retribuição, com as do
cargo de presidente da comissão de gestão e reestruturação dos Ser-
viços de Saúde de São Roque.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 701/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com os artigos 11.o, n.o 2, e 17.o, n.o 1, ambos do Decreto-Lei
n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no exercício da competência prevista
na alínea b) do n.o 6 do referido artigo 18.o, e na sequência de concurso,
nomeio, em regime de comissão de serviço, a licenciada Guilhermina
Santos Lobo Araújo para o cargo de chefe de divisão de Contabilidade
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

28 de Junho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.
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Despacho n.o 14 702/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com os artigos 6.o, n.o 2, e 17.o, n.o 1, ambos do Decreto-Lei
n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, no exercício da competência prevista
na alínea b) do n.o 6 do referido artigo 18.o, e na sequência de concurso
nomeio, em regime de comissão de serviço, a licenciada Maria Nunes
para o cargo de chefe de divisão de Regimes de Pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

28 de Junho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 14 703/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar cola-
boração no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profis-
sionais, a licenciada Ana Maria Pinheiro Leite e Cardo.

2 — A nomeação em apreço é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente, por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada auferirá a remuneração mensal dos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídios de férias, Natal, refeição e demais abo-
nos e subsídios, designadamente o de representação.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 704/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no uso dos poderes que me foram conferidos pelos pontos A e B
do despacho n.o 7339/2001, de 9 de Abril, subdelego, sem prejuízo
do poder de avocação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Na directora-geral do Departamento de Estatística do Tra-

balho, Emprego e Formação Profissional, licenciada Maria João
Franco Duarte Costa Rebelo, na directora-geral do Emprego e For-
mação Profissional, licenciada Maria Cândida Rodrigues Medeiros
Soares, no director-geral das Condições de Trabalho, licenciado Fer-
nando Ribeiro Lopes, no presidente da comissão executiva do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, Doutor Mário Caldeira Dias,
na presidente da comissão directiva do Instituto para a Inovação da
Formação, licenciada Maria Margarida Guerreiro Abecassis Pinto de
Sousa, no presidente da Direcção do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho, mestre José Augusto Correia
de Brito Xavier, e no inspector-geral do Trabalho, licenciado Inácio
Mota da Silva, as competências para:

1.1.1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, emitir instruções referentes a matérias relativas às atri-
buições genéricas dos respectivos serviços e organismos, bem como
exercer as competências relativas ao procedimento de concurso;

1.1.2 — Empossar os directores de serviço e os chefes de divisão
por mim nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.3 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras actividades semelhantes de reconhecido inte-
resse, que se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso,
devem envolver o número de funcionários e agentes estritamente
necessário e ser sempre realizadas sem prejuízo do normal funcio-
namento dos serviços;

1.1.4 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro e o respectivo abono de ajudas de custo, antecipadas ou
não, as quais, em qualquer caso, devem envolver o número de fun-
cionários e agentes estritamente necessário e ser sempre realizadas
sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.5 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro, previstas em plano aprovado, bem como as não previstas,
em relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.1.6 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.1.8 — Conceder licenças sem vencimento, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 519-E1/79, de 29 de Dezembro, e, bem assim,
licenças de vencimento por um ano e licenças sem vencimento de
longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram;

1.1.9 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País ou fora dele,
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.1.10 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos,
nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.1.11 — Autorizar o exercício em acumulação de actividades pri-
vadas, nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

1.1.12 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.1.13 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou
agentes arguidos em processos disciplinares;

1.1.14 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.1.15 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelos serviços ou organismos, designadamente em conformi-
dade com o previsto no Código do Procedimento Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Subdelego na comissão executiva do Instituto do Emprego

e Formação Profissional a competência para:
2.2.1 — Decidir sobre as posições a assumir pelo Instituto no âmbito

do processo extrajudicial de conciliação e dos processos especiais de
recuperação de empresa e de falência, incluindo os respectivos pedidos
iniciais;

2.2.2 — Autorizar a dação em pagamento, nos termos do artigo 20.o,
n.o 5, do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;

2.2.3 — Conceder a autorização prevista no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 358/99, de 17 de Outubro, com a redacção introduzida
pela Lei n.o 146/99, de 1 de Setembro;

2.3 — Subdelego na comissão directiva do Instituto para a Inovação
na Formação a competência para:

2.3.1 — Decidir sobre a acreditação das entidades, nos termos do
disposto no n.o 1 do n.o 10.o da Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto;

2.4 — Subdelego no inspector-geral do Trabalho a competência
para:

2.4.1 — Conceder a autorização a que se refere o n.o 4 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 409/71, de 27 de Setembro;

2.5 — Subdelego na directora do Plano para a Eliminação da Explo-
ração do Trabalho Infantil, mestra Maria Catalina Batalha Pestana,
no director do Programa para a Integração dos Jovens na Vida Activa,
licenciado José Joaquim Machado Courinha Leitão, no presidente
da unidade de gestão do Fundo de Apoio ao Investimento no Alentejo
(FAIA), licenciado João de Deus Cabral Cordovil, na gestora da inter-
venção estrutural de iniciativa comunitária EQUAL e dos programas
de iniciativa comunitária Emprego e ADAPT, licenciada Ana Paula
Teixeira Feio Vale, as competências conferidas ao director-geral pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.5.1 — Subdelego, ainda, nos dirigentes referidos no número ante-
rior, a competência para a prática dos seguintes actos:

2.5.1.1 — Afectar o pessoal à estrutura de apoio técnico em função
dos objectivos e prioridades fixados;

2.5.1.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de
trabalho nocturno, bem como em dia de descanso semanal, descanso
complementar e feriados e proceder ao respectivo pagamento;

2.5.1.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
2.5.1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pes-

soal tenha direito;
2.5.1.5 — Autorizar as deslocações em serviço no País e no estran-

geiro, bem como o processamento dos respectivos abonos ou despesas
com aquisição de bilhetes ou outros títulos de transporte e com ajudas
de custo, antecipadas ou não;

2.5.1.6 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, reu-
niões, colóquios, jornadas ou outras actividades similares levadas a
efeito no País ou no estrangeiro, desde que enquadradas nos objectivos
da respectiva estrutura;

2.5.1.7 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;
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2.5.1.8 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

2.5.1.9 — Praticar os actos relativos ao regime de segurança social
do pessoal da respectiva estrutura;

2.5.1.10 — Autorizar a constituição de fundos permanentes;
2.5.1.11 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas,

por motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.5.1.12 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de
acidentes em serviço até ao limite de 1000 contos;

2.5.1.13 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de
danos produzidos em viaturas afectas à correspondente estrutura até
ao limite de 1000 contos;

2.5.1.14 — Praticar os demais actos de administração ordinária rela-
tivos à execução das actividades programadas;

2.6 — Subdelego na directora do Plano para a Eliminação da Explo-
ração do Trabalho Infantil a competência para:

2.6.1 — Autorizar a concessão de subsídios até ao limite máximo
de 1500 contos, desde que enquadrados nos objectivos do Plano;

2.7 — Subdelego na gestora dos programas de iniciativa comunitária
Emprego e ADAPT e da intervenção estrutural de iniciativa comu-
nitária EQUAL a competência para:

2.7.1 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
2.7.2 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
2.7.3 — Emitir, receber e endossar cheques;
2.7.4 — Endossar e cobrar vales de correio.
3 — Competências em matéria de despesas para os próprios serviços

e organismos:
3.1 — Subdelego na comissão executiva do Instituto do Emprego

e Formação Profissional e na Direcção do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições do Trabalho, ao abrigo do pre-
ceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a competência para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o
do mencionado diploma, respectivamente nos seguintes montantes:

3.1.1 — Até 100 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.1.2 — Até 200 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividades que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.1.3 — Até 300 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

3.1.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência os montantes subdelegados nos termos
dos números anteriores;

3.1.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 75 000 contos;

3.1.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.1.7 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

3.1.8 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.1.9 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 40 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.1.10 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3.2 — Subdelego na directora-geral do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, na directora-geral
do Emprego e Formação Profissional, no director-geral das Condições
de Trabalho e na comissão directiva do Instituto para a Inovação
da Formação as competências para, ao abrigo do preceituado no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, autorizar as
despesas previstas no artigo 17.o do mencionado diploma, respec-
tivamente nos seguintes montantes:

3.2.1 — Até 75 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.2.2 — Até 150 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividades que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.2.3 — Até 250 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

3.2.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o

disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência os montantes subdelegados nos termos
dos números anteriores;

3.2.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 50 000 contos;

3.2.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.2.7 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.2.8 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

3.2.9 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 30 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.2.10 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3.3 — Subdelego na directora do Plano para a Eliminação da Explo-
ração do Trabalho Infantil, no director do Programa para a Integração
dos Jovens na Vida Activa e na gestora dos programas de iniciativa
comunitária Emprego e ADAPT e da intervenção estrutural de ini-
ciativa comunitária EQUAL as competências para, ao abrigo do pre-
ceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do mencionado diploma,
respectivamente nos seguintes montantes:

3.3.1 — Até 40 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.3.2 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho e tendo por referência o montante subdelegado nos termos
do número anterior;

3.3.3 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 20 000 contos;

3.3.4 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.3.5 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.3.6 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

3.3.7 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 20 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.3.8 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — Autorizo genericamente os órgãos e dirigentes referidos nos
n.os 1.1 e 2.6 do presente despacho a celebrar contratos de tarefa
e avença, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, observado o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, na redacção que lhe foi dada, respec-
tivamente, pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e pela Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio.

5 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego na Secretária-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade a competência para decidir recursos hierárquicos
interpostos de actos praticados pelos órgãos e dirigentes máximos
referidos no n.o 1.5 e 2.1 deste despacho.

6 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, são subdelegáveis as competências
por mim subdelegadas, com excepção das referidas em matéria de
autorização de despesas e daquelas em que, nos termos legais, não
seja possível essa subdelegação.

7 — O disposto no n.o 4 do presente despacho produz efeitos, em
relação à comissão directiva do Instituto para a Inovação da Formação,
desde 1 de Janeiro de 2001, ficando desde já ratificados todos os
actos praticados em sua conformidade.

8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho produz efeitos desde 10 de Março de 2001, ficando desde já
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ratificados todos os actos entretanto praticados em conformidade com
a presente subdelegação de competências.

21 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 705/2001 (2.a série). — Considerando que, na
sequência do despacho n.o 8876/98, de 23 de Maio, o Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional
(DETEFP) realizou o primeiro estudo sobre a quantificação do tra-
balho infantil em Portugal, através da realização de um inquérito
específico.

Considerando que pelo despacho n.o 20 331/99, de 26 de Outubro,
do Secretário de Estado da Segurança Social e das Relações Laborais,
foi criado um grupo de trabalho, tendo em vista efectuar o desen-
volvimento de um sistema de informação estatística sobre o trabalho
infantil em Portugal;

Considerando que pelo despacho n.o 6732/2000, de 28 de Março,
do Secretário de Estado do Trabalho e Formação, e atenta a expansão
do âmbito da actividade do referido grupo de trabalho, ficam refor-
çados os meios afectos à sua acção, cabendo ao Plano para a Eli-
minação e Exploração do Trabalho Infantil (PEETI) assegurar o res-
pectivo apoio técnico, logístico, administrativo e financeiro;

Considerando que pelo despacho n.o 16 988/2000, de 22 de Agosto,
do Secretário de Estado do Trabalho e Formação, foi revogado o
despacho referido no n.o 2 e consignado que o apoio técnico, admi-
nistrativo e financeiro, a prestar ao grupo de trabalho em questão,
fosse garantido pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional
(IEFP), tendo em conta a necessidade de agilizar e simplificar os
procedimentos, particularmente e, bem assim, o facto de a actividade
a desenvolver se enquadrar no domínio de atribuições do IEFP;

Considerando que se torna necessário proceder, no ano de 2001,
a um novo inquérito, que aprofunde o conhecimento real e estatístico
da dimensão do trabalho infantil em Portugal, designadamente através
da respectiva quantificação, caracterização e evolução relativamente
aos resultados do inquérito realizado em 1998;

Considerando que a experiência acumulada, designadamente, no
domínio da concepção metodológica do sistema de informação esta-
tística sobre trabalho infantil pelo referido grupo de trabalho e, par-
ticularmente, através do respectivo coordenador, Dr. José António
Sousa Fialho, aconselha que, sem prejuízo da necessária articulação
institucional com o DETEFP, lhe seja cometida a coordenação do
inquérito a realizar em 2001:

Assim, nos termos do disposto no ponto B, n.o 1, alínea iv), do
despacho de delegação de competências n.o 7339/2001, de 9 de Abril,
determino o seguinte:

1 — Incumbir o grupo de trabalho, criado pelo despacho
n.o 20 331/99, de 26 de Outubro, do Secretário de Estado da Segurança
Social e das Relações Laborais, de proceder, em íntima articulação
com o Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional (DETEFP), à realização de um inquérito sobre o trabalho
infantil em Portugal, a decorrer no ano de 2001, no âmbito das com-
petências que se lhe encontram consignadas no supracitado despacho.

2 — O inquérito referido no número anterior deve observar mode-
los diferenciados de análise, designadamente o aprofundamento do
conhecimento estatístico, a caracterização deste fenómeno e a com-
paração dos resultados, tendo como paradigma de referência os dados
do inquérito executado em 1998.

3 — Os serviços, organismos e entidades que se encontram na minha
directa dependência, designadamente a Direcção-Geral das Condições
de Trabalho (DGCT), a Inspecção-Geral do Trabalho (IGT), o Plano
para a Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (PEETI), o
Instituto do Desenvolvimento e Inspecção das Condições do Trabalho
(IDICT) e o Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP),
devem prestar todo o apoio técnico e colaboração necessários à efec-
tivação do inquérito acima identificado, nos termos das respectivas
competências e atribuições e por forma a ser assegurado o cumpri-
mento dos prazos estabelecidos.

4 — Todos os encargos orçamentais decorrentes da missão prevista
no n.o 1 deste despacho são suportados por verbas do Instituto do
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT),
sendo o respectivo montante aprovado por despacho do Secretário
de Estado do Trabalho e Formação, sob proposta do grupo de trabalho
referido no n.o 1.

5 — A componente orçamental a assegurar pelo IDICT deverá ser
transferida para o IEFP, através dos meios adequados para o efeito.

6 — Cumpre ao IEFP garantir os apoios administrativo e financeiro
ao grupo de trabalho, de forma adequada à consecução da execução
do inquérito previsto no presente despacho.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 14 706/2001 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram conferidos pela parte I, ponto B, n.o 1, alíneas vi)
e vii), do despacho de delegação de competências n.o 7339/2001
(2.a série) do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, de 21 de
Março de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84,
de 9 de Abril de 2001, e ao abrigo do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 219/93, de 16 de Junho, fixo a sede e a área de jurisdição dos
serviços periféricos do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho (IDICT), a seguir mencionados:

Delegação de Leiria:

Sede — Leiria;
Área de jurisdição — concelhos de Alcobaça, Alvaiázere,

Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, Figueiró dos
Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Nazaré, Pedrógão
Grande, Pombal e Porto de Mós.

Delegação de Faro:

Sede — Faro;
Área de jurisdição — concelhos de Albufeira, Alcoutim,

Castro Marim, Faro, Loulé, Olhão, São Brás de Alportel,
Tavira e Vila Real de Santo António.

Subdelegação de Caldas da Rainha:

Sede — Caldas da Rainha;
Área de jurisdição — concelhos de Bombarral, Caldas da

Rainha, Óbidos e Peniche.

Subdelegação de Portimão:

Sede — Portimão;
Área de jurisdição — concelhos de Aljezur, Lagoa, Lagos,

Monchique, Portimão, Silves e Vila do Bispo.

2 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e For-
mação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 14 707/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador-delegado do Centro Nacional de Pensões de
26 de Junho de 2001:

Maria Júlia Antunes Falca Alves — autorizada a regressar ao serviço,
após licença sem vencimento de longa duração, com a categoria
de assistente administrativo especialista. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Unidade, Franklin Soares.

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 14 708/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2001 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria Natália Clara Fernandes Amaral, técnica informática-adjunta
do quadro do Departamento de Estatística, Trabalho, Emprego
e Formação Profissional — passou, nos termos da parte final do
n.o 4 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
à situação de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

2 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1061/2001. — 1 — Por deliberação de 26 de
Junho de 2001 do conselho directivo:

Licenciado Francisco Barata Carrega Rafael — nomeado direc-
tor da Delegação de Castelo Branco;

Licenciado José Fernando de Oliveira Gonçalves — nomeado
director da Delegação de Leiria;

Licenciado António Manuel Pina Fonseca — nomeado director
da Delegação da Guarda;

Licenciada Alexandra Isabel da Mota Palmeiro Rato
Neves — nomeada directora da Delegação de Portalegre;
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Licenciada Maria Alcina Costa da Silva Chaves — nomeada
directora da Delegação de Santarém.

2 — As referidas nomeações produzem efeitos a 15 de Junho de
2001, à excepção da nomeação do director da Delegação de Castelo
Branco, cuja produção de efeitos se inicia à presente data.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho (extracto) n.o 14 709/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da adjunta do director do Centro Nacional de Pensões de 21 de
Junho de 2001:

Maria de Fátima Joaquim Gomes Reis, José Carlos Azevedo Vaz,
Maria Isabel da Fonseca Valente, Carla Maria Gomes Dias Nunes,
Bárbara Patrício Martinho Ferreira Alves Alexandre, Aida Isabel
Maria Duarte, Isabel Maria Cardoso Capitão Virgílio Lopes, Judite
Gomes de Freitas Martinho, Ofélia Melo da Silva Simões do Carmo,
Sónia Alexandra Alves Ricardo da Fonseca, Eulália Gouveia Fer-
reira da Silva, António José Reis Fernandes, Teresa Cristina Pinto
Gonçalves Gouveia, Maria Helena Martins Pires, Mónica Nasci-
mento da Silva, Ana Isabel Agostinho da Cruz, Maria Zélia Min-
gates, Nélia do Carmo Bronze Serafim, Maria José Damião Ferreira
Tordo Arroja, Carla Cristina Gonzaga Ribeiro Madeira e Carla
Margarida Andrade Marques — nomeados provisoriamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal do extinto Centro Nacional de Pensões, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Vanda Augusto de Sousa Almas, Lucília Maria Guedes Cardoso
Vital, Carlos Miguel Machado Rodrigues, Ana Maria Batista de
Sousa Fernandes, Maria Elizabete Marques Rodrigues, Pedro Luís
Gomes Correia de Oliveira, Maria de Fátima Valente da Encar-
nação Dionísio, Maria João Curado de Oliveira, Margareth Guedes
de Melo da Silva Gonçalves, Ana Maria da Conceição Caetano,
Ana Paula Antunes Martins da Silva, Maria do Rosário de Almeida
Martins, Ana Maria Peralta da Silva, Maria dos Anjos de Macedo
Gonçalves Teixeira, José Manuel Barreira Teixeira, Ridália da Boa
Nova Massas Bento Letras, Ana Paula Fernandes Ferreira dos San-
tos, Rui José Oliveira Serrador, Maria da Conceição Afonso Pereira,
Vítor Manuel Antunes Martins, Sandra Maria Fontes Rodrigues
Agostinho, Maria Rita Martins Ramos Paliotes, Adelina de Almeida
Lopes Barbosa, Sílvia Cristina Espírito Santo Próspero Monteiro,
Emídia Celestina Caldeira Teixeira, Maria Alexandra Pratas Moita,
Maria do Sameiro Francisca de Oliveira Travessa, Maria Inês
Gomes Pires, Maria Rosa da Silva Matos Minhoto, Sandra Cristina
Pinto dos Santos de Campos, Anabela e Barros Ribeiro, Maria
da Graça da Mata de Jesus Moreira, Maria Isabel Antunes Sequeira,
Marta Andreia Capricho Sequeira, Leonor de Jesus Sequeira Cou-
tinho, Isabel Maria de Azevedo Marques Rodrigues, Manuel Jorge
do Carmo Marques, Pedro Daniel Teixeira Araújo, Paula Alexandra
Ramos de Sá Oliveira, Maria Alice Pereira dos Santos Cardoso,
e Susana Maria de Abreu Andrade — nomeados, em comissão de
serviço, precedendo concurso, na categoria de assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal do extinto Centro Nacional de Pensões,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

As referidas nomeações convertem-se automaticamente em nomea-
ções definitivas, independentemente de quaisquer formalidades, no
termo do período probatório de um ano, conforme disposto no n.o 1
do artigo 6.o e no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Director de Unidade, Franklin Soares.

Rectificação n.o 1627/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho
de 2001, o despacho n.o 11 797/2001, rectifica-se que onde se lê «Auzira
Almeida Guerreiro, Jacinta Rosa Martinho Vaiadas Granadeiro, Joa-
quina Leonarda Barradas Nunes Vaiadas e Maria Evangelina Bet-
tencourt Cunha Noronho Cunha» deve ler-se «Auriza Almeida Guer-
reiro, Jacinta Rosa Martinho Valadas Granadeiro, Joaquina Leonarda
Barradas Nunes Valadas e Maria Evangelina Bettencourt Cunha

Noronha Cunha». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria

Contrato (extracto) n.o 1567/2001. — Por deliberação de 28 de
Dezembro de 1999 (acta n.o 45) do administrador-delegado regional
do Centro, no uso da competência delegada pela deliberação
n.o 493/2001, de 11 de Janeiro de 2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2001:

Carla Isabel Costa Almeida — celebrado contrato de trabalho a termo
certo em regime de meio tempo, pelo período de seis meses, even-
tualmente renovável até ao limite de dois anos, para desempenhar
funções inerentes à categoria de técnica profissional de 2.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho. Produz efeitos a 11 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 9007/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 24 de Maio de 2001:

Alda das Dores Oliveira, Alice Maria Alves Simões, Anisabel Martins
Coelho Costa Ferreira, Célia Maria Ferreira Almeida Sá, Elisa
Abreu Fernandes, José Fernando Monteiro Queirós, Luís Filipe
Pereira Figueiredo Cruz, Luís Pereira Martins, Maria Adélia Fer-
reira, Maria Altiva Morgado, Maria do Céu Sousa Moreira Soutinho
Verde, Maria Elisabete Morais Cravo Sá, Maria Glória Lourenço,
Maria Inês Pinho Teixeira Rocha Santos, Maria Manuela Trindade
Cunha Pinto Martins Moura, Maria Margarida Vieira Gonçalves
Sequeira, Maria Teresa Castro Azevedo Silva, Maria Teresa Tei-
xeira Teles, Olívia Silva Casal Ribeiro Magalhães e Palmira Jesus
Gomes Silva Gil, técnicos superiores principais da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte — nomeados, por urgente conveniência de serviço
e após aprovação em concurso, na categoria de assessores da mesma
carreira e quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 9008/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte de
22 de Dezembro de 2000 e por despacho do presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte de
20 de Junho de 2001 foi autorizada a transferência da chefe de repar-
tição Maria Zulmira Gingeira Ferreira da Costa para o quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, com
efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2001.

28 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 14 710/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente e de 8 de
Junho de 2001 do Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa:

Paulina Dália Martins Morais Rosa, assessora principal — autorizada
a renovação da requisição até 21 de Maio de 2002, para a Associação
Industrial Portuguesa, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
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n.o 427/89, de 7 de Dezembro, em articulação com o disposto no
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 226/96, de 29 de Novembro.

28 de Junho de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1568/2001. — Contrato-programa para ampliação do
cemitério de Moita do Norte, no município de Vila Nova da Barqui-
nha. — Ao 1.o dia do mês de Junho de 2001, entre o director-geral
das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, da parte da administração central,
e o município de Vila Nova da Barquinha, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-programa de
cooperação técnica e financeira, integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a ampliação do
cemitério de Moita do Norte, cujo investimento elegível ascende a
E 358 321,45 (71 837 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vele do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série) do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90 do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Vila
Nova da Barquinha com a execução do empreendimento previsto
no presente contrato, até ao montante global de E 179 168,20
(35 920 000$), assim distribuída:

2001 — E89 584,10 (17 960 000$);
2002 — E89 584,10 (17 960 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Vila Nova da Barquinha assegurar
a parte do investimento não financiado pelo contrato-programa nos
termos do n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Vila Nova da Barquinha caberá a respon-
sabilidade da execução financeira presentemente acordada. A não
utilização em cada ano económico das dotações previstas no presente
contrato determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRLVT e da Câmara Municipal de
Vila Nova da Barquinha.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Vila Nova da Barquinha e do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

1 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Maria João Cavilhas. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, Vítor Miguel
Martins Arnaut Pombeiro.

Contrato n.o 1569/2001. — Acordo de colaboração para a cons-
trução do canil municipal no município de Tomar. — Ao 1.o dia do
mês de Junho de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais
e o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o município
de Tomar, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é cele-
brado um acordo de colaboração de cooperação técnica e financeira,
integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração a construção
do canil municipal, cujo investimento elegível ascende a E 120 424,78
(24 143 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.
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Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vele do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série) do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90 do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste acordo;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Tomar
com a execução do empreendimento previsto no presente acordo,
até ao montante global de E 60 214,88 (12 072 000$), a atribuir em
2001.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Tomar assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo acordo de colaboração nos termos do
n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Tomar caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente acordo determina a
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da CCRLVT e da Câmara Municipal
de Tomar.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Tomar e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do acordo de colaboração e da res-
pectiva programação constitui motivo suficiente para a sua resolução,
autorizando o município a retenção das transferências que lhe cou-
berem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição
das verbas recebidas.

1 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Maria João Cavilhas. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Tomar, António Paulino Silva Paiva.

Contrato n.o 1570/2001. — Contrato-programa para a beneficiação
da EM 1039, entre alvite e a EN 329, no município de Moimenta da
Beira. — Aos 17.o dias do mês de Junho de 2001, entre o director-geral
das Autarquias Locais e o presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, da parte da administração central, e o município
de Moimenta da Beira, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e
financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a beneficiação
da EM 1039 entre Alvite e a EN 329, cujo investimento elegível ascende
a E 717 790,13 (143 904 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designadamente
no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série) do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90 do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;
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e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Moi-
menta da Beira com a execução do empreendimento previsto no pre-
sente contrato, até ao montante global de E 358 895,06 (71 952 000$),
assim distribuída:

2001 — E179 447,53 (35 976 000$);
2002 — E179 447,53 (35 976 000$);

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Moimenta da Beira assegurar a parte
do investimento não financiado pelo contrato-programa nos termos
do n.o 1 da presente cláusula.

5 — Ao município de Moimenta da Beira caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico das dotações previstas no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRN e da Câmara Municipal de Moi-
menta da Beira.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Moimenta da Beira e do Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

17 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara
Municipal de Moimenta da Beira, José Agostinho Gomes Correia.

Contrato (extracto) n.o 1571/2001. — Por despachos do direc-
tor-geral de 25 de Junho de 2001:

Vanda Cristina da Cruz Constança, com funções equiparadas a técnico
de 1.a classe, 3.o escalão, índice 375 — renovado por seis meses
o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 1
de Agosto próximo futuro.

Maria Alexandra Peça de Oliveira Valada, com funções equiparadas
a assistente administrativo, 1.o escalão, índice 191 — renovado por
seis meses o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a
partir de 1 de Agosto próximo futuro.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Despacho n.o 14 711/2001 (2.a série). — Por despacho conjunto
do Ministro dos Negócios Estrangeiros e do Secretário de Estado
da Administração Local de 30 de Maio de 2001:
Fernando Augusto Martins Duarte, técnico superior de 1.a classe do

quadro de pessoal desta Direcção-Geral — concedida licença sem
vencimento para o exercício de funções em organismos interna-
cionais, nos termos da alínea b) do artigo 89.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, no período de 18 de Maio a 15 de
Setembro de 2001.

Por despacho do Secretário de Estado da Administração Local
de 6 de Junho de 2001:
Ema Lourdes Andrino, telefonista do quadro de pessoal desta Direc-

ção-Geral — concedida licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 222/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.16.07.00/01-01.M.P., em 25 de
Junho de 2001, a suspensão parcial do Plano Director Municipal de
Ponte de Lima na área destinada à implantação do Pólo Industrial
da Gemieira, pelo prazo de dois anos, e o estabelecimento de medidas
preventivas para a mesma área, por igual prazo ratificados pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 68/2001, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 139, de 18 de Junho de 2001.

2 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 9009/2001 (2.a série). — Concurso (referência
n.o 2/IAG/01) interno de acesso geral para o preenchimento de três lugares
na categoria de vigilante da natureza de 1.a classe. — 1 — Faz-se público
que, por meu despacho de 29 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de três lugares de vigilante da natureza de 1.a classe da carreira de
vigilante da natureza do quadro de pessoal da extinta Direcção Regio-
nal do Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de
Novembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, cessando
com o preenchimento dos lugares.

4 — Os lugares destinam-se ao preenchimento de vagas na Divisão
Sub-Regional do Alentejo Litoral e Baixo Alentejo, com sede em Beja.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — ser vigilante da natureza de 2.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço cumpridos naquela categoria
classificados de Bom, conforme previsto pelo n.o 3 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro,
e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele não esteja
expressamente previsto, do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro. Sendo que as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Área funcional — o conteúdo funcional dos lugares a preen-
cher encontra-se descrito no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 470/99,
de 6 de Novembro.

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Rui Jorge Pereira Sequeira, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Francisco Carlos Estrela Maia Lopes Faria, técnico
superior de 2.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. Rui Manuel Oliveira Ribeiro, técnico superior de
2.a classe.
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Vogais suplentes:

1.o Dr. Rui Manuel Mourato Pires Mendes, chefe de divisão,
em regime de substituição.

2.o Engenheiro João Jorge Sotero Freire, técnico superior
de 1.a classe.

9 — O método de selecção será a avaliação curricular, que visará
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
a qualificação, a experiência e a formação profissionais; caso seja
entendimento do júri, será também considerada a classificação de
serviço. A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão das actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, entregue na
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos ou enviado, registado,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua do Eborim,
18, 4.o piso, 7004-504 Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

e) Fotocópias das fichas de classificação de serviço dos últimos
três anos;

f) Outros documentos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

13 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados no n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Secção de Pessoal, sito na Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo, Rua do Ebo-
rim, 18, 4.o piso.

26 de Junho de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 14 712/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 4 de Julho
de 2001:

Aurélia Loureiro de Oliveira Carvalho, auxiliar de acção educativa,
em regime de contrato administrativo de provimento no Agrupa-
mento de Escolas D. Manuel I — nomeada, em comissão de serviço,

pelo prazo de um ano, auxiliar administrativa da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais, na sequência de concurso interno de
ingresso aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula Andrade
Telles de Menezes.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 14 713/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Janeiro de 2001, por delegação:

João Castel-Branco Guerreiro Pereira, assessor principal da carreira
de conservador do quadro de pessoal do Museu Nacional dos
Coches — autorizada a passagem à situação de licença sem ven-
cimento por um ano, com efeitos a partir de 16 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 14 714/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Junho de 2001, por delegação:

José Manuel de Albuquerque Pessoa, técnico principal da carreira
técnica de fotografia e radiografia para a conservação e restauro
d o q u a d r o d e p e s s o a l d o I n s t i t u t o P o r t u g u ê s d e
Museus — nomeado, definitivamente, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, técnico especialista da mesma car-
reira e no mesmo quadro de pessoal, produzindo efeitos à data
do despacho.

27 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 715/2001 (2.a série). — No seguimento de pro-
posta do gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação
é criado um novo instrumento de apoio a projectos de pequena dimen-
são que se insiram nos objectivos visados no Programa Operacional
Sociedade da Informação, nomeadamente nas suas medidas n.os 2.1
«Acessibilidades» e 2.2 «Conteúdos» do eixo prioritário n.o 2 «Portugal
digital», bem como na «Iniciativa Internet», denominado «Fundo de
Apoio à Dinamização da Sociedade da Informação em Portugal»,
que se rege pelo regulamento anexo.

7 de Junho de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

Regulamento do Fundo de Apoio à Dinamização da Sociedade
da Informação em Portugal

O Fundo de Apoio à Dinamização da Sociedade da Informação
financia selectivamente acções ou iniciativas que se proponham con-
tribuir para a dinamização da sociedade da informação em Portugal.

A comparticipação máxima a conceder por este Fundo é de
5000 contos para cada uma das acções propostas.

Poderão ser apoiadas acções ou iniciativas que visem o desenvol-
vimento da sociedade da informação em Portugal, dos seguintes tipos:

Organização de conferências e workshops em Portugal;
Acções de sensibilização ou de divulgação;
Comparticipação em prémios;
Participação em exposições ou feiras;
Acesso à Internet de instituições de solidariedade social, asso-

ciações e outras entidades públicas e privadas sem fins
lucrativos;

Criação de sites de interesse público;
Aquisição ou produção de conteúdos de interesse público;
Edição de publicações não periódicas de reconhecido mérito (em

qualquer suporte);
Elaboração de estudos relevantes;
Outras acções que se enquadrem nos objectivos da «Iniciativa

Internet».

Disposições gerais:

a) Podem candidatar-se entidades públicas e privadas;
b) Os pedidos de subsídio devem ser acompanhados de formu-

lário próprio a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Programa
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Operacional Sociedade da Informação com a antecedência
de 60 dias em relação à data de início da acção ou iniciativa;

c) Em regra, o subsídio máximo a conceder pelo Programa Ope-
racional Sociedade da Informação é de 80 %, devendo o res-
tante financiamento ser assegurado pelas entidades pro-
ponentes;

d) Nos casos das acções ou iniciativas de manifesto interesse
público, o subsídio a atribuir poderá atingir 100 %;

e) Os pedidos são apreciados em função da revelância e do
mérito das acções/iniciativas propostas e da justificação da
necessidade ou oportunidade do apoio público para o cum-
primento adequado dos objectivos propostos;

f) A concessão do subsídio é comunicada por escrito à entidade
proponente, com a indicação explícita do financiamento apro-
vado pelo Ministro da Ciência e da Tecnologia;

g) A comunicação referida na alínea anterior é acompanhada
de um termo de aceitação, em que constam as condições
de atribuição do subsídio, o qual deve ser assinado por quem
tenha poderes para obrigar a entidade e devolvido ao gestor
do Programa Operacional Sociedade da Informação no prazo
de 15 dias úteis;

h) Com a recepção do termo de aceitação pelo gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação e sem neces-
sidade de qualquer outro formalismo, ficam as partes obri-
gadas ao seu cumprimento;

i) O subsídio aprovado é integralmente pago mediante a iden-
tificação da titularidade da conta bancária, certificada pela
entidade proponente e pela instituição bancária;

j) Salvo casos excepcionais, devidamente autorizados pelo gestor
do Programa Operacional Sociedade da Informação, os sub-
sídios atribuídos não podem, nem mesmo parcialmente, ser
transferidos para acções ou iniciativas de índole diversa da
inicialmente proposta;

k) As entidades subsidiadas obrigam-se a entregar um relatório
de execução da acção ou iniciativa apoiada, acompanhado
de cópias dos justificativos de despesa respeitantes ao subsídio
recebido, no prazo máximo de 60 dias após a sua conclusão;

l) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1159/2000,
de 30 de Maio, toda a documentação de divulgação das acções
apoiadas deverá obrigatoriamente mencionar o Ministério da
Ciência e da Tecnologia — Programa Operacional Sociedade
da Informação e a União Europeia, enquanto entidades
financiadoras;

m) O não cumprimento das condições estabelecidas poderá impli-
car a devolução do financiamento atribuído;

n) Todos os pontos não expressamente regulados pelo presente
Regulamento são regulados pelo disposto nos regulamentos
das medidas n.os 2.1 e 2.2 do Programa Operacional Sociedade
da Informação, aprovados pelos despachos n.o 6566/2001 e
6567/2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março
de 2001.

Disposições específicas:
1 — Apoio à organização de conferências e workshops em Portu-

gal — este apoio contempla a comparticipação de despesas de orga-
nização de conferências e workshops de reconhecido mérito, incluindo
deslocações e estadas de oradores convidados, serviços de tradução,
publicação de documentação de apoio e das conclusões (em qualquer
tipo de suporte).

Não são elegíveis para comparticipação as despesas relativas a pro-
grama social e outras despesas de representação, bem como aquisição
de equipamento.

O pedido de apoio deve incluir uma descrição pormenorizada do
programa da conferência ou do workshop, a composição da comissão
organizadora e a lista dos conferencistas convidados (acompanhada
de breve biografia).

2 — Apoio a acções de sensibilização ou de divulgação — este apoio
contempla a comparticipação de despesas de organização das acções
de sensibilização ou de divulgação, incluindo deslocações e estadas
de oradores convidados e publicação de documentação de apoio (em
qualquer tipo de suporte).

Não são elegíveis para comparticipação as despesas relativas a pro-
grama social e outras despesas de representação, bem como aquisição
de equipamento.

O pedido de apoio deve incluir uma descrição pormenorizada da
acção, a composição da comissão organizadora e a lista dos oradores
convidados (acompanhada de breve biografia).

Inclui-se nesta linha a possibilidade de comparticipação em acções
relevantes de divulgação através de qualquer meio de comunicação
social.

3 — Apoio à participação em exposições ou feiras — este apoio
contempla a comparticipação nas despesas relativas ao aluguer de
espaço e à concepção, montagem ou funcionamento de expositores.

4 — Acessibilidade à Internet de instituições de solidariedade social,
associações e outras entidades públicas e privadas sem fins lucra-
tivos — este apoio poderá incluir a comparticipação nos custos de
equipamento informático e ligações.

5 — Apoio à criação de sites de interesse público, à aquisição ou
produção de conteúdos de interesse público, à elaboração de estudos
relevantes e à edição de publicações não periódicas de reconhecido
mérito.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 9010/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 28 de Maio de 2001, do presidente do Instituto de Meteo-
rologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto
para a categoria de assistente administrativo especialista (carreira de
assistente administrativo).

2 — Lugares — os lugares postos a concurso são 31, tendo sido
fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98:

29 lugares, a preencher por funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do ex-INMG;

2 lugares, a preencher por funcionários que não pertençam ao
quadro de pessoal do ex-INMG.

3 — Serviço e local de trabalho — Instituto de Meteorologia, em
Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular (AC), expressa de
0 a 20 valores, que resultará do somatório das pontuações atribuídas
aos factores habilitações literárias (HL), formação profissional (FP),
experiência profissional (EP) [dividida em exercício de funções (Ef)
e tempo de serviço (Ts)] e classificações de serviço dos anos de 1998,
1999 e 2000 (CS):

AC=HL+FP+EP+CS;
EP=Ef (exercício de funções)+Ts (tempo de serviço);
CF=AC=3+3+(8+4)+2=20 valores.

7 — Classificação — a classificação final é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do Instituto de Meteorologia, com indicação do concurso a
que se candidatam, podendo ser entregues pessoalmente na Rua C
ao Aeroporto de Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo de entrega das can-
didaturas, para Rua C ao Aeroporto, 1749-077 Lisboa, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae, devidamente assinado e com discriminação
sucinta do trabalho efectuado nas seguintes áreas:

Pessoal:

Assiduidade;
Processos de aposentação e contagens de tempo para

aposentação;
Mobilidade;
Listas de antiguidade;
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Vencimentos — processamentos de abonos e regalias sociais;
Concursos:

Organização de processos;
Nomeações;

Contabilidade:

Controlo orçamental;
Conta de gerência;
Pagamentos/SIC;
Tesouraria;

Aprovisionamento:

Organização de processos para concursos públicos, concur-
sos limitados e procedimentos por negociação;

Consultas ao mercado, visando proceder a aquisições por
ajuste directo;

Organização de processos para pagamento a fornecedores;
Pedidos de cabimento/requisições oficiais;

Património:

Cadastro de bens móveis e imóveis;
Inventário;

Secretariado:

Expediente/arquivo;
Atendimento ao público;
Apoio a reuniões;
Apoio a dirigentes.

Outras áreas não mencionadas anteriormente.
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias.
c) Documentos comprovativos da formação profissional.
d) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenorizada

do desempenho efectivo de funções.
e) Declaração comprovativa da categoria, da natureza do vínculo

e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
o concurso.

10 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos nos n.os 8 e 9 determina a exclusão do
concurso.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na sede do Instituto de Meteorologia, nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Ana Paula Carvalho de Oliveira Serrano Faria
Marques, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Emília Teresa Silva Rocha, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria Olinda Ferreira Neiva, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Susana Maria Reis Moniz Barreto, técnica superior de
1.a classe.

Maria Margarida Santos Amaro Loureiro, chefe de secção.

3 de Julho de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 14 716/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral de 20 de Junho de 2001:

Licenciada Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva, asses-
sora principal — nomeada na mesma categoria, com efeitos a partir
da data da cessação do mandato na comissão instaladora da
Inspecção-Geral da Administração Pública, de que foi um dos mem-
bros, para um dos lugares do quadro provisório desta Inspecção-
-Geral até à sua efectiva integração no quadro definitivo e na cor-
respondente carreira de inspecção, em conformidade com o direito
de opção, consagrado no n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei

n.o 154/2001, de 7 de Maio, sem prejuízo da continuação do exercício
em regime de gestão corrente das funções em que se encontra
investida.

25 de Junho de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

Secretariado para a Modernização Administrativa
Despacho n.o 14 717/2001 (2.a série). — Com vista à execução

da resolução do Conselho de Ministros n.o 1/98, de 9 de Janeiro,
é aprovada a listagem anexa dos projectos de modernização admi-
nistrativa e respectivos financiamentos a serem integrados em pro-
tocolos, a formalizar entre os serviços promotores e o Secretariado
para a Modernização Administrativa, após a devida aprovação do
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública de 29
de Junho.

3 de Julho de 2001. — O Director, José Orvalho Silva.

ANEXO

Protocolos de Modernização Administrativa — 2001

Candidaturas seleccionadas

Listagem por Ministério, organismo, designação do projecto
e valor a financiar

Ministério da Administração Interna:

Governo Civil de Viana do Castelo: Em escudos

Informatização do Governo Civil de Viana do
Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas:

Direcção-Geral de Veterinária:

Programa de qualidade na gestão da informação 3 000 000

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural:

Projecto GENE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 465 798

Direcção-Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste:

Criação de página na Internet . . . . . . . . . . . . . . . 2 954 808

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 420 606

Ministério da Cultura:

Companhia Nacional de Bailado:

Desenvolvimento e consolidação da página ins-
titucional na Internet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo:

Criação da página oficial na Internet . . . . . . . . . 2 500 000
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000

Ministério da Economia:

Direcção-Geral da Indústria:

Página institucional na Internet . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Direcção-Geral das Relações Económicas Interna-
cionais:

Sistema de Gestão de Informação Comunitária 3 000 000
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000

Ministério da Educação:

Escola de Dança do Conservatório Nacional:

Home page da escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Escola EB 2,3 Dr. João de Brito Camacho:

Criação de página na Internet . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Escola EB 2/3 Bento de Carqueja — Oliveira de
Azemeis:

BCNET — Bento Carqueja na Internet . . . . . . 2 877 000



N.o 161 — 13 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 739

Escola EB 2/3 de Vila Verde:

Criação de página institucional na Internet . . . . 1 707 075
Criação de cartão electrónico . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Escola EB 2/3 ES de Cunha Rivara:

Criação e manutenção da home page da Escola 3 000 000

Escola Secundária de Diogo de Gouveia — Beja:

Disponibilização electrónica de serviços . . . . . . 3 000 000

Escola Secundária de Estarreja:

Criação de página na Internet . . . . . . . . . . . . . . . 1 950 000

Escola Secundária Dr. João Lopes de Morais —
Mortágua:

Projecto de qualidade na área do atendimento 3 000 000

Escola Secundária Padre António Vieira:

Infocomunicar para melhor servir . . . . . . . . . . . 3 000 000

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto:

Criação do portal da Escola . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gen-
til:

Divulgação de informação via Internet . . . . . . . 1 165 000

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra:

Disponibilização de serviços na Internet . . . . . . 3 000 000

Instituto Politécnico de Castelo Branco — Escola
Superior de Educação:

Sistema de inscrição e pagamento automático
de propinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 635 000

Instituto Politécnico de Tomar:

Projecto de qualidade: Atendimento . . . . . . . . . 3 000 000

Instituto Politécnico de Tomar — Acção Social:

Projecto de qualidade: Atendimento . . . . . . . . . 3 000 000

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Matrículas e inscrições via Internet . . . . . . . . . . 3 000 000
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 334 075

Ministério da Justiça:

Instituto Superior de Polícia Judiciária e Ciências
Criminais:

Página institucional do Instituto . . . . . . . . . . . . . 2 800 000
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000

Ministério da Juventude e do Desporto:

Instituto Nacional do Desporto:

Elaboração e concepção do site institucional 3 000 000
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Ministério da Reforma do Estado e da Administração
Pública:

Direcção-Geral da Administração Pública:

Desenvolvimento da rede de serviços no domí-
nio gov. pt. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Secretariado para a Modernização Administrativa:

Inquérito de opinião: a imagem da Adminis-
tração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000

Ministério da Saúde:

Administração Regional de Saúde do Centro:

Site da ARS do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira:

Programa de qualidade: Atendimento . . . . . . . . 1 640 000

Hospital de Santo André — Leiria:

Melhoria da qualidade na gestão de doentes . . . 975 000

Hospital Distrital de Lamego:

Correio electrónico para marcação de consultas 2 000 000

Hospital Distrital do Montijo:

Direccionar o serviço para o utente . . . . . . . . . . 250 000

Hospital do Espírito Santo — Évora:

Implementação de sistema on-line via Intranet 3 000 000

Sub-Região de Saúde de Évora:

Portal da Sub-Região . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Sub-Região de Saúde de Leiria:

Projecto de qualidade: Atendimento . . . . . . . . . 3 000 000

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 865 000

Ministério do Equipamento Social:

Instituto Marítimo-Portuário:

Informação on-line . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

Total geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 919 681

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 9011/2001 (2.a série). — Em cumprimento
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard do
4.o andar do n.o 76 da Avenida do Infante Santo, em Lisboa, a lista
de antiguidade do pessoal do quadro do Instituto Nacional do Des-
porto reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o presidente do IND.

4 de Julho de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

TRIBUNAL DA MARINHA

Anúncio n.o 94/2001 (2.a série). — O juiz auditor Orlando dos
Santos Nascimento, junto do Tribunal Militar da Marinha, faz saber
que, no processo n.o 14/97, que o promotor de justiça deste Tribunal
move a Fernando António David Pinto Martins, 1 GR CM, n.o 203693,
casado, nascido em 29 de Agosto de 1973, na freguesia de Cabeção,
concelho de Mora, distrito de Évora, filho de Manuel Graça Pinto
e de Maria Rosária David Mira Garcia, residente em Barroqueira,
7400 Ponte de Sor, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 201.o, n.o 1, alínea b), do
Código de Justiça Militar, foi, por acórdão de 31 de Maio de 2001,
declarada extinta a declaração de contumácia, nos termos do n.o 1
do artigo 336.o do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — O Juiz Auditor, Orlando dos Santos Nas-
cimento. — O Secretário, Virgílio Ferreira da Conceição, 1 TEN OT
RES.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Gabinete de Documentação e Direito Comparado

Aviso n.o 9012/2001 (2.a série). — 1 — Âmbito de aplica-
ção — faz-se público que, por despacho do secretário da Procura-
doria-Geral da República de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso na 2.a série do Diário da República, concurso interno
de acesso geral para preenchimento de dois lugares de assessor, da
carreira técnica superior, com dotação global não totalmente preen-
chida, do quadro de pessoal do Gabinete de Documentação e Direito
Comparado da Procuradoria-Geral da República.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril, e no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o res-
pectivo provimento.

4 — Área funcional — os lugares a prover pertencem às áreas fun-
cionais de tradução e documentação.

5 — Local de trabalho — o local da prestação de actividade é na
Rua do Vale de Pereiro, 2, em Lisboa.

6 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas que consistirá na apreciação e discussão do currículo
profissional dos candidatos.

6.1 — A apreciação curricular será efectuada com base na análise
do respectivo currículo profissional, e nela serão ponderados, em fun-
ção das exigências correspondentes ao conteúdo funcional da categoria
a concurso, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com o lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço obtida nos últimos anos relevantes
para a promoção.

7 — Classificação final:
7.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

7.2 — A classificação final resulta da média aritmética ponderada
das classificações obtidas em cada uma das operações de selecção.

8 — Acesso a actas e documentos — os critérios de apreciação e
ponderação da apreciação e da discussão curricular, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento endereçado ao director do Gabinete de Documentação e
Direito Comparado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação complementar (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações

de serviço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos
anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevam, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas por lei.
10 — Envio das candidaturas — os requerimentos de admissão a

concurso deverão ser apresentados até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente ou
remetidos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Gabinete de Documentação e Direito Comparado, Rua do
Vale de Pereiro, 2, 1269-113 Lisboa.

10.1 — Caso os requerimentos de admissão a concurso sejam envia-
dos pelo correio, atender-se-á à data do registo.

11 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
a concurso e a lista de classificação final serão afixadas no Gabinete
de Documentação e Direito Comparado, Rua do Vale de Pereiro, 2,
1269-113 Lisboa.

12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado António Pais Agostinho Homem, vice-
-procurador-geral da República.

Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel de Morais dos Santos Pais, director
do Gabinete de Documentação e Direito Comparado.

Licenciada Natália da Conceição Nunes Rocha, chefe da
Divisão de Documentação e Informação, do quadro de
pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo
da Procuradoria-Geral da República.

Vogais suplentes:

Licenciado António Manuel Crespo Pimentel Vilhena de
Carvalho, assessor do Gabinete de Documentação e
Direito Comparado.

Licenciada Maria Celeste Mendes Rodrigues, assessora do
quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Admi-
nistrativo da Procuradoria-Geral da República.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

3 de Julho de 2001. — O Director, José Manuel Santos Pais.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 14 718/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade do Algarve, proferidos por delegação de
competências:

De 20 de Junho de 2001:

Licenciada Custódia do Sacramento Cruz Fonseca, assistente da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 13
a 19 de Julho de 2001.

Doutor João Paulo Gil Lourenço, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 9 a 14 de
Julho de 2001.

De 19 de Junho de 2001:

Doutora Maria do Carmo Raposo de Medeiros, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 28 de Junho a 10 de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 14 719/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, proferido
por delegação de competências:

Mestra Isabel Maria Sabido Ferreira, assistente convidada da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do
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Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 9 a 20 de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Despacho n.o 14 720/2001 (2.a série). — Pelo despacho RT
19/2001, de 26 de Junho, do reitor da Universidade do Algarve, foram
distribuídos os lugares de professor catedrático e associado, nos termos
do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho,
e no despacho n.o 7159/2000, de 13 de Março, do Secretário de Estado
do Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 3 de Abril de 2000, e estrutura orgânica publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2001.

A distribuição é a seguinte:

Grupos Professor
catedrático

Professor
associado

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7
Engenharia Electrónica e Computação . . . . . . 4 7
Linguísticas e Literaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3
História e Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2
Ciências do Mar e do Ambiente . . . . . . . . . . . . 8 15
Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8
Arquitectura Paisagista e Ordenamento do

Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 1
Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ciências Económico-Sociais . . . . . . . . . . . . . . . 0 2
Métodos Quantitativos Aplicados à Economia

e à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Ciências e Tecnologias Agrárias . . . . . . . . . . . . 0 1
Ciências Económicas e Empresariais . . . . . . . . 0 1

Esta distribuição altera e substitui a resultante do despacho
RT 18/99, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 57, de 9 de Março de 1999.

26 de Maio de 2001. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 14 721/2001 (2.a série). — Na sequência de reso-
lução do senado universitário da Universidade de Aveiro de 7 de
Março de 2001 e sob proposta do conselho científico, ao abrigo da
alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, da
alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do n.o 2 do artigo 22.o dos
Estatutos da Universidade de Aveiro (despacho n.o 52/89, de 1 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 21
de Junho de 1989), conjugados com o disposto nos Decretos-Leis
n.os 173/80, de 29 de Maio, 216/92, de 13 de Outubro, e 155/89, de
11 de Maio, artigo 4.o, n.o 4, e no despacho n.o 39-R/93, de 5 de
Julho, determino o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Aveiro confere o grau de mestre em Economia
de Empresa, nos termos deste despacho.

2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — O curso de especialização conducente ao mestrado, adiante
designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito
e inclui disciplinas de frequência obrigatória e disciplinas optativas.

2 — As disciplinas optativas a funcionar em cada semestre são deter-
minadas pela comissão científica do Departamento de Economia, Ges-

tão e Engenharia Industrial, sob proposta da comissão científica do
mestrado, e deverão ser conhecidas um mês antes do seu início.

3 — A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a
que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de
29 de Maio, são os que constam do anexo a este despacho de criação.

3.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão científica cons-
tituída por um coordenador e dois vogais, dotados das competências
expressas no n.o 2 do despacho 39-R/93, de 5 de Julho.

2 — A comissão científica do mestrado será proposta pela comissão
científica do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia
Industrial, para aprovação pelo conselho científico.

4.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Economia de Empresa será conferido pela
Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido aprovados no
curso, sejam aprovados também nas provas públicas da discussão de
uma dissertação de mestrado, nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

5.o

Atribuição de diploma

Pela conclusão do curso com aprovação cabe a atribuição de um
diploma.

6.o

Numerus clausus

1 — O numerus clausus será estabelecido cada ano por despacho
reitoral, sob proposta da comissão científica do mestrado.

2 — O numerus clausus contemplará o número mínimo de alunos
estabelecidos pela lei.

7.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao mestrado os licenciados em todas
as áreas científicas com classificação mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão científica do mestrado, candidatos que não
satisfaçam as condições referidas no número anterior mas cujo cur-
rículo académico e profissional demonstre adequada preparação para
a frequência do mestrado.

8.o

Ordenação dos candidatos

A comissão científica do mestrado seriará as candidaturas com base
nos seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e profissional;
c) Experiência docente e ou profissional.

9.o

Provas de selecção

A comissão científica do mestrado poderá, em casos excepcionais,
exigir aos candidatos que se submetam a provas de selecção.

10.o

Programa de preparação

Os participantes que não possuírem formação universitária em
Matemática e Estatística poderão ser convidados pela comissão cien-
tífica do mestrado a participar previamente num programa de
preparação.

11.o

Dispensa de frequência

Em casos excepcionais, sob proposta da comissão científica do mes-
trado, a comissão científica do Departamento de Economia, Gestão
e Engenharia Industrial poderá dispensar da frequência de disciplinas
curriculares do curso os candidatos que demonstrem possuir formação
equivalente.

12.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrícula e inscrição, assim como
o calendário lectivo, serão fixados mediante despacho reitoral, a ser
publicado no Diário da República, 2.a série.
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13.o

Propinas

De acordo com o Regulamento de Estudos de Pós-Graduação na
Universidade de Aveiro, os alunos inscritos neste mestrado pagarão
as propinas correspondentes estabelecidas por decisão prévia do
senado da Universidade.

14.o

Início

O mestrado em Economia de Empresa começará em data a deter-
minar pelo reitor das Universidades de Aveiro.

ANEXO

Plano de estudos

1 — O curso designado nos n.os 2.o, 4.o e 5.o deste despacho tem
a duração de dois semestres.

2 — Para concluir o curso, é necessário a obtenção de 20 unidades
de crédito. O número mínimo de unidades de crédito em disciplinas
da área de Economia (assinaladas com E, na lista abaixo) é 18, das
quais 14 correspondem a cadeiras obrigatórias.

3 — A dissertação de mestrado deve ter por regra uma componente
empírica. Para apoiar a sua elaboração, são oferecidas duas cadeiras
de apoio, uma de carácter técnico, destinada a aprofundar técnicas
de tratamento de dados, e outra de carácter geral, onde os parti-
cipantes são confrontados com outros trabalhos aplicados. Essas cadei-
ras não são sujeitas a avaliação, mas são de frequência obrigatória
para aqueles que pretenderem apresentar uma tese de mestrado.

4 — Cada participante deve apresentar uma primeira versão da sua
dissertação, na cadeira de seminário de Microeconomia Aplicada.

Estrutura curricular

1.o semestre:

Microeconomia (E, 3).
Macroeconomia (E, 3).
Finanças (E, 2).
Opção I.

2.o semestre:

Econometria I (E, 2).
Contratos e Organizações (E, 2).
Mercados e Concorrência (E, 2).
Opção II.
Opção III.

3.o semestre:

Econometria II (2h/semana).
Seminário de Microeconomia Aplicada (1h/semana).

Opções — lista indicativa (as disciplinas optativas serão anun-
ciadas no início de cada semestre, tendo em conta a dispo-
nibilidade de docentes e o número de inscrições previsível):

Estatística Aplicada (2).
Decisão e Estratégia (E, 2).
Gestão de Operações (2).
Gestão da Inovação (2).
Direito e Economia (E, 2).
Economia Digital (E, 2).
Economia do Ambiente (E, 2).
Economia e Negócios Internacionais (E, 2).

21 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Despacho n.o 14 722/2001 (2.a série). — Na sequência de reso-
lução do senado universitário da Universidade de Aveiro de 7 de
Março de 2001 e sob proposta do conselho científico, ao abrigo da
alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, da
alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do n.o 2 do artigo 22.o dos
Estatutos da Universidade de Aveiro (despacho n.o 52/89, de 1 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 21
de Junho de 1989), conjugados com o disposto nos Decretos-Leis
n.os 173/80, de 29 de Maio, 216/92, de 13 de Outubro, e 155/89, de
11 de Maio, artigo 4.o, n.o 4, e no despacho n.o 39-R/93, de 5 de
Julho, determino o seguinte:

1.o

Criação

1 — A Universidade de Aveiro e a Universidade do Algarve con-
ferem o grau de mestre em Gestão e Desenvolvimento em Turismo.

2 — O grau será conferido após a aprovação em curso de espe-
cialização e a elaboração de uma dissertação original, sua discussão
e aprovação.

2.o

Objectivos

O mestrado tem por objectivo fundamental promover a formação
e a investigação nas áreas técnicas e científicas de Gestão, Economia,
Tecnologia, Cultura e Ciências da Educação aplicadas ao sector dos
serviços do turismo. Pretende-se ainda proceder à articulação do
conhecimento e de best-practices existentes na área do turismo com
uma cuidada gestão e desenvolvimento dos destinos turísticos.

3.o

Organização do curso

O curso de especialização conducente ao mestrado, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

4.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado, ao nível operacional, por uma
comissão executiva, constituída por um representante de cada Uni-
versidade, e, ao nível pedagógico e científico, por uma comissão coor-
denadora, constituída pelos docentes responsáveis por cada uma das
disciplinas do mestrado.

2 — Em cada edição, o coordenador do mestrado será designado
pela Universidade em que funciona a parte curricular. O coordenador
do mestrado preside a ambas as comissões atrás referidas.

3 — Os membros da comissão executiva e o coordenador do mes-
trado serão designados pela comissão científica da Secção Autónoma
de Gestão e Engenharia Industrial e da Faculdade de Economia da
Universidade do Algarve.

5.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, são os que constam do anexo I deste despacho.

6.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Gestão e Desenvolvimento em Turismo será
conferido conjuntamente pelas Universidades de Aveiro e do Algarve
aos alunos que, tendo sido aprovados no curso de especialização,
sejam aprovados também nas provas públicas da discussão da dis-
sertação, mencionada no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro.

7.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado (curso de especialização) será passado um diploma
em que se indica a média final obtida na parte escolar.

2 — A média final a que se refere o número anterior é a média
ponderada das classificações obtidas nas diferentes disciplinas, sendo
arredondada à unidade a fracção não inferior a cinco décimas.

8.o

Processo de fixação de número de vagas

1 — O número de vagas e o número mínimo de matrículas neces-
sários para o funcionamento do curso de mestrado serão fixados anual-
mente por despacho do reitor, sob proposta da comissão coordenadora
do mestrado.

2 — Do mesmo despacho constarão as percentagens e os quan-
titativos a reservar prioritariamente para sectores específicos de recru-
tamento de mestrandos.

9.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no mestrado os titu-
lares de licenciaturas com a classificação mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão coordenadora do mestrado, candidatos que
não satisfaçam as condições referidas no número anterior mas cujo
currículo demonstre adequada preparação para a frequência do
mestrado.
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10.o

Critérios de seriação dos candidatos

1 — A comissão científica do mestrado seriará os candidatos com
base nos seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência docente e ou profissional;
d) Desempenho em entrevista, caso necessário.

2 — A selecção a que se refere o presente número será feita pela
comissão coordenadora do mestrado, de cuja decisão não cabe recurso,
salvo se arguida de vício de forma.

11.o

Provas de selecção

A comissão científica do mestrado poderá, em casos excepcionais,
exigir aos candidatos que se submetam a provas de selecção.

12.o

Dispensa de frequência

Em casos excepcionais, sob proposta da comissão coordenadora
do mestrado, o conselho científico poderá dispensar da frequência
de disciplinas curriculares do curso de especialização os candidatos
que demonstrem possuir formação equivalente.

13.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrícula e inscrição, assim como
o calendário lectivo, serão propostos pela comissão coordenadora do
mestrado e fixados mediante despacho reitoral, a ser publicado no
Diário da República, 2.a série.

14.o

Propinas

1 — Os alunos inscritos no mestrado pagarão as propinas corres-
pondentes estabelecidas por decisão prévia do senado da Univer-
sidade.

2 — De acordo com a legislação respectiva poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.

15.o

Início

O mestrado em Gestão e Desenvolvimento em Turismo começará
em data a determinar pelos reitores das Universidades de Aveiro
e do Algarve.

21 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

ANEXO I

1 — Área científica do curso: Gestão (G), Economia (E), Tecno-
logias da Informação (TI), Ciências da Educação (CE), Culturas (C),
Ciências Sociais (CS).

2 — Número mínimo de unidades de crédito:
2.1 — Gestão: 6;
2.2 — Economia: 6;
2.3 — Opções: 8.
3 — Duração do curso de especialização: dois semestres.
4 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão do curso

de especialização: 20.
5 — Plano curricular:

UC1.o semestre:

Gestão de Serviços em Turismo (G) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia do Turismo (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Política e Estratégia de Áreas-Destino (G) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre:

Avaliação e Gestão de Projectos (E) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Planeamento e Projecto em Turismo (G) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marketing de Áreas-Destino (G) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Disciplinas de opção:

Opções I e II:

Gestão e Estratégia para a Cultura e Património (G);
Gestão e Estratégia para Áreas Rurais (G);
Gestão e Estratégia para Áreas Costeiras (G);
Gestão da Inovação e da Tecnologia (G);
Mudança e Inovação no Ensino Superior (G);
Cultura e Civilizações (C);
Metodologias de Investigação (CS);
Técnicas de Análise de Dados e Computação;

Opções III e IV:

Turismo Urbano (G);
Turismo Rural (G);
Turismo em Áreas Costeiras (G);
Gestão de Operações em Serviços (G);
Educação e Formação em Turismo (CE);
Turismo na Ásia (G);
Turismo em África (G);
Turismo nas Américas (G);
Ferramentas Multimédia (TI);
Administração Regional e Local.

Despacho n.o 14 723/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e nos termos do artigo 1.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio, do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do despacho n.o 39-R/93, de 24 de Julho, o
senado universitário da Universidade de Aveiro, por deliberação de
7 de Março de 2001, aprovou a criação do curso de mestrado em
Música, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Mestrado em Música

1.o

Criação

A Universidade de Aveiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, segundo as normas do despacho n.o 39-R/93, de
24 de Julho, confere o grau de mestre em Música nas seguintes área
de especialização:

Composição;
Estudos Teóricos;
Instrumento.

2.o

Organização

1 — O curso de mestrado em Música desdobra-se em várias áreas
de especialização, de acordo com a política de desenvolvimento cien-
tífico do Departamento de Comunicação e Arte, tendo igualmente
em conta as suas disponibilidades de recursos docentes. Sem prejuízo
da possibilidade de criação de novas áreas de especialização, espe-
cificam-se as referidas no n.o 1.o

2 — O curso de mestrado em Música compõe-se de uma parte
curricular (curso de especialização) e da realização de um projecto/dis-
sertação na área de especialização. A parte curricular, organizada
em disciplinas segundo o sistema de unidades de crédito, será lec-
cionada na Universidade de Aveiro. O projecto/dissertação será orien-
tado por um professor ou investigador da Universidade de Aveiro
ou por um professor ou investigador de outra universidade ou esta-
belecimento de ensino superior.

3 — A definição dos instrumentos que serão leccionados na res-
pectiva área de especialização, em cada edição do curso de mestrado,
é fixada por despacho do reitor, sob proposta da comissão coorde-
nadora do mestrado, ratificada pela comissão científica do Depar-
tamento de Comunicação e Arte.

4 — O despacho referido no número anterior será publicado no
Diário da República, 2.a série.

3.o

Coordenação

1 — O mestrado em Música será coordenado por uma comissão
coordenadora constituída por um coordenador e um vogal de espe-
cialidade por cada uma das áreas de especialização que esteja em
funcionamento em cada edição do mestrado, dotados das compe-
tências expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93, de 24 de Julho.

2 — O coordenador do mestrado em Música é eleito por um período
de dois anos pela comissão científica do Departamento de Comu-
nicação e Arte, sob proposta do coordenador da comissão científica,
perante o qual responde.
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3 — Os vogais de especialidade são propostos à comissão científica,
para ratificação, pelo coordenador de mestrado.

4.o

Estrutura curricular, plano de estudos e regras de avaliação

1 — O mestrado em Música tem a duração máxima de dois anos
lectivos, compreendendo a frequência da parte curricular (curso de
especialização) e a apresentação pública de um projecto/dissertação
específico para cada uma das áreas de especialização.

2 — As provas de apresentação e discussão do projecto/dissertação
realizado devem ser feitas de acordo com o estabelecido no despacho
n.o 39-R/93, de 24 de Julho.

3 — A estrutura curricular das diversas áreas referidas no n.o 2.o
é a seguinte:

a) Áreas científicas do curso (Música):

Música (MUS);
Artes e Humanidades (AH);
Ciências e Tecnologias da Comunicação (CTC);
Ciências Sociais (CS);

b) Duração normal da parte curricular (curso de especialização):
dois semestres;

c) Número total de unidades de crédito (UC) necessário para
a conclusão da parte curricular: 18.

4 — As áreas de especialização e respectivos planos de estudos,
com listas de disciplinas, serão fixados caso a caso em cada edição
do mestrado por despacho do reitor, sob proposta da comissão coor-
denadora do mestrado previamente ratificada pela comissão científica
do Departamento de Comunicação e Arte.

5 — A estrutura da parte curricular (curso de especialização)
obedece, no entanto, aos requisitos estabelecidos no anexo que acom-
panha este despacho.

6 — As regras de avaliação das diferentes disciplinas que compõem
a parte curricular serão dadas a conhecer no início de cada período
lectivo.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura e à matrícula do mestrado em
Música os licenciados, ou possuidores de grau equivalente, munidos
de diplomas nacionais ou estrangeiros, estes últimos desde que tenham
obtido a respectiva equivalência nos termos legais, com a classificação
mínima de 14 valores e que tenham obtido aprovação nas provas
de admissão requeridas em cada uma das áreas de especialização.

2 — Excepcionalmente, e em casos devidamente justificados, a
comissão coordenadora do mestrado em Música poderá propor a
admissão de candidatos licenciados ou possuidores de grau equivalente
com classificação inferior a 14 valores cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica na área de especialização.

3 — A comissão coordenadora do mestrado em Música, após con-
sultada a comissão científica do Departamento de Comunicação e
Arte, poderá propor o cancelamento das vagas abertas para uma dada
área de especialização para a qual se tenha verificado que os can-
didatos existentes ou não são em número suficiente ou não possuem
condições curriculares consideradas mínimas para a sua frequência.

6.o

Provas de admissão

1 — As provas de admissão ao mestrado em Música compreenderão
a realização de:

a) Uma prova geral de análise musical;
b) Uma prova específica para cada área de especialização.

2 — Os conteúdos e modelos referentes às provas de admissão serão
fixados caso a caso em cada edição do mestrado por despacho do
reitor, sob proposta da comissão coordenadora do mestrado, ratificada
pela comissão científica do Departamento de Comunicação e Arte.

7.o

Processo de fixação do número de vagas

1 — O número de vagas e o número de matrículas necessárias para
o funcionamento do curso serão fixados em cada edição do mestrado
por despacho do reitor, sob proposta da comissão coordenadora do
mestrado, ratificada pela comissão científica do Departamento de
Comunicação e Arte.

2 — O despacho referido no número anterior será publicado no
Diário da República, 2.a série.

3 — Em cada edição do mestrado serão fixados, por despacho do
reitor, as percentagens e os quantitativos a reservar prioritariamente
para sectores específicos de recrutamento de mestrandos.

8.o

Seriação dos candidatos

Os candidatos à matrícula no mestrado em Música serão seriados
pelo conselho científico da Universidade de Aveiro, sob proposta da
comissão coordenadora previamente ratificada pela comissão cien-
tífica do Departamento de Comunicação e Arte, tendo em consi-
deração os critérios seguintes pela respectiva ordem:

1.o Classificação obtida nas provas de admissão;
2.o Classificação da licenciatura ou curso superior equivalente;
3.o Currículo académico, científico e profissional.

Quando tal se revele necessário para uma melhor caracterização
do perfil do candidato, poderá este ser convidado para uma entrevista.

9.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à realização da sua
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, em modelos próprios a fornecer por estes Serviços.

2 — O número máximo de inscrições na parte curricular do mes-
trado é de dois em cada semestre.

10.o

Prazos e calendário lectivo

1 — Os prazos de candidatura, de matrícula e inscrição, bem como
o calendário escolar, serão fixados, em cada edição do mestrado, por
despacho do reitor, de acordo com o despacho n.o 39-R/93, de 24
de Julho.

2 — O despacho a que se refere o número anterior deverá ser
publicado no Diário da República, 2.a série, antes do início do prazo
de candidatura.

11.o

Propinas

1 — São devidas propinas pela matrícula e pela inscrição no curso
de mestrado, de acordo com os valores estabelecidos pelo senado
para cursos desta natureza.

2 — De acordo com o estabelecido no n.o 3 do despacho n.o 39-R/93,
de 24 de Julho, poderão ser concebidas reduções ou isenções de
propinas.

12.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado será passado um diploma de especialização em
que se indica a média final obtida na parte curricular.

2 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nas diferentes disciplinas, sendo arredondada
à unidade a fracção não inferior a cinco décimas.

13.o

Dispensa de frequência do curso de especialização

O conselho científico da Universidade de Aveiro, sob proposta da
comissão coordenadora do mestrado em Música, ratificada pela comis-
são científica do Departamento de Comunicação e Arte, poderá dis-
pensar (parcial ou totalmente) da frequência da parte curricular os
candidatos que possuírem formação equivalente.

14.o

Orientação

1 — A preparação do projecto/dissertação na área de especialização
será orientada por um professor ou investigador da Universidade de
Aveiro da área da Música.

2 — Podem ainda orientar a preparação das referidas provas pro-
fessores e investigadores de outros estabelecimentos de ensino supe-
rior, bem como especialistas na área de especialização reconhecidos
como idóneos pela comissão coordenadora do mestrado.

3 — Em casos justificados pode admitir-se a co-orientação dos tra-
balhos por dois orientadores, devendo um deles pertencer à Uni-
versidade de Aveiro.

4 — O orientador, a temática e a estrutura do projecto/dissertação
em cada uma das áreas de especialização devem ser aprovados pela
comissão coordenadora do mestrado e comunicados à comissão coor-
denadora do conselho científico da Universidade de Aveiro.
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15.o

Apresentação e entrega do projecto/dissertação

O requerimento das provas de apresentação e discussão do projecto
deverá ser feito no final do 4.o semestre, em modelo a fornecer pelos
Serviços Académicos, acompanhado de 10 exemplares dos mesmos,
e de 5 exemplares do curriculum vitae, impressos ou policopiados.

16.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação do projecto/dissertação é proposto pela
comissão coordenadora do mestrado, tendo sido ouvido o orientador.

2 — O júri é constituído por três membros:

Um professor da área científica específica do mestrado perten-
cente à Universidade de Aveiro;

Um professor da área científica específica do mestrado perten-
cente a outra universidade;

O orientador da dissertação.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais dois professores pertencentes à Universidade
de Aveiro ou outras universidades ou ainda especialistas na área de
especialização reconhecidos como idóneos pela comissão coordena-
dora do mestrado.

4 — O júri será presidido pelo professor da área científica específica
do mestrado pertencente à Universidade de Aveiro.

5 — Em caso de impedimento do presidente do júri, o reitor indicará
um substituto.

6 — Aquando da marcação das provas será dado a conhecer ao
candidato as condições em que será feita a apresentação e discussão
pública do projecto.

17.o

Atribuição de grau

1 — O grau de mestre em Música (área de especialização a definir)
será conferido pela Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo
concluído com aproveitamento a parte curricular, requererem a apre-
ciação e discussão do projecto/dissertação, a que se refere o n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e neles
sejam aprovados.

2 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado.

18.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas
para as disciplinas que integram o curso de especialização, serão as
previstas na lei para os cursos de licenciatura naquilo que não forem
contrariadas por legislação específica.

19.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

20.o

Revisão

As alterações ao presente Regulamento são da competência do
conselho científico da Universidade de Aveiro, sob proposta da comis-
são científica do Departamento de Comunicação e Arte.

21.o

Início

O mestrado em Música começará em data a determinar pelo reitor
da Universidade de Aveiro.

ANEXO

1 — Área científica: Música.
2 — Área de especialização: Instrumento.
3 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão da parte

curricular: 18.

4 — Plano de estudos:

Disciplina UC H/S

1.o semestre:

Música de Câmara I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Estética Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Instrumento I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

2.o semestre:

Música de Câmara II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Metodologias da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Instrumento II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Áreas científicas:

Música (MUS);
Artes e Humanidades (AH);
Ciências e Tecnologias da Comunicação (CTC);
Ciências Sociais (CS).

Opções:

Etnomusicologia I e II;
Paleografia I e II;
Psicoacústica e Acústica Musical I e II;
Multimédia I e II;
Semiótica I e II;
Organologia I e II;
Análise I e II.

1 — Área científica: Música.
2 — Área de especialização: Estudos Teóricos.
3 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão da parte

curricular: 18.

4 — Plano de estudos:

Disciplina UC H/S

1.o semestre:

Análise I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Estética Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Estudos Teóricos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

2.o semestre:

Análise II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Metodologias da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Estudos Teóricos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Áreas científicas:

Música (MUS);
Artes e Humanidades (AH);
Ciências e Tecnologias da Comunicação (CTC);
Ciências Sociais (CS).

Opções:

Etnomusicologia I e II;
Paleografia I e II;
Psicoacústica e Acústica Musical I e II;
Multimédia I e II;
Semiótica I e II;
Organologia I e II.

1 — Área científica: Música.
2 — Área de especialização: Composição.
3 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão da parte

curricular: 18.
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4 — Plano de estudos:

Disciplina UC H/S

1.o semestre:

Análise I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Estética Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Composição I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

2.o semestre:

Análise II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Metodologias da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Composição II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Áreas científicas:

Música (MUS);
Artes e Humanidades (AH);
Ciências e Tecnologias da Comunicação (CTC);
Ciências Sociais (CS).

Opções:

Etnomusicologia I e II;
Paleografia I e II;
Psicoacústica e Acústica Musical I e II;
Multimédia I e II;
Semiótica I e II;
Organologia I e II.

21 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Serviços Académicos e Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 724/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 4 de Janeiro de 2001:

Licenciado Luís Carlos Valente de Almeida Azevedo — contratado
como assistente convidado além do quadro de pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos perío-
dos de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 4 de Janeiro de 2001, inclusive.

De 16 de Fevereiro de 2001:

Licenciado António Manuel Tavares Amorim Gomes Pereira — con-
tratado como equiparado a assistente do 2.o triénio (30 %), em
regime de tempo parcial, além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 20 de Fevereiro de 2001, inclusive, e até 31 de Julho
de 2001.

De 16 de Março de 2001:

Doutora Cláudia Sofia Sarrico Ferreira da Silva — contratada como
professora auxiliar além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 17 de Março de 2001, inclusive, extinguindo-se
o anterior contrato como equiparada a professora-adjunta a partir
da mesma data.

Licenciado Manuel de Jesus Ferreira Dinis — contratado como assis-
tente convidado (30 %), em regime de tempo parcial, além do qua-
dro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 16 de Março de 2001, inclusive,
e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso do
2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001).

Licenciado Hélder Troca Zagalo — contratado como monitor além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 16 de Março de 2001,
inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso
do 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001).

Licenciada Susana de Jesus Mota — contratada como monitora além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 16 de Março de 2001,

inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de recurso
do 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001).

De 22 de Abril de 2001:

Doutor Rui Luís Andrade Aguiar — contratado como professor auxi-
liar além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 20 de Abril de 2001, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato
como assistente a partir da mesma data.

De 8 de Maio de 2001:

Doutora Rosa Maria Pinho de Oliveira — contratada como professora
auxiliar além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 8 de Maio de 2001, inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como assistente a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 14 725/2001 (2.a série). — Por des-
pachos, proferidos nas datas a seguir indicadas, do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], é concedida equiparação a bolseiro
fora do País aos seguintes docentes:

De 30 de Abril de 2001:

Doutor Armando da Costa Duarte, professor catedrático — no
período de 25 de Maio a 2 de Junho de 2001.

De 3 de Maio de 2001:

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático — no
período de 26 de Maio a 2 de Junho de 2001.

Doutor Nélson Fernando Pacheco da Rocha, professor asso-
ciado — no período de 13 a 18 de Maio de 2001.

De 8 de Abril de 2001:

Doutora Maria Teresa Seabra dos Reis Gomes, professora asso-
ciada — no período de 30 de Maio a 4 de Junho de 2001.

Doutora Adelaide Valente Freitas, professora auxiliar — no período
de 14 a 16 de Maio e no dia 22 de Maio de 2001.

De 10 de Maio de 2001:

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático — no
período de 23 a 27 de Maio de 2001.

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, professor asso-
ciado — no período de 23 a 27 de Maio de 2001.

Doutor José Carlos Esteves Duarte Pedro, professor associado — no
período de 19 a 28 de Maio de 2001.

De 11 de Maio de 2001:

Mestre Eugénio Alexandre Miguel Rocha, assistente — no período
de 22 de Junho a 1 de Julho de 2001.

De 15 de Maio de 2001:

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático — no período
de 26 a 31 de Maio de 2001.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor catedrático — no
período de 12 a 16 de Maio de 2001.

Doutor Rui Ramos Ferreira e Silva, professor associado — no período
de 29 a 31 de Maio de 2001.

Doutor Armando Carlos Domingos da Rocha, professor auxiliar — no
período de 8 a 14 de Julho de 2001.

Doutor Carlos Manuel Martins da Costa, professor auxiliar — no
período de 21 a 25 de Maio de 2001.

Doutor Luís Manuel Ferreira Marques, professor auxiliar — no
período de 11 a 13 de Maio de 2001.

De 18 de Maio de 2001:

Doutor Telmo dos Santos Verdelho, professor catedrático — no
período de 7 a 12 de Junho de 2001.

Doutor Joaquim Arnaldo Carvalho Martins, professor associado com
agregação — em 16 e 17 de Maio de 2001.

Doutora Otília da Conceição Pires Martins, professora associada — no
período de 2 a 11 de Junho de 2001.

Doutor Armando Humberto Moreira Nolasco Pinto, professor auxi-
liar — no período de 17 a 19 de Junho de 2001.
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Doutora Maria Helena Serra Ferreira Ançã, professora auxiliar — no
período de 13 a 17 de Junho de 2001.

Doutora Maria Catarina Salema Roseta Palma, professora auxi-
liar — no período de 2 a 5 de Junho de 2001.

Doutora Susan Jean Howcroft, professora auxiliar — no período de
2 a 6 de Junho de 2001.

Doutora Urbana Maria Santos Pereira Bendiha, professora auxi-
liar — no período de 6 a 9 de Junho de 2001.

Mestre João Gonçalo Gomes de Paiva Dias, equiparado a profes-
sor-adjunto — no período de 16 a 18 de Maio de 2001.

Mestra Maria Eugénia Tavares Pereira, assistente — no período de
2 a 11 de Junho de 2001.

Mestra Maria Teresa Geraldo Carvalho, assistente — no período de
27 a 29 de Junho de 2001.

Mestre Hélder Troca Zagalo, monitor — em 16 e 17 de Maio de
2001.

De 23 de Maio de 2001:

Mestra Maria Hermínia Deulonder Correia Amado Laurel, professora
associada com agregação — no período de 7 a 12 de Junho de
2001.

Doutor Rui Luís Andrade Aguiar, professor auxiliar — em 20 e 21
de Maio de 2001.

De 24 de Maio de 2001:

Mestre Jorge Manuel Costa da Silva Flores, assistente convidado — no
período de 19 a 28 de Junho de 2001.

De 25 de Maio de 2001:

Doutor João Paulo Trigueiros da Silva Cunha, professor auxiliar — no
período de 5 a 10 de Junho de 2001.

Doutor José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano, professor auxi-
liar — no período de 30 de Maio a 3 de Junho de 2001.

Doutora Maria da Conceição de Oliveira Lopes, professora auxi-
liar — no período de 22 de Junho a 4 de Julho de 2001.

De 31 de Maio de 2001:

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor catedrá-
tico — no período de 6 a 20 de Junho de 2001.

Doutor Francisco António Cardoso Vaz, professor catedrático — no
período de 4 a 8 de Junho de 2001.

Doutor Anthony David Barker, professor associado — no período de
22 a 30 de Junho de 2001.

Doutor António Rui Oliveira e Silva Borges, professor associado — no
período de 2 a 11 de Junho de 2001.

Doutor Eduardo Anselmo Ferreira da Silva, professor associado — no
período de 19 a 24 de Junho de 2001.

Doutora Maria Isabel Tavares Pinheiro Martins, professora asso-
ciada — no período de 12 a 17 de Junho de 2001.

Doutora Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira, professora asso-
ciada — no período de 11 a 18 de Junho de 2001.

Doutora Ana Isabel de Oliveira Andrade, professora auxiliar — no
período de 12 a 17 de Junho de 2001.

Doutor João Eduardo da Costa Limão Gata, professor auxiliar — no
período de 9 a 16 de Junho de 2001.

Doutor Manuel Bernardo Salvador Cunha, professor auxiliar — no
período de 5 a 11 de Junho de 2001.

Doutor Paulo Miguel Nepomuceno Pereira Monteiro, professor auxi-
liar — no período de 14 a 21 de Junho de 2001.

Doutora Maria Luísa Álvares Pereira, professora auxiliar convi-
dada — no período de 12 a 17 de Junho de 2001.

Mestre Delfim Fernando Marado Torres, assistente — no período de
23 a 29 de Junho de 2001.

Licenciada Maria Fernanda da Silva Couceiro, assistente convi-
dada — no período de 12 a 17 de Junho de 2001.

De 1 de Junho de 2001:

Doutor Artur Manuel Soares da Silva, professor catedrático — no
período de 9 a 16 de Junho de 2001.

Doutor Dinis Gomes de Magalhães dos Santos, professor catedrá-
tico — no período de 1 de Julho a 30 de Setembro de 2001.

Doutor Mário Guerreiro Silva Ferreira, professor catedrático — no
período de 16 a 23 de Junho de 2001.

Doutor Atílio Manuel da Silva Gameiro, professor associado — no
período de 23 a 30 de Junho de 2001.

Doutor António João de Castilho Breda d’Azevedo, professor auxi-
liar — no período de 8 a 15 de Julho de 2001.

Doutor António Jorge Fernandes, professor auxiliar — no período
de 25 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Doutor Henrique José de Barros Brito Queiroga, professor auxi-
liar — no período de 6 a 15 de Julho de 2001.

Doutor Óscar Emanuel Chaves Mealha, professor auxiliar — no
período de 30 de Maio a 3 de Junho de 2001.

Mestre Amaro Fernandes de Sousa, assistente — no período de 14
a 23 de Junho de 2001.

Mestra Paula Alexandra Monteiro Simões Malta, assistente — no
período de 14 a 24 de Junho de 2001.

De 4 de Junho de 2001:

Doutor Rui Jorge Morais Tomaz Valadas, professor associado — no
período de 14 a 23 de Junho de 2001.

Doutora Maria Catarina Salema Roseta Palma, professora auxi-
liar — no período de 15 a 19 de Junho de 2001.

22 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 14 726/2001 (2.a série). — Tendo em conta o qua-
dro de professores da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra, criado por força do disposto no n.o 2 do artigo 84.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado, com alterações,
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e pela Portaria n.o 85/82, de 20
de Janeiro, com a nova estrutura definida pela Portaria n.o 1049/83,
de 21 de Dezembro, e de acordo com o anexo II ao regulamento
da Faculdade de Medicina, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 11, de 14 de Janeiro de 1993, e alterado pelo regulamento interno
n.o 1/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de
24 de Março de 2000;

Sob proposta do conselho científico da referida Faculdade e ao
abrigo do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, con-
siderando as necessidades actuais da Faculdade, determino a trans-
ferência de uma vaga de professor catedrático do 8.o grupo, subgrupo
de Cirurgia Geral, para o 17.o grupo, subgrupo de Medicina Dentária.

18 de Junho de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 14 727/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de uma vaga de professor associado do
IV grupo (Teoria Económica e Economia Internacional) da Facul-
dade de Economia:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Carlos Alberto da Silva Ribeiro, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão.

Doutor João Martins Ferreira do Amaral, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão.

Doutor José Joaquim Dinis Reis, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor Pedro Miguel Girão Nogueira Ramos, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Paulino Maria de Freitas Teixeira, professor asso-
ciado da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 9013/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
28 do mês corrente:

Designados para fazerem parte do júri das provas de doutoramento
em Engenharia Mecânica, na especialidade de Tecnologia da Pro-
dução, requeridas pela licenciada Dulce Maria Esteves Rodrigues
os seguintes professores:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
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pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001):

Vogais:

Doutor Paulo Tavares de Castro, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutora Maria Luísa Coutinho Gomes de Almeida Quin-
tino, professora associada do Instituto Superior Técnico,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Valdemar Bidarra Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José António Martins Ferreira, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Filipe Martins Menezes, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Altino de Jesus Roque Loureiro, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1062/2001. — Por deliberação do senado uni-
versitário, sob proposta do conselho científico da Universidade, o
anexo ao despacho n.o 17 915/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 215, de 14 de Setembro de 1999, e respeitante ao mestrado
em Museologia, é substituído pelo seguinte:

ANEXO

Plano de estudos do mestrado em Museologia

i) Curso de especialização a que se refere o n.o 2 do n.o 3.o

Unidade curricular Trimestre
Número

total
de horas

Unidades
de

crédito

Área
científica

História da Museologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 30 T 2 PM
História Social da Arte e da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 30 T 2 HA
Museologia e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 21 T 1,5 CDC
Conservação e Restauro em Museus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o e 2.o 22 TP 1 TM
Património Museológico e Construção da Memória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 30 T 2 PM
Incorporação e Sistemas de Documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 22 TP 1 CDC
Curadoria de Colecções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 22 TP 1 TM
Exposição e Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 22 TP 1 TM
Multimédia e Tecnologias de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 22 TP 1 CDC
Operações Museológicas (Seminário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 30 S 1 PM
Estágio I (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 45 E 1,5 PM
Arquitectura de Museus e Museologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 22 TP 1 PM
Problemas Legais e Éticos em Museologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 21 T 1,5 CDC
Tópicos Especiais em Museologia (Seminário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 30 S 1 TM
Administração de Museus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 22 TP 1 TM
Estágio II (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o 90 E 3 PM

ii) Seminário preparatório e dissertação a que se refere o n.o 1 do n.o 4.o

Unidade curricular Trimestre
Número

total
de horas

Unidades
de

crédito

Área
científica

Seminário de Preparação da Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o 30 S 1 —
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o e 8.o — – —

(*) A frequência dos estágios será regulamentada pela comissão de curso. A aprovação nos estágios pressupõe a elaboração, para cada um deles, de um relatório, sua discussão
e aprovação.

Carga horária:

T=aula teórica;
TP=aula teórico-prática;
E=estágio;
S=seminário.

Áreas científicas:

HA=História da Arte;
PM=Património e Museologia;
TM=Técnicas Museológicas;
CDC=Ciências Documentais e da Documentação.

13 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 728/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Maio de 2001:

Doutor Amílcar Joaquim da Conceição Serrão, professor associado
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do

País nos períodos de 7 a 12 de Julho e de 4 a 12 de Agosto de
2001.

15 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 729/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 30 de Maio de
2001, ao abrigo da competência delegada, é concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Mourad Bezzeghoud, professor associado convidado desta
Universidade — no período de 31 de Maio a 2 de Junho de 2001.

Ao Doutor João Carlos Pires Brigola, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 2 a 9 de Junho de 2001.

Ao Doutor Marcos Olímpio Gomes dos Santos, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 16 a 19 de Junho de 2001.

Ao Doutor Vasco Manuel Fitas da Cruz, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 22 de Junho a 2 de Julho de 2001.

Ao mestre Bento António Fialho Caeiro Caldeira, assistente desta
Universidade — no período de 31 de Maio a 2 de Junho de 2001.

Ao mestre José Fernando Borges, assistente desta Universidade — no
período de 31 de Maio a 2 de Junho de 2001.

À mestra Marília Evangelina Sota Favinha, assistente desta Univer-
sidade — no período de 25 de Junho a 24 de Julho de 2001.
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À licenciada Maria Helena Soares Martins Adão, assistente desta
Universidade — no período de 13 a 22 de Julho de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 730/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 31 de Maio de 2001:

Licenciada Maria Ângela Tavares Gouveia, técnica superior principal
desta Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de
exercício perdido nos períodos de 30 de Outubro a 8 de Novembro,
de 25 de Novembro a 14 de Dezembro de 2000 e de 1 a 22 de
Janeiro de 2001, num total de 52 dias.

Maria Arlete André Duarte de Sousa, assistente administrativa espe-
cialista desta Universidade — autorizada a recuperação do venci-
mento de exercício perdido no período de 1 a 14 de Fevereiro
de 2001, num total de 14 dias.

15 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 731/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 4 de Junho de
2001, ao abrigo da competência delegada, é concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada desta Universidade — no período de 1 a 6 de Julho de
2001.

Ao Doutor António Eduardo Cardoso Pinto Batista Dias, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 26 a 29 de Maio de
2001.

À mestra Elsa Cristina Neves Januário Vaz, assistente desta Uni-
versidade — nos períodos de 28 de Junho a 1 de Julho e de 22
a 28 de Julho de 2001.

Ao mestre Rui Manuel de Sousa Fragoso, assistente desta Univer-
sidade — no período de 20 a 23 de Junho de 2001.

À licenciada Teresa Isabel Lopes Romão, assistente estagiária desta
Universidade — no período de 26 a 29 de Maio de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 732/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 6 de Junho de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Licenciado Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro, assis-
tente desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 17 a 20 de Junho de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 1628/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 12 483/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 2001, a p. 9977, novamente
se publica, em texto integral, o despacho n.o 16/R/2001, de 24 de
Maio:

«Despacho n.o 12 483/2001 (2.a série). — Despacho n.o 16/R/2001. — Ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro
(Lei da Autonomia das Universidades), e do artigo 44.o dos Estatutos da Universidade de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 144/92, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 189, de 18 de Agosto de 1992, determino a alteração do quadro de pessoal
da Reitoria da Universidade de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro (com as alterações que entretanto lhe foram
sendo introduzidas), nos termos que a seguir se referem:

A extinguir

Número de lugares

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Exis-
tentes Criados Extintos Total

Administrativo . . . . . . . Administrativa . . . . . . Administrativa . . . . . . Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . .

76 0 1 (a) 75

(a) Cinco lugares a extinguir quando vagarem, quatro criados ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro, e um por força da aplicação do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

A criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Total

Técnica superior . . . . . Funções de investigação, estudo, concepção e
adaptação de métodos e processos científi-
co-técnicos, de âmbito geral ou especializado,
executadas com autonomia e responsabili-
dade, tendo em vista informar a decisão supe-
rior, requerendo uma especialização e for-
mação básica de nível de licenciatura.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

(b) 5

(b) Quatro lugares a serem ocupados por igual número de chefes de repartição, reclassificados por força do despacho n.o 7/R/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 95,
de 23 de Abril de 2001, que operou a reorganização da área administrativa da Reitoria da Universidade de Lisboa, em cumprimento do disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção que lhe é dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, José Francisco David Ferreira.»

21 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, José Francisco David Ferreira.

Rectificação n.o 1629/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, o
júri do concurso para provimento de três lugares de professor asso-
ciado do grupo de Ciências Farmacêuticas da Faculdade de Farmácia,
rectifica-se que onde se lê «Doutora Maria de Lourdes Baptista da
Cunha» deve ler-se «Doutora Maria de Lourdes Baptista da Costa».

27 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 9014/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêut ica (prof issão de anál ises cl ínicas e de saúde
pública). — 1 — Nos termos das disposições aplicáveis ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
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do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 11 de Junho de 2001,
proferido por delegação de competências, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, o concurso em epígrafe para preen-
chimento de três vagas no quadro de pessoal do Instituto Bacterio-
lógico de Câmara Pestana, aprovado pela Portaria n.o 784/89, publi-
cada no Diário da República, 1.a série, n.o 207, de 8 de Setembro
de 1989, alterado pelos mapas I e II publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 31 de Outubro de 1991, pela Portaria n.o 597/93,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 145, de 23 de Junho
de 1993, e pelo despacho reitoral n.o 9129/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
referidas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto nos termos do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — Instituto Bacteriológico de Câmara Pes-
tana, Rua do Instituto Bacteriológico, 1169-110 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — os lugares a prover
serão remunerados pelos índices da respectiva categoria, referenciados
na escala salarial constante do mapa III anexo ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se todos os indi-
víduos vinculados à função pública e que reúnam os seguintes requi-
sitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Satisfazerem as condições estabelecidas no artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

b) Serem possuidores das habilitações referidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção, sendo os can-
didatos ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
do método de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, no despacho n.o 13 935/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000,
e no Código do Procedimento Administrativo.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Instituto
Bacteriológico de Câmara Pestana, entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, Rua do
Instituto Bacteriológico, 1169-110 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso com referência à categoria que con-

corre, bem como ao número e à data da publicação no Diário
da República;

d) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em con-
sideração se devidamente comprovados;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, dos seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
datado e assinado;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo

onde o concorrente prestar serviço, especificando inequivo-
camente a categoria que o candidato detém, a natureza do
vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos comprovativos da formação profissional com-
plementar (especializações, seminários, cursos e acções de
formação).

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final do concurso serão afixadas na secretaria
do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, sendo as notificações
efectuadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e dos artigos 52.o,
53.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.a série, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

15 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Filomena da Conceição Nascimento Simões da
Costa, técnica principal de diagnóstico e terapêutica, área de
análises clínicas e de saúde pública, do quadro do Instituto
Bacteriológico de Câmara Pestana da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Paullete Campos Dias, técnica principal de diagnóstico e
terapêutica, área de análises clínicas e de saúde pública,
do quadro do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana
da Universidade de Lisboa.

Maria do Carmo Barreto Caeiro Alves, técnica de 1.a classe
de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e
de saúde pública, do quadro do Instituto Bacteriológico
de Câmara Pestana da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Antónia Maria Serrote Caranhola Perleques, técnica de
1.a classe de diagnóstico e terapêutica, área de análises
clínicas e de saúde pública, do quadro do Instituto Bac-
teriológico de Câmara Pestana da Universidade de
Lisboa.

Maria da Conceição Lourenço Afonso Pereira Gonçalves,
técnica principal de diagnóstico e terapêutica, área de
análises clínicas e de saúde pública, do quadro do Instituto
Bacteriológico de Câmara Pestana da Universidade de
Lisboa.

16 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 9015/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 20 de Junho de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72,
de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri das provas de agregação
no grupo disciplinar de História, subgrupo de Idade Média, reque-
ridas pela Doutora Maria da Conceição Falcão Ferreira, os seguin-
tes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutora Maria Helena da Cruz Coelho, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.
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Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Armando Luís de Carvalho Homem, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Aníbal Augusto Alves, professor catedrático do Ins-
tituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Doutora Maria Manuela dos Reis Martins, professora cate-
drática do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
do Minho.

Doutora Maria Norberta Simas Bettencourt Amorim, pro-
fessora catedrática do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade do Minho.

Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrático do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Doutor Ricardo Mar, professor titular da Universidade de
Rovira Y Virgil, Tarragona.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Aviso n.o 9016/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 30 de Maio de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72,
de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri das provas de agregação
no grupo disciplinar de Tecnologias e Sistemas de Informação,
requeridas pelo Doutor João Álvaro Brandão Soares de Carvalho,
os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim da Silva Dias Coelho, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor José Carlos das Dores Zorrinho, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Doutor Sérgio Machado dos Santos, professor catedrático
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Escola de Engenharia da Univer-
sidade do Minho.

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor cate-
drático da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor Alberto José Gonçalves Carvalho Proença, professor
catedrático da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 14 733/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Isabel Beato Viegas Aldir — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
da disciplina de Doenças Infecciosas e Parasitárias, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29
de Maio de 2001, por um ano.

Licenciado António José Morais Valente — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Medicina da Imagem, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente

de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29 de Maio
de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho n.o 14 734/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selho científico de 3 de Abril de 2001, proferido por delegação de
competências, foram nomeados os professores a seguir indicados para
fazerem parte do júri de equivalência ao grau de mestre em Saúde
Mental, requerida pela licenciada Maria Isabel Cruchinho Pinto da
Silva Brito:

Presidente — Doutor José Manuel Machado Nunes, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Vogais:

Doutor António José Feliciano Barbosa, professor auxiliar
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Domingos Alfredo Alves Neto, professor auxiliar
convidado da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
António R. Esperança Pina.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 14 735/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 14 de Maio de 2001, proferido por
delegação:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações
a nível de mestrado apresentado por Cordélia Rulmann Dunte:

Presidente — Hélder Paulo Lourenço Godinho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Vogais:

João Félix de Sousa Barrento, professor associado convidado
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade de Lisboa.

Maria Manuela Martins Ribeiro Sanches, professora auxiliar
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

18 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 14 736/2001 (2.a série). — Foi autorizada, por
despacho de 25 de Junho de 2001 do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutor Rafael de Faria Domingues Moreira, professor asso-
ciado — durante o período compreendido entre 25 e 29 de Junho
de 2001.

Doutora Isabel Maria Sousa Pinto Allegro de Magalhães, professora
catedrática — durante o período compreendido entre 4 e 8 de Julho
de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 14 737/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Mestra Susana Margarida Munch Miranda, assistente convidada a
30 % da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — celebrado
contrato administrativo de provimento como assistente convidada
a 50 % na mesma Faculdade e por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Junho de 2001, considerando-se rescindido o ante-
rior contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 14 738/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Mestre Pedro Aires Ribeiro da Cunha Oliveira — celebrado contrato
administrativo como assistente convidado a 50 % da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas, em regime de substituição, enquanto
durar o impedimento do docente substituído e por conveniência
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urgente de serviço, a partir de 2 de Julho de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 14 739/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 20 de Junho de 2001:

Prof. Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor associado
com agregação do ISEGI — concedida equiparação a bolseiro fora
do País em 11 e 12 de Junho de 2001.

1 de Julho de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina Almeida
Campos.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 740/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

António Manuel Rosário Ferreira, assistente administrativo da Facul-
dade de Letras desta Universidade — nomeado definitivamente
como assistente administrativo principal da Faculdade de Belas-
-Artes da mesma Universidade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 741/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Lúcia Maria das Candeias Guilhermino Marinho, professora
auxiliar além do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade — nomeada por cinco anos pro-
fessora associada do 6.o grupo, subgrupo B (Ecologia e Planctologia)
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da posse, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 742/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Cassiano Pena de Abreu e Lima, professor associado da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — nomeado definitivamente
como professor catedrático do Departamento de Medicina da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 743/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Diana Maria Carreira Pires Urbano — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia
desta Universidade, com efeitos a partir de 7 de Julho e até 14
de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 744/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licencia Margarida da Silva Miranda — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora além do quadro do Departa-
mento de Química da Faculdade de Ciências desta Universidade,
com efeitos a partir de 23 de Março e até 22 de Julho de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 745/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Patrícia Catarina Viana Ribeiro Monteiro Almeida — contratada
como estagiária da carreira técnica, área de áudio-visuais, da Facul-
dade de Belas-Artes desta Universidade, com efeitos a partir da
data de entrada em exercício de funções, a verificar-se após a publi-
cação no Diário da República do despacho autorizatório. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 746/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Dália Filipa Veloso Azevedo — contratada, por conve-
niência urgente de serviço como assistente convidada além do qua-
dro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 747/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Eugénio Paulo da Silva Rocha Pinto, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 24 de
Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 748/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Manuel Machado da Silva, professor catedrático e director
da Faculdade de Ciências desta Universidade — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 21 a 24 de Junho
de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 749/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Pedro Cosme da Costa Vieira, assistente além do quadro
da Faculdade de Economia desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 13 de Março
de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 750/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Manuel Maria Pacheco Figueiredo, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
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liar além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 30 de Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 751/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Maciel Honrado Morais Santos, assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 16 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 752/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto:

Maria Gracinda Santos Oliveira, técnica profissional de 2.a classe de
biblioteca e documentação da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade — nomeada, por transferência,
para a mesma categoria e carreira da Faculdade de Engenharia,
da mesma Universidade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1630/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que o despacho (extracto) n.o 12 666/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, a p. 10 121,
rectifica-se que onde se lê «Licenciada Maria Eugénia Matos Fer-
nandes» deve ler-se «Mestre Maria Eugénia Matos Fernandes» e onde
se lê «no período de 20 de Maio a 3 de Junho de 2001» deve ler-se
«no período de 30 de Maio a 3 de Junho de 2001».

28 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 14 753/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

José António Soeiro Ferreira — de 7 a 13 de Julho de 2001.
José Miguel Loureiro — de 23 a 29 de Junho de 2001.
Fernando Manuel Ferreira Lobo Pereira — de 24 de Junho a 10 de

Julho de 2001.
Fernando Pires Maciel Barbosa — de 3 a 8 de Julho de 2001.
João Tasso Figueiredo Borges de Sousa — de 2 a 8 de Julho de 2001.

28 de Junho de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 9017/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, ao abrigo
do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 19.o do Despacho Normativo
n.o 81/89, de 30 de Agosto (Estatutos da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro) o Senado Universitário da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, na sua sessão plenária de 30 de Maio
de 2001, aprovou a criação do curso de mestrado e pós-graduação
em Física e Química para o Ensino, a iniciar no ano lectivo de
2001-2002.

Artigo 1.o

Criação do curso

A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, adiante designada
por UTAD, passa a conferir o grau de mestre em Física e Química
para o Ensino, bem como o diploma de pós-graduação em Física
e Química para o Ensino.

Artigo 2.o

Objectivos

Complementar a formação inicial dos mestrandos, em temas fun-
damentais de acordo com os curricula do ensino básico e secundário.

Aprofundar e actualizar a sua formação científica no âmbito das
áreas de Física, Química e Didácticas da Física e da Química.

Contribuir para reforçar a componente experimental do ensino da
Física e Química.

Artigo 3.o

Organização e duração do curso

1 — A parte curricular do curso conducente ao grau de mestre
ou ao diploma de pós-graduação organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito, num total de 18 créditos.

2 — A parte curricular do mestrado ou o curso de pós-graduação
terá a duração de dois semestres.

3 — Os mestrandos que terminarem com aproveitamento a parte
curricular do mestrado têm direito a um certificado de estudos de
pós-graduação.

4 — O curso de mestrado compreende a parte curricular e a ela-
boração, discussão e aprovação de uma dissertação original.

Artigo 4.o

Estrutura curricular do curso

1 — A estrutura curricular e o plano de estudos serão os que cons-
tam do anexo I a este regulamento.

2 — Em cada semestre funcionam, pelo menos, uma disciplina de
cada área científica: Física, Química e Didáctica Específica. A dis-
tribuição das unidades de crédito é a seguinte: Física, 37,5 %; Química,
37,5 %; Didáctica da Física, 12,5 %; Didáctica da Química, 12,5 %.
Haverá uma disciplina afecta às três áreas científicas (Física, Química
e Didácticas) a funcionar no 2.o semestre como seminário.

3 — Poderá haver disciplinas de opção. Nesse caso, os alunos optam
pelas disciplinas de opção, de acordo com a seriação para a admissão
ao curso e de acordo com a sua apetência para desenvolver tese
nessa área. Cada disciplina de opção do curso funcionará com um
número mínimo a ser definido, em cada ano, pela comissão directiva
do curso.

4 — O plano de estudos é fixado pela comissão directiva do curso.

Artigo 5.o

Coordenação do curso

1 — O director do curso será nomeado pelo reitor, mediante pro-
posta dos Departamentos de Física e Química, depois de ouvido o
plenário do conselho científico.

2 — O director será coadjuvado por dois professores, um do Depar-
tamento de Química e outro do Departamento de Física, que serão
designados, mediante proposta sua, pela comissão permanente do
CPCC.

3 — A comissão directiva do curso será constituída pelo director
do curso e pelos dois professores indicados no n.o 2.

Artigo 6.o

Corpo docente

Os docentes doutorados dos Departamentos de Química e de Física
estão em condições de assegurar a leccionação de todas as disciplinas.
Porém, é desejável que alguns conteúdos programáticos sejam abor-
dados por especialistas que poderão ser de outras instituições. A estes
conteúdos corresponderão módulos disciplinares tratados de forma
mais intensiva, que não devem ultrapassar 10 % da carga horária do
curso.

Artigo 7.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura e à matrícula no curso de mestrado
e pós-graduação os licenciados em ensino de Física e Química, em
Física ou em Química (ramo científico ou educacional), ou em licen-
ciaturas afins que confiram habilitação para o ensino de Física e ou
Química nos ensinos básico e secundário, com a classificação mínima
de 14 valores.
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2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão
ser admitidos à matrícula candidatos com nota inferior a 14 valores,
cujos curricula demonstrem uma adequada preparação científica e
ou pedagógica de base (em particular no que diz respeito aos curricula
académico, científico e ou técnico, bem como experiências profis-
sionais relevantes).

3 — Poderão ser admitidos exclusivamente a curso de pós-gradua-
ção candidatos com nota inferior a 14 valores cujo currículo não jus-
tifique a sua aceitação para a elaboração, discussão e aprovação de
uma dissertação original conducente ao título de mestre.

Artigo 8.o

Número de vagas

1 — A matrícula e inscrição na parte curricular estão sujeitas a
limitações quantitativas, fixadas anualmente por despacho do reitor
da UTAD, sob proposta da comissão permanente do conselho
científico.

2 — Para o primeiro ano de funcionamento prevê-se a abertura
de 16 vagas.

3 — O despacho referido no n.o 1 estabelecerá ainda o número
mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento da parte
curricular.

Artigo 9.o

Critérios de selecção dos candidatos

1 — Compete à comissão directiva do curso proceder à selecção
e seriação dos candidatos à frequência do curso de mestrado ou curso
de pós-graduação, que submeterá à aprovação da comissão perma-
nente do conselho científico.

2 — Na selecção dos candidatos serão considerados os seguintes
critérios e por esta ordem:

a) Classificação na licenciatura;
b) Currículo académico-científico;
c) Profissionalização no ensino básico ou secundário;
d) Experiência profissional;
e) Experiência de orientação de estágio.

Artigo 10.o

Funcionamento e inscrições

1 — O curso deverá entrar em funcionamento no 1.o semestre do
ano lectivo de 2001-2002.

2 — As actividades académicas decorrerão nas instalações da
UTAD, em Vila Real.

3 — Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados por despacho do reitor, sob proposta
da comissão directiva do curso.

4 — O valor da propina para os dois anos do curso será de 567 000$,
de acordo com o actualmente estabelecido pela UTAD. Este valor
deverá ser pago em duas prestações iguais, a vencer no início de
cada ano lectivo do curso.

Artigo 11.o

Avaliação

1 — A classificação no curso de pós-graduação e a classificação
na parte curricular do curso de mestrado será a média aritmética,
arredondada à unidade, das classificações individuais obtidas em cada
disciplina, ponderadas com o número correspondente de unidades
de crédito:

CF = R ci W ui

R ui

CF = classificação final (0 a 20 valores);
ci = classificação em cada disciplina (0 a 20 valores);
ui = unidades de crédito correspondentes a cada disciplina.

2 — Podem ser concedidas certidões de aproveitamento em dis-
ciplinas da parte curricular, onde conste o número de créditos.

3 — Aos alunos que concluírem, com aproveitamento, a parte cur-
ricular do curso será passado diploma de pós-graduação em Física
e Química para o Ensino.

Artigo 12.o

Admissão à dissertação

1 — Têm acesso à realização da dissertação os alunos do curso
de mestrado que tenham obtido classificação mínima de 14 valores
na parte curricular. Excepcionalmente, por proposta fundamentada
da comissão directiva do curso, aprovada pela CPCC da UTAD, pode-
rão ser admitidos à realização da dissertação outros alunos aprovados.

2 — Caberá à comissão directiva do curso, na medida do possível,
procurar equidade na distribuição dos temas de dissertação pelos dois
Departamentos.

3 — O pedido de admissão à preparação da dissertação deve ser
formalizado, até dois meses depois de terminada a parte curricular,
através da apresentação dos documentos referidos no artigo 22.o do
regulamento dos cursos de pós-graduação em vigor na UTAD.

Artigo 13.o

Orientação da dissertação

1 — O orientador da dissertação é indigitado pela comissão direc-
tiva do curso tendo em consideração a proposta do mestrando.

2 — Se algum aluno não conseguir orientador entre os docentes
do mestrado, deve solicitar o apoio à comissão directiva do curso
de mestrado.

3 — Um aluno poderá requerer à comissão directiva do curso de
mestrado a substituição de orientador, justificando devidamente a
pretensão.

4 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tador da dissertação por dois orientadores.

5 — No caso de o orientador da dissertação não pertencer à UTAD,
haverá sempre um co-orientador pertencente à UTAD.

6 — A orientação da dissertação deve obedecer às seguintes regras:

a) Elaboração, por parte do mestrando, com aprovação do(s)
orientador(es) de um plano de trabalhos, do qual conste o
tema da dissertação, seus objectivos e calendarização dos
trabalhos;

b) Elaboração, por parte dos mestrandos, de relatórios semes-
trais de progresso, que serão apreciados pelo(s) orienta-
dor(es).

Artigo 14.o

Registo do tema e do plano de dissertação

O registo do tema e do plano da dissertação deve ser feito em
impresso próprio nos 120 dias após a admissão à dissertação e caduca
quando for ultrapassado o prazo previsto para a sua entrega.

Artigo 15.o

Entrega e apresentação da dissertação

1 — A entrega da dissertação terá de decorrer até dois anos após
a primeira inscrição na parte curricular do curso de mestrado, podendo
ser prorrogada por um período que não poderá ultrapassar um ano.
O pedido de prorrogação deverá ser dirigido ao director do curso.

2 — O mestrando deve solicitar a realização de provas em reque-
rimento dirigido ao reitor, acompanhado de:

Dez exemplares da dissertação;
Dez exemplares do curriculum vitae;
Dez resumos da dissertação, em português e inglês, com a dimen-

são máxima de uma página A4, acompanhado da indicação
de cerca de seis palavras chave.

3 — O requerimento para a realização de provas deve ser acom-
panhado do parecer do orientador e co-orientador, quando houver.

Artigo 16.o

Júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo reitor,
sob proposta da comissão directiva do curso, nos 30 dias posteriores
à entrega da dissertação.

2 — O júri deverá incluir:

Um professor da área científica do mestrado pertencente à
UTAD;

Um professor da área científica do mestrado exterior à UTAD;
O(s) orientador(es) da dissertação.

3 — O júri será presidido pelo professor da UTAD mais antigo
na categoria mais elevada e não deverá exceder mais de cinco
elementos.

Artigo 17.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri.
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2 — A discussão da dissertação não pode exceder noventa minutos
e nela podem intervir todos os membros do júri.

3 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-
lizado pelos membros do júri.

Artigo 18.o

Deliberação do júri

Concluída a prova aferida no artigo anterior, o júri reúne para
a sua apreciação e deliberação através de votação nominal funda-
mentada, não sendo permitidas abstenções.

Artigo 19.o

Classificação final de mestrado

A classificação final da dissertação de mestrado será expressa pelas
fórmulas de Recusado ou Aprovado. Entre os aprovados, a classificação
final do mestrado será calculada com base na média aritmética da
classificação obtida da parte curricular e da dissertação, numa escala
de 0 a 20 a converter pelo júri de acordo com as seguintes escalas
definidas para todos os mestrados:

« 14 — Bom;
› 14 e ‹ 16 — Bom com distinção;
» 16 — Muito bom.

20 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Mestrado em Física e Química para o Ensino
e curso de pós-graduação em Física e Química para o Ensino

Plano curricular

Área científica Cadeiras Carga horária
semanal

Unidades
de crédito

1.o semestre . . . . . . . . . Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências da Terra e do Espaço . . . . . . . . . . 1T+1,5TP 2
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tópicos Avançados de Física . . . . . . . . . . . 1T+1,5TP 2
Didáctica Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Didáctica da Química . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1,5TP+1P 2,5
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Complementos de Química I . . . . . . . . . . . 1,5T+2P 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5T+4,5TP+3P 9

2.o semestre . . . . . . . . . Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5T 1,5
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Complementos de Química II . . . . . . . . . . 1T+2P 2
Didáctica Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Didáctica da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1,5TP+1P 2,5
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projecto Experimental Física . . . . . . . . . . . 1T+2P 2
Física + Química + Didácticas . . . . . . . . . Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5TP 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5T+3TP+5P 9

3.o/4.o semestres . . . . . . Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Semestre com 15 semanas:

1h T = 1UC;
1,5h TP = 1UC;
2h P = 1UC.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Contrato (extracto) n.o 1572/2001. — Por despacho de 30 de
Março de 2001 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Ricardo Nuno Ferreira Martins — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como técnico profissional de 2.a classe, para
exercer funções nos serviços centrais deste Instituto, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001, ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo, pelo
período de um ano, renovável por iguais períodos, auferindo a
remuneração mensal de 115 700$, correspondente ao escalão 1,
índice 191, do regime geral do sistema retributivo da Administração
Pública.

Ana Luísa Almeida Castel Branco Cary — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como técnica superior de 2.a classe, para
exercer funções nos Serviços Académicos deste Instituto, com efei-
tos a partir de 1 de Abril de 2001, ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo, pelo
período de um ano, renovável por iguais períodos, auferindo a
remuneração mensal de 242 200$, correspondente ao escalão 1,
índice 400, do regime geral do sistema retributivo da Administração
Pública.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 1573/2001. — Por despacho de 27 de
Abril de 2001 do presidente da comissão instaladora do Instituto Poli-
técnico do Cávado e do Ave:

Maria Manuela Pereira da Silva — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como técnica superior de 2.a classe, para
exercer funções na Escola Superior de Gestão deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Maio de 2001, ao abrigo da alínea b) do
n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo,
pelo período de um ano, renovável por iguais períodos, auferindo
a remuneração mensal de 242 200$, correspondente ao escalão 1,
índice 400, do regime geral do sistema retributivo da Administração
Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 14 754/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 do presidente da comissão instaladora
do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave:

Maria Manuela Cruz da Cunha, professora-adjunta, com exclusivi-
dade, da Escola Superior de Gestão, em contrato administrativo
de provimento — autorizada a equiparação a bolseira de curta dura-
ção para deslocação ao Egipto, Cairo, a fim de participar na con-
ferência BIT Wold 2001 — Business Information Technology
Management, com apresentação de comunicação, no período de
1 a 7 de Junho de 2001.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.
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Despacho (extracto) n.o 14 755/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente da comissão instaladora
do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, com anuência do director
regional de Administração e Pessoal não Docente da Região Autó-
noma da Madeira de 4 de Junho de 2001:

Licínia Ema dos Santos Martins Alves Faria, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Escola Básica e Secundária Padre
Manuel Álvares — renovada a requisição para exercer funções no
Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Edital n.o 480/2001 (2.a série). — José Eduardo Lopes Nunes,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Cávado
e do Ave, torna público, nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, que:

1 — Nos termos dos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encontram-se
abertos concursos documentais, pelo prazo de 30 dias consecutivos
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
para efeitos de recrutamento de assistentes do 1.o triénio, para a
Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico do Cávado e do
Ave, para as seguintes áreas científicas, assim referenciados:

ESG/2001-03(C) — Contabilidade (uma vaga);
ESG/2001-04(D) — Direito (duas vagas);
ESG/2001-05(M) — Matemática (uma vaga).

2 — Aos referidos concursos serão admitidos candidatos com:

ESG/2001-03(C) — licenciatura em Contabilidade, Gestão de
Empresas ou áreas afins;

ESG/2001-04(D) — licenciatura em Direito;
ESG/2001-05(M) — licenciatura em Matemática ou áreas afins;

exigindo-se na licenciatura informação final mínima de Bom, ou infe-
rior, desde que o candidato disponha de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, nos termos do disposto no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico do Cávado e
do Ave, no qual deve constar, além da referência e área científica
a que se candidata, o nome completo, filiação, naturalidade e data
de nascimento, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência actual e contactos
telefónicos, graus académicos e respectivas classificações finais, cate-
goria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo de posse de robustez física e perfil

psíquico indispensáveis ao exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações literárias em que conste a res-
pectiva classificação final, bem como as classificações por
disciplina;

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões do candidato, nomeadamente das publicações e tra-
balhos citados no mesmo.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, em alínea separadas, sob compromisso de
honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

6 — Métodos e critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Avaliação curricular e entrevista profissional, se necessária;
b) Da avaliação curricular serão ponderados, designadamente:

Média da licenciatura;
Experiência profissional docente;
Formação complementar.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Da decisão do júri não cabe recurso, salvo caso de vício de
forma.

8.1 — A decisão do júri será tornada pública através de edital afi-
xado nos serviços centrais do Instituto Politécnico do Cávado e do
Ave.

8.2 — Para todos os efeitos a notificação considera-se realizada atra-
vés da afixação do edital.

9 — Os júris terão a seguinte constituição:
9.1 — ESG/2001-03(C):

Presidente — Prof. Doutor Armandino Cordeiro dos Santos
Rocha.

Vogais:

Prof.a Doutora Lúcia Maria Portela de Lima Rodrigues.
Mestre Maria José da Silva Fernandes.

9.2 — ESG/2001-04(D):

Presidente — Prof. Doutor António Cândido Macedo de Oli-
veira.

Vogais:

Mestre Maria José da Silva Fernandes.
Mestre Cláudia Rita Lopes Carvalho Viana Pimentel Torres.

9.3 — ESG/2001-05(M):

Presidente — Mestre Maria José da Silva Fernandes.
Vogais:

Mestre Maria Manuela Cruz da Cunha.
Mestre Mário João Freitas de Sousa Basto.

10 — A apresentação da candidatura pode ser feita pessoalmente
ou enviada pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Avenida do Dr. Sidó-
nio Pais, 222, 4750-333 Barcelos.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Rectificação n.o 1631/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 25 de Junho de 2001, a
p. 10 430, o edital n.o 449/2001 (2.a série), rectifica-se que, no n.o 5,
onde se lê «CF=(3AC+2E/5)» deve ler-se «CF=3AC+2E/5».

29 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 14 756/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Maria Margarida Ventura Gomes Carmo Costa e Célia de Melo Bra-
gança, docentes da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design de Caldas da Rainha deste Instituto — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País, respectivamente no período de
3 a 9 de Julho e de 23 de Julho a 3 de Agosto de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 9018/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional especialista (área de ser-
viços académicos), da carreira de técnico profissional, além do quadro
de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Portalegre.
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2 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções constantes do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, correspondentes às funções da área fun-
cional de apoio às áreas técnicas superior e técnica, no âmbito das
competências e atribuições dos Serviços Académicos do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais —
o vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se nos Serviços Centrais.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso os candidatos que satisfaçam, cumulativamente:

Os requisitos gerais para o provimento em funções públicas a
que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho; e

Os requisitos especiais que correspondem a ser detentor dos
requisitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular complementada com a entrevista profissional
de selecção, se o júri o entender necessário.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-
sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo obrigatoriamente ponderados, de acordo com as exigências da
função, os factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capa-
cidade organizativa e qualificação profissional.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos res-
pectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
a Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre, Praça do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso e pedido de admissão ao mesmo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri, se devidamente
confirmados.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser,
obrigatoriamente, acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das

funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada e actualizada, da
qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa e que
comprovem a sua experiência profissional;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — Os candidatos que exercem funções no Instituto Politécnico
de Portalegre ou em qualquer das escolas integradas ficam dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do
número anterior desde que os mesmos possam ser comprovados atra-
vés dos respectivos processos individuais.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o 34.o, e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código de Procedimento
Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim António Belchior Mourato, adminis-
trador do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Gonçalves Polainas, chefe de divisão dos
Serviços Académicos dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe da
Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

António João Ramalho Casqueira, chefe de repartição dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 9019/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de seis lugares de assistente administrativo especialista, da
carreira administrativa, além do quadro de pessoal não docente do
Instituto Politécnico de Portalegre, de acordo com as seguintes
referências:

Referência A — um lugar para os Serviços Centrais;
Referência B — três lugares para a Escola Superior de Educação

de Portalegre;
Referência C — um lugar para a Escola Superior de Tecnologia

e Gestão de Portalagre;
Refência D — um lugar para a Escola Superior Agrária de Elvas.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções executivas nas áreas académica,
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de expediente, pessoal, arquivo, contabilidade, economato, património
e tesouraria, exercidas no âmbito das competências e atribuições do
Instituto Politécnico.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar.

5 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública. Os locais de trabalho situam-se, de acordo com as
referências, em Portalegre, à excepção do lugar da Escola Superior
Agrária, que se situa nas suas instalações em Elvas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados à função pública que possuam a
categoria de assistente administrativo principal, nos termos do previsto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

7.1 — Na avaliação curricular avaliar-se-ão as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências funcionais, os factores habilitação académica de
base, formação profissional e experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores:

Motivação e interesse, capacidade de expressão e fluência verbais,
iniciativa e sentido crítico e de responsabilidade.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

8.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo
ser entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção,
para os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça
do Município, 7300-110 Portalegre.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar quando for caso disso, residência, código postal e tele-
fone se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, com indicação inequívoca da refe-

rência a que se candidata (devendo ser apresentado um pro-
cesso de concurso por referência);

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri, se devidamente
confirmados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato, do qual conste a experiência profissional, com
indicação das funções com mais interesse para o lugar a que
se candidata, na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Cópias autenticadas de certificados de cursos de formação
profissional com indicação do número de horas;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com a salvaguarda do disposto no número anterior, implica
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

14 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se
que em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do presente concurso, terá a seguinte composição:

Presidente — Joaquim António Belchior Mourato, administrador
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe de
repartição de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Rodrigues Corte-Real Alegria Laranjo,
chefe de secção (em regime de substituição) da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Maria Madalena Rainho Casimiro, assistente administrativa
especialista da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Portalegre.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 9020/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Rute Margarida de Carvalho Dias Pires — contratada, em regime de
contrato administrativo de provimento, para exercer funções de
encarregada de trabalhos, pessoal especialmente contratado a
tempo completo, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 481/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso docu-
mental para provimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro
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do Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Informática, grupo de dis-
ciplinas de Informática, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área científica em que é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola e de
disciplina ou área científica considerada pelo conselho cien-
tífico como afim daquela para que é aberto concurso;

c) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos graduados na área científica em que é aberto
concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou área científica em que
é aberto concurso ou de área afim, que satisfaçam os requisitos
de habilitações e tempo de docência indicados na alínea a);

e) Os professores-adjuntos de outra escola superior de ensino
politécnico e da disciplina (ou área científica) em que é aberto
concurso.

2 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico, com a respectiva classificação;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 1 deste edital;
Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de cada

um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencio-
nados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4 ou A5;

Lista completa da documentação apresentada.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

3.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Contabilidade e Administração, uma
vez encerrado o concurso.

3.3 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser previamente comprovados.

3.4 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração ficam dispensados de apresentar a
documentação comprovativa desde que a mesma conste já do seu
processo individual.

4 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Adequação do candidato ao departamento e à área científica
de Informática;

b) Adequação do candidato ao grupo de disciplinas de Infor-
mática;

c) Adequação do candidato à docência numa escola de con-
tabilidade do ensino superior politécnico e ao exercício da
actividade no domínio e na região onde a escola se insere;

d) Trabalho desenvolvido, sua qualidade, reconhecimento, espe-
cificidade e complexidade;

e) Experiência profissional no domínio do grupo de disciplinas
em que é aberto concurso e duração das actividades desen-
volvidas;

f) Criatividade e capacidade de emprendimento, de organização
e de estruturação.

5 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica e ao grupo de disciplinas para
o qual o concurso foi aberto.

6 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:
7.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação, quando existir, bem como todos
os elementos que permitam avaliar o grau de participação
e ou repercussão das acções de formação, na prática docente
do candidato.

7.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas, laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização —, seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos, trabalhos didácticos e peda-
gógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, noutras activi-
dades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato, bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando as funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato.

7.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas, missões científicas, devendo ser especificados
a data, local e tipo de participação (com ou sem apresentação de
comunicações). Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da análise da qua-
lidade dos trabalhos produzidos.

7.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessas actividades, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos, participação em encontros de cariz
profissional.

7.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, participação em actividades de extensão, divul-
gação das actividades desenvolvidas e capacidade de angariação de
benefícios para a escola.

8 — Na análise dos dados curriculares mencionados nos n.os 7.2,
7.3 e 7.4 serão especialmente valorizados os itens considerados ade-
quados ao grupo de disciplinas para o qual o concurso é aberto.

9 — A valoração relativa dos elementos constantes dos n.os 7.1 a
7.5 será feita de acordo com a ponderação aprovada pelo conselho
científico.

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico do Porto ou enviadas,
por correio registado, para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, concurso ISCAP/D/26/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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